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RESUMO 

 
 

Neste estudo apresenta-se o percurso para o desenho de um curso de Inglês para Fins 

Específicos (ESP) para discentes e profissionais da Área Jurídica com foco na habilidade de 

leitura, na modalidade de EaD, denominado Inglês Jurídico, que foi elaborado e ministrado 

pela pesquisadora-autora do presente trabalho. Pretende-se, com esse trabalho, apresentar uma 

contribuição original para a área de Ensino-Aprendizagem de Língua Inglesa na perspectiva 

ESP, ao mostrar os subsídios que podem auxiliar no desenho de um curso de ESP na Área 

Jurídica, na modalidade EaD. Os objetivos da pesquisa são: a) fazer o levantamento dos 

subsídios teórico-metodológicos, visando o desenho de um curso de ESP para discentes de 

Direito e profissionais da área jurídica com foco na habilidade de leitura, na modalidade EaD; 

b) desenhar um curso de ESP para discentes de Direito e profissionais da área jurídica com 

foco na leitura, na modalidade EaD. No levantamento dos dados, foram utilizados três 

instrumentos de coleta: a) questionário de Análise de Necessidades, aplicado a 91 alunos em 

potencial - sendo 36 discentes de Direito e 55 profissionais da área jurídica com o objetivo de 

levantar as necessidades; b) entrevistas semi-estruturadas, com 5 participantes que haviam 

respondido ao Questionário de Análise de Necessidades, com o propósito de obter 

esclarecimentos; c) consulta às Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em 

Direito para averiguar as indicações de uso de língua inglesa na formação do curso de Direito. 

Além desses instrumentos, diálogos com membros da área jurídica e o respaldo de um 

consultor jurídico contribuíram com informações sobre o uso da língua inglesa na 

comunidade discursiva jurídica. A análise dos dados, advindos destes instrumentos, levantou 

as necessidades e os desejos de uso da língua inglesa do público-alvo, assim como os 

conteúdos relevantes a serem abordados em um curso de ESP na área jurídica. Com base nos 

dados oriundos do processo de análise de necessidades, foi feito o planejamento, a escolha do 

conteúdo, a seleção do material, a definição das unidades e, por fim, a elaboração do curso 

Inglês Jurídico. O processo de organização e escrita deste trabalho conduziu à reflexão e 

contribuiu para o levantamento das possibilidades de propor encaminhamentos para o 

aprimoramento do curso Inglês Jurídico.  

Palavras-chave: Inglês para fins Específicos; Leitura; Área jurídica; Análise de necessidades; 

Desenho de curso. 

 



ABSTRACT 

 

 

This study presents the steps to design a course for English for Specific Purposes for law 

students and legal professionals focused on reading in distance education, called Inglês 

Jurídico. The course was designed and taught by the author of this research. We intend to 

make an original contribution in the field - ESP Language Teaching by showing elements that 

can contribute to design ESP courses for law students and legal professionals in distance 

education. The research objectives are: a) to survey the theoretical and methodological 

elements, aiming to design an ESP course for Law students legal professionals focused on 

reading in distance education b) design an ESP course for law students and legal 

professionals focused on reading, in distance education. Three data collection instruments 

were used: a) Needs Analysis questionnaire answered by 91 potential students – 36 Law 

students and 55 legal professionals b) semi - structured interviews with 5 participants who 

had answered the Needs Analysis questionnaire, in order to get clarification c) Consulting 

official document -   Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito to 

verify if English classes were part of the curriculum in Law school. In addition to these 

instruments, dialogues with members of the legal discourse community and the support of a 

legal specialist also provided information on how and why English is needed. Data analysis 

deriving from these instruments revealed the needs and desires of the target audience 

regarding English use, as well as relevant issues to be addressed in ESP courses for Law 

students and legal professionals. Based on the data from the needs analysis the course 

program was defined which led to material selection and organizing the teaching units 

resulting in the course Inglês Jurídico. The process of organizing and writing this work led to 

reflection which resulted in proposing actions to improve the course Inglês Jurídico. 

 

Keywords: English for Specific Purposes; Reading; Law; Needs Analysis; Course design. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 

 

 

Esta pesquisa em Linguística Aplicada foi motivada pela minha prática docente na 

área de ensino-aprendizagem de Inglês para Fins Específicos (doravante ESP) ou Inglês 

Instrumental1, ou ainda, mais especificamente, Inglês para Fins Específicos na Área Jurídica. 

Os questionamentos sobre a metodologia instrumental de ensino de línguas e suas 

características acompanham a minha trajetória como professora de Língua Inglesa como 

língua estrangeira há muitos anos. Apesar de a minha língua nativa ser o inglês e parte da 

minha formação acadêmica e profissional ter sido no Canadá, sempre dei aula de inglês como 

língua estrangeira. Em Montreal, colaborei com um programa destinado a imigrantes e 

refugiados oferecido pelo governo, cujo objetivo era capacitá-los linguisticamente para se 

inserirem em um novo contexto. Primordialmente, o preenchimento de formulários - 

solicitação para assistência médica, ficha para emprego, obtenção do passe para transporte, 

matrícula escolar e outros documentos. Para isso, as atividades desenvolvidas no programa 

eram centradas no Inglês para fins Específicos, pois o programa visava instrumentalizar os 

participantes para o desempenho de tarefas específicas. No Brasil, dei aulas de inglês no 

ensino médio, em escritórios de advocacia, na justiça e procuradoria federais, empresas 

multinacionais, preparação para concursos e, devido ao contexto e às necessidades dos 

aprendizes, as aulas foram centradas na metodologia instrumental de ensino de língua.   

                                                           
1 Nesta pesquisa são empregados como sinônimos os termos Abordagem Instrumental e Línguas para Fins 
Específicos; e Inglês para fins Específicos e Inglês Instrumental, apesar de haver uma discussão acerca desses 
termos. Para maiores detalhes e esclarecimentos, ver Ramos (2005).  
 

Do not go where the path may lead, go instead 
where there is no path and leave a trail. 

Ralph Waldo Emerson 
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Recentemente, fui convidada para fazer parte de uma equipe, em uma Instituição de 

Ensino Superior no interior paulista, para planejar e elaborar um curso de Inglês para Fins 

Específicos na área jurídica. O projeto prevê um curso de extensão de Inglês para Fins 

Específicos para discentes de Direito e profissionais da área jurídica em geral na modalidade 

de Educação a Distância (doravante EaD).  

 Esta pesquisa investiga os subsídios (informações sobre gêneros textuais, 

habilidades, áreas de Direito que exigem domínio da língua inglesa, perfil dos discentes de 

Direito e dos profissionais da área jurídica, dificuldade de uso do idioma) para o desenho de 

um curso de Inglês para Fins Específicos na Área Jurídica acadêmico e profissional na 

modalidade EaD tendo como norteadores a abordagem via gêneros textuais (foco na leitura) e 

análise de necessidades. Devido à complexidade e profundidade exigidas para desenvolver o 

projeto, vislumbrei a possibilidade de buscar no Doutorado em Linguística Aplicada os 

subsídios necessários para realizar o trabalho proposto.  

Segundo Belcher, Johns e Paltridge (2011), a partir da publicação da obra de John 

Swales, Episodes in ESP (1988), considerada um marco nas investigações na área de ESP, a 

complexidade e evolução das pesquisas e dos estudos em ESP foram notáveis. Swales (1988) 

demonstrou que o objetivo primordial de ESP sempre focou em desenvolver uma pedagogia 

adequada para um determinado grupo de alunos como sendo o objetivo dos professores, ou 

seja, o estudo da linguagem, dos discursos e dos contextos de uso, das necessidades dos 

alunos, para aplicar às práticas pedagógicas, distinguindo assim ESP de outras abordagens de 

ensino da língua estrangeiras. 

No que concerne ao ensino de línguas para fins específicos, várias pesquisas foram 

realizadas no Brasil. Em levantamento bibliográfico sobre pesquisas em Abordagem 

Instrumental, Mazza et al (2008) informam que, referente ao período de 1980-2000, um total 

de 73 pesquisadores de ensino de línguas atrelaram o termo Abordagem Instrumental a seus 
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trabalhos e apenas dois introduzem a análise de necessidades em suas pesquisas. Entretanto, a 

análise de necessidades é considerada por alguns autores como característica definidora dos 

cursos de Línguas para Fins Específicos, por exemplo, Hutchinson e Waters (1987), Dudley-

Evans e St. John (1998), Ramos (2005; 2008), Long (2005).  

A partir de 2000, no Brasil, as pesquisas em Abordagem Instrumental, que adotam a 

análise de necessidades para nortear o (re)desenho de cursos de línguas, aumentaram. Por 

exemplo, Pinto (2002) desenvolveu análise de necessidades com o objetivo de reestruturar a 

disciplina de inglês em um curso de secretariado em uma instituição de ensino superior 

particular; Von Staa (2003) utilizou a análise de necessidades para a elaboração e a avaliação 

do design do curso instrumental on-line de escrita acadêmica em inglês; Belmonte (2003) 

pesquisou a área de turismo e hotelaria; Andrade (2003) investigou as necessidades de inglês 

de comissários de voo; Cardoso (2003) levantou as necessidades para a gerência e 

hospedagem; Serafini (2003), baseado em análise de necessidades, desenvolveu um curso de 

compreensão de palestras na área médica; Vaccari (2004) objetivou a reestruturação da 

disciplina de inglês em um curso tecnológico em instituição de ensino superior particular; 

Pradillas (2005) investigou as necessidades na área de publicidade e propaganda; Damião 

(2006) visou o desenho e redesenho de um curso instrumental mediado pela construção de um 

site em curso de graduação de Engenharia; Gallo (2006) pesquisou as necessidades de uso de 

língua inglesa de pilotos brasileiros; Zanata (2007) focou a pesquisa com garçons em dois 

restaurantes na cidade de São Paulo; Silva (2007) pesquisou as necessidades dos alunos de 

uso da língua inglesa de um curso técnico em Turismo e Hotelaria, Belmonte (2003) também 

desenvolveu uma pesquisa na mesma área; Carvalho (2008) desenvolveu análise de 

necessidades para um curso de Letras; Lopes (2008) realizou sua pesquisa focando na relação 

entre necessidades, planejamento de curso e material didático na área empresarial baseado na 

análise de necessidades; Souza (2009) pesquisou os usos e necessidades linguísticas 
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requisitadas pela área editorial; Masin (2009) desenvolveu a análise de necessidades na 

disciplina de inglês (de) em um curso superior de Tecnologia em Automação Industrial; 

Onodera (2010) pesquisou tarefas em uma empresa multinacional; Silva (2012) desenvolveu 

uma análise de necessidades de inglês para advogados e alunos de cursos de leitura e redação 

jurídica e Rosa (2013) objetivou identificar interesses e necessidades de pesquisadores de uma 

instituição pública relacionados ao aprendizado ou aprimoramento dos níveis de 

conhecimento em língua inglesa (LI) para fins acadêmicos. Complementando, Silva (2012) 

aponta que localizou apenas este meu trabalho na área de ESP, na ocasião em andamento, que 

aborda o desenho de curso baseado em análise de necessidades para a área de Inglês Jurídico. 

Além disso, esta pesquisa torna-se relevante também devido à globalização que 

envolve diversos setores da sociedade e as relações econômico-comerciais dela decorrentes, 

que geram inúmeras questões legais. Considerando isto, e em razão da grande influência 

americana no mundo, a língua inglesa, é provavelmente, a mais comumente utilizada na área 

jurídica no Brasil. Na Seção 1.3.2 apresentam-se os indícios que possibilitam elencar a língua 

inglesa como sendo a língua estrangeira (doravante LE) de maior incidência de uso entre os 

membros da comunidade discursiva jurídica no Brasil atualmente.  

Embora vários trabalhos já tenham tratado, ou estão tratando, de mapear as 

necessidades linguísticas, em língua inglesa, de alunos e áreas em diferentes contextos, 

percebe-se que, devido à variedade de situações, ainda há uma lacuna muito grande para ser 

preenchida por linguistas aplicados interessados em conhecer as necessidades e habilidades 

que as pessoas precisam possuir para utilizar a língua inglesa adequadamente em contextos 

específicos.  

Ainda na área de ESP, a elaboração de materiais também foi objeto de estudo de 

muitos autores como Brown (1995), Dudley- Evans e St. John (1998), Hutchinson e Waters 

(1987), Ramos (2004), Tomlinson e Masuhara (2010), Tomlinson (2012), entre outros. 
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Os autores citados anteriormente apontam que planejar e elaborar um curso de ESP 

envolve a produção do material didático, que é uma atividade que requer inúmeras tarefas 

anteriores à produção do curso final e exige do professor pesquisa, levantamento de 

necessidades, seleção de conteúdo não podendo ser vista como um trabalho mecânico de 

compilar textos e exercícios. 

Nesse sentido, Tomlinson e Masuhara (2010) relatam as pesquisas desenvolvidas em 

muitos países sobre os fatores que contribuem para o desenvolvimento e utilização de 

materiais. Desse modo, o desenvolvimento de materiais é, agora, não apenas uma atividade 

exercida por profissionais, mas é também matéria de estudos acadêmicos. Portanto, a 

produção de material didático, quando visto como atividade prática, envolve a produção, 

avaliação e adaptação dos materiais. Já como matéria de estudo, investiga os princípios e 

procedimentos do desenho, escrita, implementação, avaliação e análise de materiais, que 

devem informar sobre o desenvolvimento e utilização de materiais. Este é o caso em várias 

publicações recentes, por exemplo, Mukundan (2009), Mishan e Chambers (2010), Tomlinson 

(2010, 2011), Harwood (2010), Tomlinson e Masuhara (2010, 2012), cujos autores são 

escritores de materiais de aprendizagem de línguas como também pesquisadores na área de 

desenvolvimento de materiais.   

Levando-se em consideração que este trabalho insere-se na área de ESP, que tem 

como pressuposto o uso da análise de necessidades que oferece os subsídios para o desenho 

de um curso, e a tendência do desenvolvimento de materiais ser matéria de estudo, pretende-

se oferecer uma análise que traga subsídios que propiciarão a seleção, elaboração e 

implantação de um curso de Inglês para Fins Específicos para os discentes de Direito e 

profissionais da área jurídica na modalidade EaD.  Este trabalho também pode contribuir com 

as pesquisas na área de ensino de ESP, em particular, na área Jurídica em contextos 
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acadêmicos e profissionais, por proporcionar elementos que auxiliam na compreensão desse 

campo de ensino e de pesquisa no âmbito brasileiro.  

Ao propor um curso de ESP na Área Jurídica (acadêmica e profissional) na 

modalidade EaD com foco na leitura via gêneros textuais, esta pesquisa trata de um tema 

relevante que, no entanto,  parece não ter sido investigado e abordado no cenário brasileiro.   

De acordo com Ramos (2004), pouco ainda foi feito no contexto brasileiro na área de 

planejamento de cursos baseados em gêneros, principalmente para o ensino de línguas 

estrangeiras.  

Embora muito já tenha sido feito na área de descrição e várias sugestões já tenham 
sido dadas para alimentar questões de ensino (Swales, 1990, 1992; Bhatia, 1993; 
Eggins & Martin, 1997; Martin, 2000; Marcuschi, 2002; Askehave & Swales, 2001; 
Meurer & Motta- Roth, 2002, entre tantos outros), pouco ainda foi feito no contexto 
brasileiro na área de planejamento de cursos baseados em gêneros, principalmente 
para o ensino de línguas estrangeiras (RAMOS, 2004, p. 109). 

 
A autora informa sobre os trabalhos já realizados nesta vertente, por exemplo, 

Cristovão, (2002) e Castro (2003), apesar de o foco primordial ser referente à formação 

reflexiva do futuro professor de inglês, as pesquisas desenvolveram seus estudos sobre 

construção da competência de ensino utilizando como instrumento para essa formação os 

gêneros. Além desses trabalhos, outros que focam no ensino de gêneros específicos foram 

desenvolvidos, tais como o de Von Staa (2003), que propôs um curso de redação acadêmica, o 

de Vian Jr. (2003), que elaborou um curso voltado para o ensino de reuniões de negócios em 

contexto específico (RAMOS, 2004, p. 109). Outro trabalho nesta linha é de Aranha (2009) 

que relata sobre um curso específico para a escrita acadêmica em inglês para alunos da pós 

graduação. O curso foi desenvolvido considerando o conhecimento prévio dos alunos, 

necessidades e motivação para desenvolver habilidades acadêmicas.  

A ausência de pesquisas e trabalhos que investigam e abordam o objeto de pesquisa 

desse trabalho pode justificar a realização desta pesquisa, porém é importante ressaltar que 

proporciona ao professor atuante, principalmente na área de ESP, realizar uma reflexão sobre 
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seu papel e seu posicionamento em relação ao desenho de cursos para fins específicos nos 

âmbitos acadêmico e profissional. Ademais, atende às novas demandas sinalizadas pelas 

necessidades institucionais, de mercado e o uso de novos recursos tecnológicos no ensino de 

línguas estrangeiras.  

 

Objetivos e perguntas de pesquisa 

 

Com base nos trabalhos de ESP de Robinson (1980; 1981), Hutchinson e Waters 

(1987), Dudley-Evans e St. John (1998), e Ramos (2004), dentre outros que evidenciam as 

necessidades de uso de língua inglesa em contextos específicos, esta pesquisa enfoca o 

desenho de um curso de ESP baseado em gêneros com foco na leitura, que busca atender às 

necessidades de uso nos contextos acadêmico e profissional dos discentes de Direito e 

profissionais da área jurídica. A abordagem via gêneros, conforme Swales (1990; 1992; 

2004), Bhatia (1993; 1997) e Ramos (2004) proporciona uma experiência de aprendizagem 

vinculada à realidade e, deste modo, os aprendizes são expostos e interagem com textos 

provenientes dos ambientes acadêmicos e/ou profissionais em que transitam. Neste sentido, 

vale lembrar Ramos (2004), que afirma que a utilização de gêneros é um “recurso pedagógico 

poderoso” para o ensino de uma língua estrangeira. 

Além disso, por se tratar de um curso de ESP, torna-se imprescindível a Análise de 

Necessidades, pois, conforme Robinson (1991); Hutchinson e Waters (1987); Dudley-Evans e 

St. John (1998); Ramos (2005; 2008); e Long (2005), o levantamento de necessidades do 

aprendiz é o ponto de partida no ensino de ESP.  

O curso proposto segue o ESP focado na área jurídica direcionado para a leitura nos 

ambientes acadêmicos e profissionais na modalidade EaD. Em termos tecnológicos, ele segue 

a estrutura definida pelo UNISEB Interativo disponibilizado na plataforma da Instituição.  
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É nos termos listados acima que o curso será desenhado e descrito. Pretende-se por 

meio da análise de necessidades levantar o que os discentes de direito e profissionais da área 

jurídica precisam e averiguar de que maneira este levantamento, aliado a outros instrumentos 

de pesquisa, contribui no aspectos linguístico, didático-pedagógico e tecnológico para 

fundamentar o desenho do curso em questão.  

Portanto, o objetivo geral deste estudo é conduzir a análise de necessidades para o 

desenho de um curso na modalidade EaD, no qual se pretende desenvolver a habilidade de 

leitura na área jurídica em inglês. A própria pesquisadora elaborou e ministrou o curso aqui 

descrito. O seu público-alvo é bastante específico: discentes de direito e profissionais da área 

jurídica.  

Os objetivos são: 

• Fazer o levantamento dos subsídios teórico-metodológicos para o desenho de 

um curso de Inglês para Fins Específicos para discentes de Direito e profissionais da área 

jurídica na modalidade EaD. 

• Desenhar e implantar um curso de Inglês para Fins Específicos para discentes 

de Direito e profissionais da área jurídica na modalidade EaD e sua docência. 

Para atingir esses objetivos, fez-se um levantamento dos subsídios teórico-

metodológicos para o desenho do curso proposto, a partir do levantamento da Análise de 

Necessidades feito em 2010. Em 2011, dediquei-me ao planejamento e elaboração do curso 

em questão. Para complementar as informações e triangular os dados, fiz as entrevistas em 

2012 com uma parcela dos sujeitos que havia respondido ao Questionário de Análise de 

Necessidades. 

Esta pesquisa, portanto, envolveu o acompanhamento de um processo e, em 

decorrência disto, desencadeou estudos sobre a Abordagem Instrumental (ROBINSON, 1980; 

1981; HUTCHINSON e WATERS, 1987; DUDLEY-EVANS e ST. JOHN, 1998, dentre 
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outros), calcados nos pilares da análise de necessidades (DUDLEY-EVANS e ST. JOHN, 

1998); de gêneros (SWALES, 1990, 2004, BHATIA, 1993, RAMOS, 2004); e estudos sobre 

desenho de cursos para fins específicos (HUTCHINSON e WATERS, 1987; DUDLEY-

EVANS e ST. JOHN, 1998; GRAVES, 2000; TOMLINSON, 2001; BASTURKMEN, 2010), 

com a finalidade de desenhar e implantar um curso de Inglês para Fins Específicos para 

discentes de Direito e profissionais da área jurídica na modalidade EaD.  

Com base nos alicerces teóricos e procurando atender aos objetivos propostos, a 

investigação buscou responder às seguintes perguntas de pesquisa: 

1. Quais são as necessidades dos discentes de Direito e dos profissionais da área 

jurídica em relação à língua inglesa? 

2. Quais são as contribuições do levantamento dos subsídios teórico-

metodológicos para o delineamento e desenho do curso proposto? 

3. Como poderia ser um curso de Inglês para Fins Específicos para discentes de 

Direito e dos profissionais da área jurídica na modalidade EaD? 

Este trabalho organiza-se em quatro partes, sendo esta a Introdução que apresenta 

brevemente o contexto de ESP, os objetivos e as perguntas de pesquisa que norteiam o 

desenvolvimento da investigação, além da organização deste trabalho.  

No Capítulo 1, apresento a fundamentação teórica deste estudo. Primeiramente, 

apresento, de forma breve, a diferença entre Inglês para Fins Específicos e Inglês para Fins 

Gerais. A seguir, abordo o conceito de gênero e de comunidades discursivas na perspectiva 

sócio-retórica. Discorro, também, a respeito do uso da língua inglesa na comunidade 

discursiva jurídica. Por tratar de um trabalho que tem o objetivo de desenhar um curso 

apresento os conceitos teóricos sobre análise de necessidades, desenho de curso e 

possibilidades de desenvolver a habilidade de leitura em ESP via gêneros nos contextos 

acadêmicos e profissionais.  
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No Capítulo 2, apresento os subsídios metodológicos, classifico a pesquisa e discorro 

sobre o contexto de pesquisa, os participantes, os instrumentos de coleta de dados, os 

procedimentos de análise mantendo uma conexão entre objetivos, perguntas de pesquisa e 

teoria adotada. 

No Capítulo 3, apresento os dados e análise dos instrumentos de coleta de dados, 

relatados no Capítulo 2, descrevo o desenvolvimento e elaboração do curso em questão, 

incluindo as tomadas de decisões quanto aos conteúdos selecionados e as atividades inseridas 

com base nos instrumentos de coleta de dados e os resultados da análise de necessidades. 

No Capítulo 4, exponho os comentários finais sobre a análise, seguidos das 

limitações desta pesquisa e possíveis encaminhamentos para melhorias do Curso Inglês 

Jurídico. 

Ao final, seguem as Referências e os Anexos. 
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1. CAPÍTULO 1 – ARCABOUÇO TEÓRICO 
 

Yet, the whole ESP process is concerned not with knowing or doing, 
but with learning. It is naïve to base a course design simply on the 
target objectives, just as it is naïve to think that a journey can be 
planned solely in terms of the starting point and the destination.  
 

HUTCHINSON & WATERS, 1987, p. 61 
 

O objetivo deste capítulo é apresentar os construtos teóricos que alicerçam e 

norteiam esta pesquisa, a qual trata da elaboração de material didático com base na 

Abordagem Instrumental para um curso de Inglês para Fins Específicos para discentes de 

Direito e profissionais da área jurídica. Deste modo, este capítulo apresenta os seguintes 

tópicos: definições e características de Inglês para Fins Específicos, o papel da gramática no 

Abordagem Instrumental, Inglês para Fins Jurídicos e Inglês Jurídico para Fins Acadêmicos, 

conceito de gênero, conceito de comunidade discursiva e comunidade discursiva jurídica, 

princípios teóricos para elaboração de material didático e implementação de gênero em sala 

de aula, conceito de leitura e possibilidades para trabalhar a habilidade de leitura com 

gêneros. 

Para Hutchinson e Waters (1987, p. 53), em qualquer curso de inglês, seja no ensino 

fundamental, médio ou superior, o aluno tem uma necessidade, nas situações mencionadas, da 

aprovação no final do ano escolar. Os autores apontam que a distinção de um curso de ESP de 

um curso em Inglês Geral não é só a existência de uma necessidade em si, mas a consciência 

dessa necessidade. Complementando, Hutchinson e Waters (1987, p. 53) afirmam que não é o 

conteúdo (Ciência, Medicina, Turismo, etc.) a principal característica para um curso ser 

classificado como Instrumental, mas a razão pela qual o aluno necessita aprender Inglês. 

Sendo que essa razão é encontrada por meio de uma análise de necessidades. Conforme 
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afirmam Hutchinson e Waters (1987, p. 54), esta é o fator primordial que distingue o ESP de 

Línguas para Fins Gerais (doravante EGP).  

 

 

1.1 INGLÊS PARA FINS ESPECÍFICOS – ESP 
 

 
 

Os cursos de ESP se difundiram no mundo globalizado, e vários fatores contribuíram 

para que isso ocorresse, sobretudo pelo fato desses cursos proporcionaram condições para 

instrumentalizar os aprendizes para o desempenho de tarefas específicas em determinada 

habilidade, que atenda suas necessidades. Nesta pesquisa, o contexto de aplicabilidade é 

acadêmica e profissional, especificamente, na comunidade jurídica.  

Hutchinson e Waters (1987) identificaram três razões principais, que acreditam 

serem fundamentais para o surgimento de todos os tipos de ESP: as demandas de um 

Admirável Mundo Novo, uma revolução em linguística e o foco no aluno. 

Para Hutchinson e Waters (1987), o último motivo propulsionou o surgimento do 

ESP e atribui-se a aspectos relacionados com a psicologia. Durante a década de 70 do século 

passado, mais atenção foi dada aos meios que levam o aluno a adquirir e aprender a língua. 

Assim, houve uma mudança de foco dos métodos de ensino de línguas para diferentes 

estratégias de ensino-aprendizagem, tais como, diversas habilidades, outros esquemas de 

aprendizagem e mudanças nas necessidades e interesses motivadores dos alunos. 

Consequentemente, transfere-se o foco para a necessidade dos alunos e o desenvolvimento e 

produção de cursos específicos para atender melhor às necessidades individuais. O resultado 

disso foi uma extensão natural das perspectivas do ESP, isto é, a aprendizagem com foco no 

aluno. 
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Com o objetivo de compreender a natureza do ESP e elucidar a questão, trago para 

este trabalho alguns autores consagrados na área, entre eles: Robinson (1980; 1981), 

Hutchinson e Waters (1987), Strevens (1988), e Dudley-Evans e St. John (1998), cujas 

definições contribuíram para a escolha da Abordagem Instrumental como embasamento para 

o curso de Inglês para Fins Específicos para discentes de Direito e profissionais da área 

jurídica, que é o objeto dessa pesquisa. Apresento inicialmente, com base nos autores 

mencionados acima, a distinção entre ESP e EGP em termos de teoria e prática e descrevo as 

características absolutas e variáveis. 

Sob a égide de ESP, compreende-se que há várias subdivisões, por exemplo, Inglês 

para Fins Acadêmicos (EAP), Inglês para Fins Comerciais (EBP), Inglês para Fins 

Profissionais (EOP), Inglês para Fins Medicinais Específicos (EMP), e Inglês para Fins 

Jurídicos (ELP) e Inglês Jurídico para Fins Acadêmicos (ELAP), além de  numerosos outros 

adicionados à lista conforme a demanda. Mediante isso, concluo a seção com as definições e 

características de Inglês para Fins Jurídicos (ELP) e Inglês Jurídico para Fins Acadêmicos 

(ELAP). 

Uma das diferenças entre o ESP e EGP é o público-alvo e seus propósitos para 

aprender inglês. Geralmente, os alunos que buscam um curso de ESP são adultos que já têm 

alguma familiaridade com o inglês e desejam aprender a língua para fins profissionais. No 

entanto, o EGP e ESP divergem não somente na natureza do público-alvo, mas também no 

que tange ao processo de ensino-aprendizagem. Os cursos de EGP propõem enfatizar 

igualmente o desenvolvimento das quatro habilidades linguísticas: ouvir, ler, falar e escrever. 

Os cursos de ESP se concentram mais no uso da linguagem no contexto de uso contemplando 

as necessidades ao invés do ensino da gramática e estruturas da língua abrangendo temas 

variados, por exemplo, ciência da computação, secretariado, jurídico, turismo e gestão. Por 

isso, a elaboração de currículos para ESP é direcionada para atender às necessidades dos 
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aprendizes, os quais, geralmente, desejam se especializar em um campo específico acadêmico 

e/ou profissional.  

Um programa de ESP, construído a partir de uma avaliação dos propósitos e 

necessidades e as funções para as quais o inglês é necessário possibilita, por exemplo, 

enfatizar o desenvolvimento das habilidades da leitura em alunos que estão em fase de 

preparação para a prova de proficiência em inglês para programas de pós-graduação. Porém, 

se o aluno busca conhecimento em Inglês para ser guia turístico, provavelmente o foco do 

curso de ESP será desenvolver habilidades orais, uma vez que essa habilidade geralmente é 

requerida para o contexto de uso da língua inglesa nas atividades profissionais. Assim, o ESP 

está centrado no uso da linguagem apropriada para as atividades de uma determinada área. De 

acordo com Robinson (1991, p. 2), uma das características centrais de Inglês Instrumental 

refere-se ao propósito do curso, ou seja, o aluno se interessa em estudar inglês por conta de 

necessidades geralmente direcionadas aos estudos ou por questões de trabalho. Nesse sentido, 

o curso de Inglês Instrumental deve focar nas necessidades dos alunos. A outra característica 

central, de acordo com Robinson (1991, p. 3), diz respeito à análise de necessidades, que deve 

levar em conta as necessidades iniciais do aprendiz e suas necessidades de aprendizagem 

linguística. Neste sentido, o professor que atua na área de Inglês Instrumental deve se apoiar 

na análise de necessidades para a elaboração ou manutenção de um curso, pois “o processo de 

análise de necessidades não é definitivo e sim contínuo, o que também se refere aos 

instrumentos utilizados” (RAMOS et al., 2004, p. 21). 

Além disso, Robinson (1991, p. 3) destaca que outro fator importante é a 

autenticidade de materiais, pois exerce um papel fundamental no ensino-aprendizagem de 

Inglês Instrumental. Para West (1195, p. 3), a autenticidade não se refere somente ao material, 

pois inclui também as habilidades e estratégias. Portanto, as atividades propostas nas aulas 

devem possibilitar que os aprendizes empreguem as mesmas habilidades e estratégias que 
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seriam requeridas no mundo real, para assim, serem relevantes para eles. Segundo Strevens 

(1988), ESP é um instrumento de precisão que possibilita ao professor conhecer as 

necessidades do aluno e, a partir delas, preparar um curso de forma a introduzir apenas 

materiais relevantes. 

De acordo com Hutchinson e Waters (1987, p.19), “ESP é uma abordagem para o 

ensino de línguas em que todas as decisões quanto ao método e conteúdo são fundamentadas 

nas razões que levam o aluno a aprender”. Portanto, os autores explicam que para o ensino de 

ESP não há uma metodologia própria, pois se utiliza do mesmo processo de ensino-

aprendizagem de EGP. A esse respeito, Hutchinson & Waters (1987, p. 18) esclarecem que 

“não há tal coisa como uma metodologia para ESP, mas sim metodologias que foram 

aplicadas em salas de aula de ESP, como também poderiam ter sido usadas na aprendizagem 

de qualquer tipo de Inglês”.2 

Para Robinson (1991, p.3), a abordagem do ESP baseia-se em três principais 

domínios do conhecimento: a linguagem, a pedagogia e a área de especialidade dos alunos. 

Sendo assim, os cursos são elaborados para alunos específicos, ou seja, a língua inglesa é 

estudada não somente porque os aprendizes têm interesse em aprender, mas porque precisam 

aprender para usar a língua para propósitos específicos de trabalho e/ou estudo.  

Complementando, a autora estabelece que ESP é baseado em dois critérios. 

Primeiramente, a análise de necessidades que permite averiguar exatamente do que os alunos 

realmente precisam no curso. O segundo refere-se aos objetivos específicos para o curso. A 

autora acentua outros aspectos como, por exemplo, o fato de que geralmente a duração dos 

cursos de ESP é limitada; os alunos dos cursos de ESP normalmente são adultos e carregam 

                                                           
2 Tradução minha. No original: There is, in other words, no such thing as an ESP methodology, merely 
methodologies that have been applied in ESP classrooms , but could just as well have been used in the learning 
of any kind of English. 
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algum conhecimento da língua inglesa, frequentemente adquirido em cursos de EGP, e por 

último a língua a ser estudada. 

Strevens (1988) afirma que uma definição de Inglês Instrumental deve contemplar 

quatro características absolutas e duas características variáveis. Sendo que as absolutas 

consistem em: 

1) elaborar/desenhar um curso para atender às necessidades específicas do aluno, a 

relação entre conteúdo (temas e tópicos) e a área ocupacional ou acadêmica;  

2) a relação do conteúdo (temas e tópicos) com as disciplinas;  

3) a centralização da linguagem apropriada nas questões de sintaxe, léxico, discurso, 

semântica etc., relacionada às necessidades de uso e, finalmente, estabelecer o 

contraste em relação ao Inglês Geral.  

Segundo o mesmo autor, consideram-se características variáveis no ESP: 

1) a possibilidade de se definir as habilidades a serem aprendidas no curso (por 

exemplo, apenas leitura, ou apenas comunicação oral, etc.); e 

2) o fato do ESP não ser atrelado a nenhuma metodologia específica.  

Dudley-Evans e St. John (1998) oferecem uma definição modificada para ESP. 

Sendo assim, a definição revista apresenta uma extensão da definição proposta por Strevens 

(1988) em termos de características absolutas e variáveis.  Deste modo, Dudley-Evans e St. 

John (1998, p. 4-5) definem quatro características variáveis e duas características absolutas do 

ESP. As absolutas são: 

1) é desenhado para atender às necessidades específicas do aprendiz e 

2) faz uso da metodologia subjacente às atividades da disciplina da qual o ESP, dessa 

maneira, centraliza na linguagem (gramática, léxico, registro) as habilidades, o 

discurso e gêneros apropriados para essas atividades.  

Em termos de características variáveis, os autores indicam que o ESP: 
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1) pode ser relacionado ou desenvolvido para disciplinas específicas; 

2) pode utilizar, em situações específicas de ensino, uma metodologia diferente da do 

Inglês Geral; 

3) pode ser desenvolvido para alunos adultos, seja em uma instituição de nível 

superior ou em situação de trabalho profissional e, ainda, para os alunos do Ensino 

Médio e; 

4) pode ser utilizado com aprendizes iniciantes e também de níveis intermediário e 

avançado. 

É perceptível a influência de Strevens (1988) nesta caracterização de Dudley-Evans e 

St. John (1998). Certamente, a divisão do ESP em características absolutas e variáveis é vista 

como útil e funcional para subsidiar os argumentos que envolvem determinar o que é e o que 

não é ESP. Portanto, podemos ver que ESP pode, mas não está, necessariamente, atrelado a 

uma disciplina específica, nem tem de ser destinado a uma determinada faixa etária ou faixa 

de habilidade.  

Deste modo, ESP deve ser visto como uma "abordagem" do ensino, ou o que 

Dudley-Evans e St. John (1998) descrevem como uma "atitude mental". Essa conclusão 

corrobora com a de Hutchinson e Waters (1987 p. 19) que o ensino de Inglês Instrumental 

deve ser visto como uma abordagem e não como um produto, ou seja, ao definir, por meio da 

análise de necessidades, para que exatamente o aprendiz necessita do inglês e trabalhar de 

acordo com essas necessidades, segue-se o princípio básico do Inglês Instrumental. 

Neste sentido, os autores propõem, como base para o Inglês Instrumental, a simples 

pergunta: “Por que esse aprendiz precisa aprender uma língua estrangeira?” 

Complementando, tanto Strevens (1988) como Dudley Evans e St. John (1998) 

conceituam o ESP classificando as características absolutas e variáveis. Esses autores elencam 

duas características como absolutas do ESP: o primeiro fator relaciona-se ao fato dos cursos 
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de ESP serem preparados para atender às necessidades específicas dos alunos; e o segundo, 

diz respeito às escolhas da metodologia e das atividades que devem ser relevantes à área ou 

disciplina para a qual o curso é preparado. A definição de Strevens (1988), em referência ao 

conteúdo do curso, apresentado na segunda característica absoluta, pode confirmar a 

impressão de muitos professores quanto aos temas e tópicos abordados nos cursos de ESP 

estarem sempre e necessariamente relacionados com o conteúdo da disciplina. Robinson 

(1991) faz referência às classes homogêneas, aspecto que também pode levar à mesma 

conclusão. Dudley-Evans & St John (1998, p.3) assinalam que o uso da palavra conteúdo, 

apresentada na segunda característica absoluta proposta por Strevens (1988), pode acarretar 

uma possível confusão, uma vez que esse item lexical pode confirmar a falsa impressão de 

que o ensino de Inglês Instrumental sempre se relaciona diretamente a um conteúdo 

disciplinar específico. 

Com base nas diversas definições apresentadas, embora com pequenas variações, 

definem-se três traços distintivos para o ensino de ESP: i) a análise de necessidades; ii) os 

objetivos claramente definidos e iii) o conteúdo. Observa-se também que para Hutchinson e 

Waters (1987), Dudley-Evans e St. John (1998), Robinson (1991) e Strevens (1988), os 

motivos que o aprendiz tem para aprender uma LE constituem o fundamento do ESP. Dudley 

Evans e St. John (1998) propõem um contínuo no ensino de língua inglesa, no qual elencam 

os cursos de inglês, inicialmente de caráter geral aos muito específicos de Inglês Instrumental. 

Esta proposta traz uma nova perspectiva e amplia a compreensão dos princípios que 

constituem um curso fundamentado na Abordagem Instrumental. O Quadro 1.1 é a 

reprodução do contínuo proposto pelos autores. 
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Quadro 1-1: Reprodução do contínuo de Dudley Evans e St. John (1998, p.9) 

No contínuo apresentado, os autores traçam um percurso pelos tipos de curso de 

inglês que geralmente são ministrados em contextos diversos. Na posição 1, identifica-se os 

cursos de caráter geral, para os quais não há, necessariamente, a priori, um público alvo 

definido nem necessidades específicas a serem observadas. São os cursos de inglês geral, nos 

quais, o contexto instrucional não é considerado como relevante. Na posição 5, no outro 

extremo do contínuo, a situação é antagônica, isto é, um curso definido para um público 

(aluno) determinado e um contexto específico. As posições 2, 3 e 4 apresentam características 

variadas que permitem classificá-las como sendo Instrumental, em maior ou menor 

intensidade. Contudo, estabelecer linhas divisórias exatas que separem e distinguem o inglês 

geral do específico nem sempre é possível na prática devido às lacunas linguísticas dos 

alunos. Sendo assim, traçar uma linha divisória precisa será não somente difícil, quanto 

contrário à essência do ESP que é atender as necessidades dos alunos que compreende suprir 

as lacunas. 

Posição 1 
Inglês para 
principiantes. 
 

Posição 2 
Inglês 
Intermediário  
ou avançado  
com foco  
em uma 
habilidade 
específica. 

Posição 3 
Inglês Geral 
para fins 
acadêmicos ou 
para negócios 
com 
programação 
baseada 
em habilidades  
e linguagem 
gerais e não 
as relacionadas a 
disciplinas ou 
profissões 
específicas. 

Posição 4 
Cursos de 
abrangência 
profissional ou 
acadêmica. 
Ex: Redação 
de Relatórios 
para 
Cientistas e 
Engenheiros, 
Inglês para 
Médicos, Inglês 
Jurídico, 
Habilidades de 
negociação para 
área de negócios 
 

Posição 5 
1) Curso de 
‘apoio 
acadêmico’  
para área 
ou curso 
específico 
2)  curso 
individualizado 
para 
profissionais 
da área de 
negócios. 
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Devido à crescente globalização do comércio mundial e às transações comerciais, 

crescem as oportunidades e desejos dos discentes de Direito e dos profissionais da área 

jurídica planejar uma carreira para atuar no âmbito internacional. Os efeitos da globalização 

na área do Direito são perceptíveis pelo número já existente de litígios internacionais e 

transações que requerem os serviços dos profissionais da área jurídica e com perspectivas de 

crescimento. Com base nesta tendência, aumenta a demanda de profissionais com 

conhecimento de Inglês Jurídico para atuar no mercado global.  Por conseguinte, a evolução 

do Inglês Jurídico é previsível e certamente requer estudos que tangem não somente as 

questões linguísticas, mas também, discussões que englobem o planejamento e elaboração de 

cursos de Inglês Jurídico para Fins Profissionais e também de Inglês Jurídico para Fins 

Acadêmicos. Os cursos podem ser desenvolvidos separadamente ou conjuntamente, que é a 

proposta desta pesquisa. O ELP é composto por duas áreas de conhecimento e estudos 

específicos: a Língua Inglesa e o Direito. Por isso, o professor de inglês que atua nos cursos 

de Inglês Jurídico poderá enfrentar dificuldades de interpretações semânticas no conteúdo a 

ser ensinado. Embora o ensino de Inglês Jurídico não envolva análise de casos ou discussões 

jurídicas, o conteúdo do curso é de linguagem jurídica.  

Para Robinson (1991, p. 2), Inglês Instrumental apresenta subáreas nomeadas de 

Inglês para Fins Ocupacionais e Inglês para Fins Acadêmicos. Segundo a autora, a primeira 

diz respeito às necessidades de ensino-aprendizagem para o contexto de trabalho e o período 

de aprendizagem pode apresentar variações, dependendo do propósito de estudo do aluno 

nomeados pela autora: 1) pré-experiência – adquirir experiência em determinada área para o 

ingresso posterior no mercado de trabalho, 2) em serviço - estuda inglês e também exerce uma 

profissão, ou 3) pós-experiência – tem conhecimento avançado, porém busca atualização 

profissional.  
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A segunda área, Inglês para Fins Acadêmicos, diz respeito às necessidades de 

ensino-aprendizagem voltadas para o contexto acadêmico e está relacionada com o estudo de 

uma disciplina específica, sendo possível ser associada com fases diferentes de aprendizagem: 

1) pré-estudo: antecede a entrada do aluno na universidade, 2) estudo: durante a permanência 

do aluno no curso, ou 3) pós-estudo: continua após o término do curso. A Figura 1.1, extraída 

de Robinson (1991, p. 3), ilustra as duas grandes áreas de Inglês Instrumental.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1-1: Subáreas de Inglês Instrumental, segundo Robinson (1991, p. 3) 

O Inglês para Fins Jurídicos (doravante ELP) é especificamente planejado para 

alunos que precisam usar a língua inglesa para o estudo do Direito e profissionalmente na área 

jurídica.  
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Os pesquisadores e autores geralmente dividem ESP de acordo com a natureza da 

necessidade. Hutchinson & Waters (1987, p.16-18) classificam ELP como uma subdivisão de 

Inglês para Estudos Sociais (ESS) no âmbito do ensino de línguas (ELT). Para Flowerdew e 

Peacock (2001, p. 11), existem duas vertentes principais do ESP: Inglês para Fins 

Ocupacionais (English for Occupational Purposes – EOP) e Inglês para Fins Acadêmicos 

(English for Academic Purposes - EAP). De acordo com os autores, EOP concentra-se em 

“preparar os estudantes para a atuação profissional após concluírem os estudos”. Robinson 

(1991), por sua vez, divide ESP em duas áreas abrangentes: Inglês para Fins Ocupacionais 

(EOP) e Inglês para Fins Acadêmicos (EAP). Esta divisão nem sempre é clara ou exclusiva. 

Por exemplo, o estudo das estratégias de leituras para fins acadêmicos pode ser também 

utilizado para leituras no âmbito profissional.  

Swales (1990) e Bhatia (1993) consideram ELP como uma subdivisão de ESP e, há 

tempos, afirmaram que, apesar da relevância, o ELP é pouco desenvolvido no âmbito de ESP. 

Os autores explicam que um dos principais motivos para tal situação é devido ao professor ter 

o desafio de conhecer e dominar duas áreas específicas.  

Para Chang (2009/2010), ELP destina-se aos aprendizes que buscam o conhecimento 

de inglês para fins de estudo e trabalho na área do Direito. Corroborando com o exposto, o 

ELP encaixa-se na subárea de Inglês para fins Acadêmicos quando estudado com objetivos 

acadêmicos. Assim como, pode também ser considerado Inglês para Fins Ocupacionais, caso 

o objetivo de estudo fosse para o contexto profissional. 

Silva (2012) informa que há poucos trabalhos que enfocam Inglês para Fins Jurídicos 

e realizou um levantamento na literatura que reúne as pesquisas mais recentes na área de 

inglês forense, sintetizado no Quadro 1.2:   
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Autor Ano publicação 
Webber 2001 
Rossin 2005 
Bhatia et al. 2005 
Nguyen Thi Van 2007 
Llopis 2007 
Coulthard e Johnson 2007 
Cheng 2008 
Komuro e Hesse 2008 
Bhatia et al. 2008 
Yankova 2008 
Chang 2009/2010 
Tessuto 2011 

Quadro 1-2: Síntese dos autores relatados em Silva (2012) 

 

O contínuo proposto por Dudley Evans e St. John (1998) permite um olhar mais 

apurado para o curso de ESP na área jurídica, que é o objeto desta pesquisa, permitindo-me 

classificá-lo entre as posições 4 e 5 do contínuo por ser um curso de extensão que atende tanto 

às necessidades dos discentes de Direito como as dos profissionais na área jurídica. Porém, o 

desenho do curso Inglês Jurídico é indicado para alunos de todos os níveis de inglês, do 

básico ao avançado, característica esta peculiar da Abordagem Instrumental. Deste modo, o 

curso Inglês Jurídico insere-se entre as posições 4 e 5 do contínuo de Dudley Evans e St. John 

(1998) sem ênfase no nível de conhecimento linguístico e, por isso, alunos com nível básico 

de língua inglesa podem fazer o curso proposto. 

Os pressupostos teóricos norteadores do curso Inglês Jurídico, fundamentado na 

Abordagem Instrumental, levam em conta as seguintes questões: 

- análise das necessidades dos alunos para estudar a língua inglesa (HUTCHINSON 

e WATERS, 1987; STREVENS 1988; ROBINSON, 1991; DUDLEY EVANS e ST. JOHN, 

1998); 

- um curso, cuja programação é baseada na habilidade de leitura, e é relacionado, 

ainda que de forma ampla, aos conteúdos específicos dentro do Direito; 
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- qualificação dos alunos, ou seja, discentes de Direito e profissionais da área jurídica 

(DUDLEY EVANS e ST. JOHN, 1998); 

- relação entre os conteúdos trabalhados no curso e as áreas de interesse dos alunos, 

apontada, principalmente por Strevens (1988); e 

- a escolha de materiais e atividades relevantes para os alunos que nem sempre é 

orientada pela presença de terminologia específica e de conteúdos da área de atuação dos 

alunos, segundo Robinson (1991).  

De acordo com Ramos (2004), a análise de gênero adquire importância juntamente 

com a análise da situação-alvo no ensino de ESP.  

Dudley-Evans (2000) aponta que os procedimentos de ensino de ESP estão 

relacionados à visão de linguagem e ao processo de aprendizagem, assim como as atividades 

trabalhadas no ESP estão relacionadas à visão de texto. O autor identifica que, ao longo da 

trajetória histórica, o ESP adotou várias abordagens de análise de texto. No início, adotou-se a 

análise associada à identificação dos elementos gramaticais chaves no âmbito da comunicação 

científica (BARBER (1962) apud SWALES, 1985; SWALES, 1971) passando para a análise 

retórica (TRIMBLE, 1985; LACKSTROM, SELINKER e TRIMBLE, 1972) e, depois, para a 

abordagem funcional/nocional, associada ao material didático The Nucleus Series (BATES e 

DUDLEY-EVANS, 1976) e The Focus Series (ALLEN e WIDDOWSON, 1974) para a 

abordagem dominante atual de análise de gêneros (SWALES, 1990; BHATIA, 1993). 

Hoje, há forte tendência em aceitar diferentes abordagens e misturar tipos diferentes 

de metodologia. ESP tem seu papel dentro do ensino de língua inglesa (ELT), mas possui 

características próprias. Entretanto, não se pode deixar de mencionar a relevância da análise 

de textos escritos e orais no ensino de ESP, principalmente sob a influência da análise de 

gêneros discursivos de Swales (1990). Neste sentido, o gênero na abordagem ESP é um 
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instrumento que tem a finalidade de analisar e ensinar tanto a língua escrita, quanto a oral, a 

falantes não-nativos em contextos profissionais e acadêmicos.  

 De fato, Swales se preocupa com as aplicações pedagógicas do conceito de gênero. 

Acredita que é possível usar os gêneros com objetivos pedagógicos sem reduzir os cursos a 

estudos meramente prescritivos ou formais e sem negar aos alunos a oportunidade de refletir 

sobre escolhas linguísticas ou retóricas, por isso, os trabalhos do autor fazem contribuições 

valiosas para a análise de gênero, pois, inscrevem-se numa vertente mais pragmática.  

Ramos (2004, p.116) também destaca a importância do gênero no processo de ensino 

e aprendizagem de inglês para fins específicos e considera o uso de gêneros textuais em sala 

de aula um poderoso instrumento: 

Defendo que gêneros textuais são um recurso pedagógico poderoso, já que auxiliam 
o professor de dois modos: (i) oferecem meios de se levantar o que os alunos têm de 
fazer linguisticamente, ou seja, que tipos de discursos eles precisam ser capazes de 
compreender e produzir nas modalidades escrita ou falada; e (ii) capacitam o 
professor a entender porque um texto é do jeito que é, através de considerações 
sobre seu propósito, seu contexto de situação (sobre o que se fala, quem e com quem 
se fala e como se fala) e de cultura (Halliday e Hasan,1989; Halliday, 1994; Eggins, 
1994) (RAMOS, 2004, p. 116).  

 

Na opinião de Swales (2004, p. 12), as relações e conexões entre os diversos gêneros 

constituem “um dos mais importantes temas atuais” na abordagem de língua para fins 

específicos. Por isso, ao estudar os gêneros textuais sob a perspectiva retórica discursiva, 

deve-se apresentar a sua organização argumentativa, sua função comunicativa e seus padrões 

característicos de forma e conteúdo gramaticais. Os estudos de Bhatia (1993), Swales (1990; 

2004), Swales e Feak (1994) são significativos na Abordagem Instrumental, sobretudo por 

demonstrarem a potencialidade do gênero como ferramenta para análise, ensino e 

aprendizagem de línguas do modo que é apresentado por Dudley-Evans (2001). 

Na concepção de Dudley-Evans e St John (1998) a Abordagem Instrumental não 

deve ser vista como uma forma diferente de se ensinar a língua inglesa, e nem como uma 

abordagem de ensino que privilegia o vocabulário ou a gramática específica para uma área. 
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Sendo assim, destacam que o ensino da gramática em ESP relaciona-se com as necessidades e 

lacunas do aluno. Tendo em vista que, o foco primordial de ESP é a necessidade do aluno a 

gramática deve ser tratada de acordo com as necessidades, assim, se o aluno precisar da 

gramática para ambientes acadêmicos, por exemplo, escrever um artigo científico, a gramática 

utilizada é correta e precisa.  

Os autores elencam uma lista de tópicos gramaticais essências, a saber, verbos e 

conjugação verbal, voz, modal, artigos, nominalização e conjunções.  

De acordo com Dudley-Evans e St John (1998) destacam que o ESP inovou no 

desenvolvimento do ensino de inglês ao passar de um currículo gramatical, funcional e 

nocional a uma abordagem mais diversificada e baseada em tarefas. Dessa forma, a gramática 

é ensinada de maneira contextualizada, ajudando, por exemplo, na compreensão de textos 

acadêmicos. O vocabulário trabalhado relaciona-se, principalmente, com a área de estudo do 

aluno. 

 

 

1.2 CONCEPÇÕES DE GÊNERO 

 

 

O estudo de gêneros tem ocupado um espaço cada vez maior nas pesquisas em 

Linguística. Flowerdew (2001, p. 91) aborda as correntes de pensamento que se dedicam à 

conceituação e análise de gênero, e parte do agrupamento feito por Hyon (1996) categorizadas 

em três vertentes teóricas: ESP, Nova Retórica e Escola Australiana. 

Contudo, Flowerdew (2001) adota a divisão em duas vertentes, por ser mais 

adequada para os seus propósitos. O autor as classifica segundo a abordagem linguística, 
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sendo ESP e a Escola Australiana, e aquelas que têm uma abordagem não linguística, como a 

Nova Retórica. 

De acordo com Flowerdew (2001), ESP e a escola Australiana aplicam as teorias do 

discurso e a gramática funcional, salientando a realização léxico-gramatical e retórica dos 

propósitos comunicativos incorporados no gênero. Já o grupo da Nova Retórica está mais 

focado no contexto situacional e menos interessado na estrutura léxico-gramatical e retórica. 

Deste modo, o enfoque é: propósitos, funções do gênero, atitudes, crenças, valores e 

comportamentos dos membros das comunidades discursivas em que os gêneros se situam. 

Assim sendo, o autor aponta que, ao estabelecer essa distinção entre as duas vertentes, não 

denota que a abordagem linguística desconsidere o contexto e nem que a não linguística não 

se interesse pela realização linguística do gênero.  

Portanto, a distinção entre as vertentes teóricas que discorrem sobre o conceito de 

gênero, feitas por Hyon (1996) e modificadas por Flowerdew (2001), indica a complexidade 

dos aspectos envolvidos nessa discussão; sobretudo, as diferenças na concepção e aplicação 

de gênero nas várias correntes teóricas.  

Apresento os pressupostos teóricos da perspectiva sócio-retórica de Swales (1990, 

1992) e também percorro os conceitos de Bhatia (1993, 1997), e outros autores, para assim, 

traçar um breve panorama da evolução da concepção de gênero nas últimas décadas, já tão 

abordada na literatura sobre gêneros. Para exemplificar, os trabalhos como os de Bhatia 

(1993), Miller (1984), Swales (1990) e Bazerman (2009) têm contribuído para o contínuo 

surgimento de pesquisas e o aprofundamento teórico nessa área. No Brasil, vários 

pesquisadores têm investigado diferentes gêneros e desenvolvido diversos aportes 

metodológicos, a saber, Araújo (2003; 2006), Bonini (2005), Dionísio (2005), Rojo, (2005), 

Marcuschi (2005) Meurer (2005) Motta-Roth (2001; 2006; 2007), dentre outros. 
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Com base na teoria de gêneros conhecida como abordagem sociorretórica, conforme 

Flowerdew (2001), ESP, objetiva-se discutir o conceito do propósito comunicativo, visto 

como critério relevante para o estudo dos gêneros. A discussão concentra-se na definição de 

propósito comunicativo conforme apresentada por Swales (1990) e, posteriormente, revisada 

por Askehave e Swales (2001) e Swales (2004), em que se discute o uso do propósito, não 

como critério imediato para a identificação do gênero, mas sim, por meio de uma análise 

fundamentada no entorno social, como descoberta resultante do próprio processo de análise. 

Dessa forma, inicialmente, o conceito do propósito comunicativo sob a luz da análise de 

gêneros proposta pela sócio-retórica era critério relevante (SWALES, 1990) e, depois, critério 

complementar (ASKEHAVE e SWALES, 2001; SWALES, 2004).  

Sendo assim, considera-se o propósito comunicativo um meio para estabelecer 

procedimentos seguros para o reconhecimento do status do gênero ao final da investigação, 

mantendo a relevância do conceito como critério de análise. 

Na obra Genre analysis: English in academic and research settings, Swales (1990, 

p.58) define gênero: 

Um gênero compreende uma classe de eventos comunicativos, cujos membros 
compartilham os mesmos propósitos comunicativos. Tais propósitos são 
reconhecidos pelos membros especialistas da comunidade discursiva de origem e, 
portanto, constituem a base para o gênero. Essa base molda a estrutura esquemática 
do discurso e que influencia e impõe limites à escolha de conteúdo e de estilo. O 
propósito comunicativo é ao mesmo tempo um critério privilegiado e um que 
funciona para manter o escopo de um gênero concebido, o qual seja estritamente 
focado na ação retórica comparável. Além do propósito, exemplos de um gênero 
exibem vários padrões de similaridade em termos de estrutura, estilo, conteúdo e 
público-alvo. Se todas as expectativas de alta probabilidade forem realizadas, o 
exemplo será visto como um protótipo pela comunidade discursiva de origem. Os 
tipos de gênero herdados e produzidos por comunidades discursivas e importados 
por outras constituem comunicação etnográfica valiosa, mas normalmente precisam 
de validação adicional. 3 

                                                           
3 Tradução minha. No original: A genre comprises a class of communicative events, the members of which share 
some set of communicative purposes. These purposes are recognized by the expert members of the parent 
discourse community and thereby constitute the rationale for the genre. This rationale shapes the  schematic 
structure of discourse and influences and constrains choice of content and style. Communicative purpose is both 
a privileged criterion and one that operates to keep the scope of a genre as here conceived narrowly focused on 
comparable rhetorical action. In addition to purpose, exemplars of a genre exhibit various patterns of similarity 
in terms of structure, style, content and intended audience. If all high probability expectations are realized, the 
exemplar will be viewed as prototypical by the parent discourse community. The genre names inherited and 
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O autor enfatiza a relevância do propósito comunicativo do texto após analisar textos 

produzidos para fins acadêmicos e profissionais. Portanto, para Swales (1990, p.45), o evento 

comunicativo é um evento em que a linguagem assume um papel significativo e 

indispensável. Neste sentido, o principal traço definidor de gênero, para o autor, é o propósito 

comunicativo compartilhado pelos membros da comunidade, na qual, o gênero é praticado. 

Considerando, então, o contexto, e demais traços, como as convenções, o estilo, o canal, o 

vocabulário e a terminologia específica, embora importantes, não exercem a mesma influência 

sobre a natureza e a construção do gênero. 

Ramos (2004, p.115) complementa a visão apresentada por Swales (1990) ao afirmar 

que o gênero é entendido como um processo dinâmico e social, com um ou mais propósitos 

comunicativos, altamente convencionalizado e estruturado. Ademais, a autora afirma também 

que o gênero é reconhecido e mutuamente compreendido pelos membros da comunidade na 

qual ele ocorre rotineiramente e opera, não somente dentro de um espaço textual, mas também 

discursivo, tático, estratégico e sócio-cultural. A contribuição de Bhatia (1993) no cenário de 

estudiosos foi relevante. Esse autor empregou conceitos de gênero ao ensino de inglês que 

estão relacionados à valorização da intenção do produtor do texto. Ele não se restringe ao 

conceito de comunidade discursiva ao discutir a noção de gênero desenvolvida por Swales 

(1990). Não obstante, Swales (1990) foi o ponto de partida para a definição de gênero 

encontrada em Bhatia (1993, p. 13):   

...um evento comunicativo reconhecível caracterizado por um conjunto de 
propósito(s) comunicativo(s) identificado e mutuamente compreendido pelos 
membros da comunidade acadêmica ou profissional em que ocorre frequentemente. 
Na maioria das vezes, é altamente estruturado e convencional com restrições sobre 
as contribuições admissíveis no que diz respeito à intenção, posicionamento, forma e 
valor funcional.4 

 
                                                                                                                                                                                     
produced by discourse communities and imported by others constitute valuable ethnographic communication, 
but typically need further validation. 
4 Tradução minha. No original: …a recognizable communicative event characterized by a set of communicative 
purpose(s) identified and mutually understood by the members of the professional or academic community in 
which it regularly occurs. Most often it’s highly structured and conventionalized with constraints on allowable 
contributions in terms of their intend, positioning, form and functional value. 
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A conceituação de Bhatia (1993) corrobora a posição de Swales (1990), ao defender 

que o critério de maior relevância para a definição de gêneros (e a identificação de possíveis 

sub-gêneros) é seu propósito comunicativo. A partir destes conceitos, compreende-se que 

qualquer mudança significativa no propósito comunicativo provavelmente resultará num 

gênero diferente, ao passo que as modificações menores permitem distinguir os sub-gêneros. 

Neste sentido, para Bhatia (1993), cada gênero é um exemplo de conquista satisfatória de 

propósitos comunicativos específicos que aplica o conhecimento convencionalizado de 

recursos linguísticos e discursivos.  

Inicialmente, Swales (1990) emprega, em seu trabalho, três conceitos – comunidade 

discursiva, gênero e tarefa – sendo que o primeiro está relacionado com as dimensões do 

contexto do texto e os outros dois, como um modo de discutir a natureza do gênero. A tarefa 

diz respeito a um conjunto de atividades que se relaciona à aquisição de gêneros em uma 

determinada situação. A aquisição de habilidades relacionadas a determinado gênero está 

atrelada ao conhecimento prévio de mundo e, portanto, às experiências anteriores dos 

esquemas de textos. Neste sentido, o autor diz que o gênero é um elemento palpável que nasce 

na interação comunicativa em uma determinada comunidade discursiva e, ainda, diz respeito à 

estrutura/forma e também ao conteúdo, aos propósitos comunicativos e às metas sociais de 

seus usuários. 

Para Swales (1990), gênero e comunidade discursiva são conceitos-chave sendo 

assim, o autor considera que um evento comunicativo compreende “não somente o discurso e 

seus participantes, mas também o papel desse discurso e o ambiente de sua produção e 

recepção, incluindo suas associações históricas e culturais”5 (p. 46). E a noção de comunidade 

discursiva refere-se àqueles que trabalham usualmente ou profissionalmente com um 

                                                           
5Tradução minha.  No original:  [...] as compromising not only the discourse itself and its participants, but also 
the role of that discourse and the environment of its production and reception, including its historical and cultural 
associations.  
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determinado gênero e que, deste modo, têm um maior conhecimento de suas convenções 

(SWALES, 1990 p. 54). Então, para o autor, uma das condições essenciais para fazer parte de 

determinada comunidade discursiva é, portanto, ter domínio satisfatório dos gêneros 

pertencentes a ela, é ser capaz de manusear as convenções comunicativas e pragmáticas dessa 

comunidade. Sendo uma comunidade discursiva, nestes termos, formada por um grupo de 

sujeitos que interagem e se identificam, trocam informações, têm mecanismos participativos, 

detêm gêneros específicos e ainda usam uma terminologia especializada. Por exemplo, o uso 

dos termos em latim6 pelos membros da comunidade discursiva jurídica. O autor 

complementa dizendo que o conhecimento das convenções de um gênero é maior entre 

aqueles que o utilizam rotineira e profissionalmente. Consequentemente, esses especialistas 

nomeiam gêneros e os eventos comunicativos reconhecidos por eles como ações retóricas 

recorrentes (SWALES, 1990, p. 54-55). O mesmo autor revê o conceito, em trabalho 

posterior, e afirma que, na definição de uma determinada comunidade, importa menos quem 

são os membros que a compõem do que o que fazem essas pessoas (SWALES, 1998, p. 20). 

Desta maneira, uma comunidade unida por um mesmo tópico de interesse (por exemplo, uma 

sociedade que estuda Bakhtin) pode não ser, de fato, uma comunidade discursiva, devido aos 

propósitos e às perspectivas completamente diferentes de seus membros (SWALES, 1998, p. 

198). 

Isso remete ao conceito revisto por Swales e Askehave no artigo de 2001. Os autores 

apontam que há situações em que podem ocorrer divergências sobre a identificação dos 

propósitos e até entre os membros especialistas de uma dada comunidade discursiva. Há 

gêneros que têm o mesmo propósito e que são diferentes em termos de aspectos formais, de 

organização textual, assim como há textos idênticos, ou quase idênticos, com propósitos 

                                                           
6 Como exemplo, data vênia (tradução dada à licença) – Usada para introduzir uma objeção ao que foi dito por 
alguém. Permissão para discordar do ponto de vista de outrem. 
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comunicativos bem diversos. Por exemplo, na comunidade jurídica, os gêneros “sentença” e 

“acórdão” têm o mesmo propósito comunicativo, isto é, uma decisão judicial referente a um 

processo, porém, os textos não são idênticos no que concerne à estrutura. As estruturas da 

sentença e do acórdão são definidas no Código de Processo Civil. A sentença é composta por 

três partes: relatório, fundamentação e dispositivo, todos os elementos são redigidos pelo juiz 

de primeiro grau, deste modo, emana de um órgão monocrático. O acórdão também é 

composto por três partes: o relatório, redigido pelo relator, fundamentação que consiste na 

descrição do voto do relator, redigido pelo relator e os votos dos demais membros da Câmara 

ou Turma Colegiada, redigidos individualmente por cada membro e a ementa que é o resumo 

do julgamento. De maneira resumida, a sentença é o ato do juiz que extingue o procedimento 

em primeiro grau de jurisdição. Já o acórdão é a decisão de um tribunal podendo ou não ser 

colegiado (câmara, turma, secção, órgão especial, plenário etc.). Em relação à estrutura, tanto 

a sentença como o acórdão apresentam uma forma-padrão que os permitem serem 

reconhecidos como tais e o propósito comunicativo de ambos é tentar estabelecer 

concordância e pôr termo ao processo.  

Askehave e Swales (2001) ainda enfatizam que, mesmo conhecendo-se as 

convenções de determinados gêneros, pode-se romper com essa visão convencionalizada e 

usá-los com outras finalidades, como é o caso do texto de humor, da paródia, do pastiche. De 

acordo com Swales (1994), cabe aos membros especialistas de qualquer comunidade 

profissional ter, além do conhecimento de sua área específica, também o conhecimento da 

estrutura dos gêneros utilizados nos textos nas atividades profissionais e, por conseguinte, os 

seus textos ganham um caráter de estrutura textual interna convencionalizada. 

Em 2001, com Askehave, Swales aborda novamente a centralidade do propósito 

comunicativo. O propósito comunicativo tem sido usado, desde o início da década de 1980, 

como um dos principais critérios para a conceituação e categorização dos gêneros. Tal 
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perspectiva foi adotada por vários estudiosos, Martin (1985), Miller (1984) e Bhatia (1997), 

citados pelos autores. 

Askehave e Swales (2001) apontam que, devido ao aumento de estudos de gêneros, a 

teoria de gêneros tornou-se mais complexa e, assim, o conceito de propósito comunicativo 

tornou-se mais complexo, múltiplo, variável e, geralmente, difícil de determinar. É importante 

observar que os autores chamam a atenção para o fato de que as incertezas referentes ao 

propósito comunicativo atrapalham um aspecto relevante, isto é, o propósito comunicativo 

como um meio de atribuição dos gêneros. Sendo assim, os autores sugerem um procedimento 

pelo qual o propósito comunicativo pode ser mantido como um conceito viável e valioso. 

Ademais, os autores em geral continuam reconhecendo a extrema importância do propósito 

comunicativo, que se mantém como um conceito viável e útil para avaliação e identificação 

de gêneros. 

Na obra Genre analysis: English in academic and research settings (1990), Swales 

enfatiza a relevância do propósito comunicativo do texto após analisar textos produzidos para 

fins acadêmicos e profissionais. O autor revê o redimensionamento do papel do propósito 

comunicativo no seu livro Research genres: explorations and applications (2004 

), no qual, baseado em sua própria pesquisa sobre cartas de recomendação, conclui 

que é uma tarefa difícil identificar o propósito de um gênero. O autor explica que uma das 

razões dessa dificuldade é a ocorrência de múltiplos propósitos comunicativos, os quais não 

são perceptíveis à primeira vista em determinadas situações de uso dos gêneros (SWALES, 

2004). 

Por exemplo, no tribunal, o interrogatório das partes feito pelos advogados 

supostamente tem o propósito de “esclarecer os fatos”. Porém, Swales (1990, p. 47) menciona 

pesquisas realizadas (ATKINSON e DREW, 1979; DANET et al, 1980) que demonstram que 

as perguntas são elaboradas sistematicamente com o objetivo de controlar as respostas que as 
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testemunhas darão, conforme estas lhes sejam favoráveis ou desfavoráveis. O autor conclui 

que não será incomum encontrar gêneros dotados de conjuntos de propósitos comunicativos 

ao invés de um único propósito, inequivocamente identificável.  

Swales retoma a discussão sobre a centralidade do propósito comunicativo em 2001, 

com Askehave. Os autores mencionam alguns aspectos frágeis em relação à concepção do 

propósito comunicativo e se baseiam na maleabilidade dos gêneros, na multiplicidade de 

objetivos que podem apresentar, nas variações transculturais de nomenclatura e no próprio 

fato de que os propósitos nem sempre são claros. 

Askehave e Swales (2001, p. 203) abordam a dificuldade de operacionalização do 

conceito e, neste sentido, os autores consideram especialmente problemático tomar o 

propósito comunicativo como um instrumento primário de categorização dos gêneros. Os 

autores explicitam que o propósito comunicativo não deve ser o único critério utilizado por 

um analista para decidir de forma rápida e incontestável quais textos pertencem ou não a 

determinados gêneros, isto é, somente em uma investigação mais apurada, incluindo o 

contexto em que o texto é usado, poderá, então, o analista chegar a uma descrição realista dos 

seus propósitos, uma vez que, para o analista, a forma e o conteúdo são evidentes, já o 

propósito não. Para Bhatia (1994), existem restrições ao operacionalizar uma intenção, 

posicionar e estruturar um gênero em um texto profissional específico e isto, provavelmente, 

seja o motivo de muitos profissionais tenderem a estruturar gêneros particulares de forma 

mais ou menos idêntica.  

Askehave e Swales (2001), com o objetivo de explicitar seus argumentos, 

apresentam três exemplos: listas de compras, cartas de resposta para recomendações e 

panfletos de empresas, os quais, de acordo com os autores, são apresentados em ordem 

crescente de complexidade do propósito comunicativo, de complexidade textual e retórica e 

de extensão do texto.  
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Contudo, apesar das variadas discussões sobre o assunto, Askehave e Swales (2001) 

apontam que o propósito comunicativo permanece potencialmente como um conceito-chave 

para a análise de gêneros. Neste contexto, os autores apresentam três sugestões para o uso do 

conceito de propósito comunicativo na análise de gêneros: 1) a possibilidade de este ter um 

valor heurístico que permite acesso à melhor compreensão de um corpus de textos; 2) a 

possibilidade de o propósito comunicativo ter um papel no sentido de ajudar a demonstrar que 

os discursos, na verdade, são multifuncionais; 3) poderá ser utilizado para desqualificar o 

status de gênero atribuído a certos domínios discursivos, tal como o "economês", às vezes, 

baseados apenas na rotulação de certos registros (ASKEHAVE; SWALES, 2001, p. 201). 

Para uma investigação compreensiva de qualquer gênero, Bhatia (1993, p. 22-36) 

propõe um modelo analítico composto por sete passos que podem ser considerados em sua 

totalidade ou não, dependendo do objetivo da análise, dos aspectos focados e do 

conhecimento anterior do analista. Esses passos são:  

a) situar o gênero em um contexto situacional; isto inclui a experiência prévia do 

escritor;  

b) levantar a literatura existente sobre o assunto; 

c) refinar a análise contexto-situacional, considerando quem escreve, para quem 

escreve, seu relacionamento e objetivos; 

d) selecionar corpus baseado na definição do gênero a ser analisado; 

e) estudar o contexto institucional no qual o gênero é usado, isto implica observar 

suas regras e convenções linguísticas, sociais, culturais, acadêmicas e profissionais;  

f) realizar a análise com base em um ou mais dos três níveis de realização linguística: 

(1) características léxico-gramaticais mais frequentes no gênero; (2) modelos de texto ou 

textualização, com ênfase nos aspectos táticos de uso da língua em determinado gênero 
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(léxico, sintaxe ou discurso); (3) interpretação da estrutura de um gênero que evidencie os 

aspectos cognitivos da organização da língua; 

g) buscar informações com especialistas da comunidade discursiva.  

 Na proposta de Bhatia (1993), a análise de identificação e descrição de um gênero 

ainda têm o enfoque no propósito comunicativo, conceito que será revisto pelo autor 

posteriormente, assim como foi por outros autores.   

Apesar das diversas orientações apresentadas por estudiosos, Bhatia (1997) 

reconhece que há uma base comum no que tange à teoria de gêneros, citando Miller (1984), 

Berkenkotter e Huckin (1995), Martin (1993), Swales (1990) e Bhatia (1993).  O autor 

também discute os traços mais significativos que caracterizam essas abordagens, isto é, 

gêneros como conhecimento convencionado, versatilidade na descrição de gêneros e 

tendência para a inovação.  

De acordo com Bhatia (1997 p. 629-630), a análise de gênero é o estudo do 

comportamento linguístico situado em contextos acadêmicos ou profissionais. O autor 

sintetiza as concepções de diversos autores, sendo que Miller (1984) Bazerman (1994) e 

Berkenkotter e Huckin (1995), conceitualizam em termos de tipologias de ações retóricas, 

enquanto que, em Martin, Christie e Rothery (1987) e Martin (1993), apresentam concepções 

apoiadas nas regularidades de processos sociais gradativos e orientadas para uma meta, ou 

ainda, como em Swales (1990) Bhatia (1993) e (1997), pela consistência de propósitos 

comunicativos. Sendo assim, gênero, apesar dessas orientações aparentemente distintas, 

abrange uma série de aspectos em comum, alguns dos quais podem ser resumidas com base 

na análise destes estudos.  

Complementado, para Bhatia (1997), não obstante as orientações aparentemente 

diversas, a teoria de gêneros apresenta uma base comum e aponta alguns traços relevantes que 

a caracterizam: (1) ênfase no conhecimento convencionado; (2) a versatilidade da descrição 
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dos gêneros e (3) tendência para a inovação advinda da natureza essencialmente dinâmica do 

gênero.  

O autor destaca o propósito comunicativo e o considera critério privilegiado por estar 

ligado a uma situação retórica específica. Neste sentido, a teoria de gêneros associa uma visão 

mais geral dos usos da língua e sua realização bem específica (SWALES, 1990; BHATIA, 

1993). 

Bhatia (1999, p. 22) aponta os gêneros profissionais como altamente dinâmicos, 

complexos e multifuncionais, ao contrário dos gêneros acadêmicos, os quais são 

caracterizados por contextos retóricos mais “previsíveis” e por um público “único e 

específico”.  O autor parte de uma análise de gêneros em contextos profissionais e acadêmicos 

e ressalta 2 aspectos “táticos” na realização dos propósitos comunicativos: 

1) os membros experientes de uma comunidade profissional normalmente “combinam 

propósitos comunicativos socialmente reconhecidos com suas intenções particulares” (1997, 

p. 637); 

2) usualmente, um gênero não serve a um único propósito comunicativo e, sim, a um conjunto 

deles. Deste modo é necessário que os escritores experientes “se assegurem de que os leitores 

pretendidos construam e interpretem esses propósitos da maneira que o escritor originalmente 

pretendia” (1999, p. 25).  

Bhatia (1993) trata também do nível linguístico e propõe uma subdivisão:  

1) análise de características léxico-gramaticais – relacionada a fatores linguísticos 

predominantemente usados em um determinado gênero do qual o texto é um exemplar;  

2) análise de padronização textual – relacionada à função desempenhada pelos elementos 

léxico-gramaticais em um gênero; e  

3) interpretação estrutural do gênero – evidencia os aspectos cognitivos de organização 

textual.  
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Um dos aspectos relevantes dos estudos de Bhatia (1993, p. 16) refere-se à aplicação 

de gêneros. O autor tem interesse em caracterizar os traços típicos e convencionais dos 

gêneros jurídico e promocional na tentativa de identificar relações de forma e função 

utilizáveis além de explicar tal caracterização no contexto das restrições socioculturais e 

cognitivas operando em uma área de especialização relevante, profissional ou acadêmica.  

Os conceitos de gênero de teóricos de ESP, como Swales (1990, 1992) e Bhatia 

(1993), são considerados neste trabalho porque propõem a implementação de gêneros como  

proposta pedagógica para o ESP, um dos conceitos adotados nesta pesquisa para a elaboração 

de algumas unidades do material do curso Inglês Jurídico, objeto desta pesquisa.  

A seguir, apresento brevemente os conceitos sobre comunidade discursiva e as 

práticas discursivas relacionadas à comunidade discursiva jurídica.  

 

 

1.3 COMUNIDADE DISCURSIVA  

 

 

O conceito de comunidade discursiva (doravante CD) está fortemente vinculado ao 

conceito de gênero, por isso, discorro, nesta seção, sobre o que se denomina de CD orientada 

pela perspectiva sócio-retórica apresentada por Swales (1990; 1992) e Bhatia (1993).  

O conceito de CD de Swales é uma das partes constitutivas do seu projeto teórico 

para a análise de um evento comunicativo paralelo aos conceitos de gênero e tarefa.  

Askehave e Swales (2001, p. 207-208) enfatizam a importância da identificação da 

CD na qual um gênero é utilizado. Para os autores, a análise de gênero parte da identificação 

da CD na qual o gênero circula levando em conta questões relativas a valores, objetivos, 
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condições materiais e ritmo de trabalho para, em seguida, considerar aspectos relacionados ao 

gênero em si, isto é, estrutura, estilo, conteúdo e propósito.  

Swales (1990, p. 9) define as CDs como redes sócio-retóricas que se formam e 

almejam um escopo comum. Os membros dessas CDs possuem familiaridade com os gêneros 

que lhe são próprios e os usam para alcançar metas comunicativas expressas pela linguagem. 

Então, o gênero, dessa forma, estabelece-se dentro de uma CD e esta se torna responsável por 

ele. 

Comunidades discursivas são redes sócio-retóricas que se formam com a finalidade 
de atuar em torno de objetivos em comum. Uma das características que os membros 
estabelecidos dessas comunidades discursivas possuem é a familiaridade com os 
gêneros específicos que são usados na busca comunicativa destes conjuntos de 
objetivos. Por consequência, os gêneros são propriedades das comunidades 
discursivas; o que quer dizer que os gêneros pertencem a comunidades discursivas, e 
não a indivíduos. Os gêneros são classes de eventos comunicativos que tipicamente 
possuem a característica de estabilidade, reconhecimento do nome e assim por 
diante (SWALES, 1990 p. 9).7  
 
 

Corroborando, Figueiredo e Bonini (2006) explicam que a linguagem não trata de um 

fenômeno externo à humanidade, justificando que a condição de pertencimento dos gêneros às 

CDs ocorre devido ao caráter social da linguagem, uma vez que a linguagem é fenômeno 

integrante do ser humano que envolve ações, reações e acontecimentos sociais.  

Sendo assim, Aranha (1996, 2004), consciente da indissociabilidade dos fenômenos 

linguístico e social sugere que existe um processo de autoalimentação, ou seja, determinados 

gêneros são desenvolvidos pela CD e a existência de gêneros específicos constituem grupos 

sociais como CDs por compartilharem propósitos comunicativos efetivados por meio dos 

gêneros pertinentes a ela. 

Neste sentido, Ramos (2004) aponta que a base para a identificação do gênero está 

intimamente vinculada ao reconhecimento desses propósitos pelos membros da comunidade 
                                                           
7 Tradução minha. No original: Discourse communities are sociorhetorical networks that form in order to work 
towards sets of common goals. One of the characteristics that established members of these communities possess 
is familiarity with the particular genres that are used in the communicative futherence of  those sets of goals. In 
consequence, genres are the properties of discourse communities; that is to say, genres belong to discourse 
communities, not to individuals other kinds of grouping or to wider speech communities. Genres themselves are 
classes of communicative events which typically possess feature of stability, name recognition and so on. 
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atuando como um sistema de convenções de seleção e restrição léxico-gramatical. Ramos 

(2004, p.111) ainda afirma que essas definições evidenciam a importância da CD e do 

propósito comunicativo como elementos identificadores do gênero e também como aqueles 

que compõem sua estruturação e exercem influência nas escolhas léxico-gramaticais. A 

autora, assim como Swales (1990), preocupa-se com as aplicações pedagógicas do conceito 

de gênero e, por isso, aponta que aspectos relacionados às escolhas léxico-gramaticais devem 

ser considerados durante o trabalho com um gênero em sala de aula. 

Ainda a esse respeito, Bhatia (1997) sugere que, nas CDs específicas, os gêneros 

representam as práticas discursivas convencionadas e institucionalizadas e neste contexto o 

conhecimento convencionado é expresso pelo modo como os gêneros são construídos, 

interpretados e usados dentro das CDs específicas concedendo, assim, aos membros a 

participação plena nas atividades destas comunidades. Ademais, esse conhecimento das 

convenções genéricas possibilita que profissionais experientes identifiquem-nas (BHATIA, 

1993).  

Para Bhatia (1997), os gêneros são associados aos contextos retóricos recorrentes e 

identificados com base em propósitos comunicativos compartilhados, com restrições a 

possíveis contribuições no uso de formas discursivas e léxico-gramaticais. O autor aponta que 

os gêneros são construtos dinâmicos, contudo, ressalta que conhecimento convencionado é 

visto como aspecto determinante para manter a atmosfera comunicativa e a ordem social, 

sendo estes, fatores necessários nas comunidades profissionais.  

Desse modo, compreende-se que uma das condições essenciais para pertencer à dada 

CD é, portanto, dominar os gêneros pertencentes a ela e ainda ter capacidade de manusear as 

convenções comunicativas e pragmáticas dessa comunidade. Swales (1990) cita que o critério 

mais importante para identificar uma CD é o fato dos objetivos ou interesses da comunidade 

serem normalmente compartilhados por seus membros. O autor, ainda, afirma que um 
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indivíduo pode participar de várias CDs e, em cada uma delas, os indivíduos podem variar de 

comunidades de acordo com os gêneros que eles comandam, de modo a operar com diferentes 

gêneros textuais que sejam adequados ao contexto discursivo. 

Complementando, o autor concebe a noção de gênero atrelada à definição de CD 

que, por sua vez, está relacionada à produção de textos como uma atividade social que se 

realiza conforme as convenções discursivas específicas que revelam o comportamento social e 

o conhecimento dos membros do grupo. Ainda, segundo Swales (1990), para a iniciação dos 

membros novos é incentivado o uso das convenções próprias de cada CD, de maneira 

adequada para poderem se inserir naquela que pretendem atuar. 

Bhatia (1997) indica que os gêneros apresentam tendência natural à inovação e à 

mudança e, assim, proporcionam a possibilidade de criatividade e inovação na comunicação 

profissional. Os membros experientes da comunidade especializada utilizam os gêneros para 

criarem formas inovadoras para se comunicarem nos contextos retóricos familiares ou, até 

mesmo, naqueles que não lhes são familiares. Por isso, atribui-se à maioria dos gêneros um 

tipo de complexidade dinâmica resultante em muitas situações do uso de recursos multimídia 

à explosão de tecnologia informacional, aos contextos multidisciplinares no mundo do 

trabalho, aos ambientes profissional e acadêmico crescentemente competitivos demandando a 

necessidade de criatividade e inovação na comunicação. Corroborando, Swales (1990) diz que 

os membros especializados das comunidades profissionais são responsáveis por denominar 

determinadas classes de eventos comunicativos como gênero e ainda manipulam estes 

construtos genéricos com o objetivo de demonstrarem a realidade em transformação no 

mundo profissional. 

Para Bhatia (1997), assim como outras formas de discurso, os gêneros são 

socialmente construídos e, consequentemente, regidos pelas práticas sociais. Desta maneira, 
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os membros de comunidades profissionais ou acadêmicas comunicam-se por meio dos 

gêneros entre si.  

Para Swales (1990), reconhecer as comunidades e estabelecer os critérios para defini-

las apresenta-se como uma grande dificuldade. Em vista disso, o autor propõe 6 critérios 

fundamentais para  estabelecer o conceito de CD, os quais foram revistos pelo autor em 

trabalho posterior. Swales (1992) apresenta alterações nos critérios originais,  

Ao analisar e comparar os critérios propostos por Swales, em 1990, com os critérios 

reformulados e propostos em 1992, constata-se que o autor aprofundou os conceitos e limites 

da definição inicial. Ele aponta que a proposta inicial foi relevante para validar grupos 

existentes, mas não forneceu meios de analisar o processo de formação de grupos. Ademais, 

Askehave e Swales (2001) destacam que os critérios são observáveis nas CDs específicas.  

No que diz respeito às aplicações pedagógicas Araújo (2000) aponta que “a noção de 

comunidade discursiva tem sido considerada relevante para o entendimento de como os 

gêneros devem ser trabalhados nas instituições de ensino” (p. 189). Swales além de se 

preocupar com as aplicações pedagógicas do conceito de gênero acredita, ainda, na 

possibilidade de usar os gêneros com objetivos pedagógicos sem reduzir os cursos a estudos 

meramente prescritivos ou formais proporcionando ao aluno a oportunidade de ponderar e 

refletir no que concerne as escolhas linguísticas ou retóricas. 
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1.3.1 Comunidade discursiva jurídica 

 

Segundo Bhatia (1997), uma das características mais notáveis de qualquer CD 

acadêmica ou profissional é a disponibilidade e o uso típico de uma série de gêneros 

apropriados, que os membros pensam servir aos objetivos daquela comunidade. O uso 

recorrente de tais formas discursivas cria solidariedade entre os membros, conferindo-lhes sua 

arma mais poderosa para manter os estranhos a uma distância segura. Bhatia (1997) cita 

Hudson (1979), que apresenta um argumento que demonstra nitidamente a relevância dos 

membros de uma CD específica deter gêneros específicos e utilizar uma terminologia 

especializada com objetivos e propósitos comuns. Para o autor, “Se alguém quisesse matar 

uma profissão, destruir sua união e sua força, a maneira mais eficaz seria proibir o uso de sua 

linguagem característica” (HUDSON, 1979, p.1).   

Bhatia (1997) destaca que a comunidade discursiva jurídica tem sido bem sucedida 

em manter a integridade genérica de algumas de suas formas discursivas mais prestigiadas e, 

com isso, impede a tentativa por parte de estranhos de minar as convenções genéricas 

específicas desta CD. Ainda, é visível que os membros da comunidade discursiva jurídica 

prezam suas práticas discursivas e as usam para manter a solidariedade dentro da comunidade. 

Nesta seção, tratarei do conceito de comunidade discursiva jurídica a partir dos 

conceitos teóricos apresentados anteriormente. Considero relevante este tópico, pelo fato do 

objeto de estudo deste trabalho estar atrelado à comunidade discursiva jurídica, uma vez que 

parte substancial do trabalho está relacionada com os operadores de Direito· que, por sua vez, 

constituem uma comunidade discursiva jurídica de acordo com Pimenta (2007) e Catunda 

(2009). 

De acordo com Pimenta (2007), os operadores do Direito formam uma “Comunidade 

Discursiva”. A autora opta pelo termo “comunidade discursiva forense” e explica que o termo 
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comunidade discursiva jurídica abarca todos os textos jurídicos, de todas as áreas do Direito. 

No estudo realizado, cuja finalidade é fazer um levantamento e caracterização dos gêneros 

textuais próprios da comunidade discursiva forense criminal, a autora também constata que a 

comunidade discursiva forense possui todas as seis características elencadas por Swales 

(1992) e apresenta os gêneros textuais próprios.  

Para atingir os objetivos propostos no trabalho, Pimenta (2007) investiga as várias 

categorias de textos forenses da área criminal: tipos, gêneros e espécies que circulam em 

nossa sociedade. Deste modo, a autora parte do pressuposto de que os gêneros se caracterizam 

por exercer uma função sócio-comunicativa que podem revelar atividades profissionais 

específicas e admite que os gêneros textuais produzidos por profissionais que atuam na esfera 

forense, apoiada em Swales (1990; 1992), possuem funções rígidas, organização textual 

própria e estrutura composicional que os diferem facilmente dos textos redigidos por 

profissionais de outras áreas, pois o estilo é altamente formal, com um variado leque de léxico 

próprio que dificilmente é compreendido a não ser por seus pares. 

Catunda (2009) descreve a comunidade discursiva jurídica a partir dos conceitos e 

critérios de CD de Swales (1990; 1992). A autora apresenta um relato histórico das origens do 

Direito no Brasil denominando de “comunidade discursiva jurídica lato sensu” o todo da 

sociedade da qual todo e qualquer cidadão participa; já a “comunidade discursiva jurídica 

stricto sensu” é constituída apenas pelos operadores do direito. A pesquisa realizada por 

Catunda (2009) tem foco no gênero jurídico acórdão, uma vez que esse gênero é uma peça 

decisiva dentro de um processo jurídico, prática discursiva central no Direito. A autora 

descreve a aplicação de cada critério de CD, apoiada nos critérios de Swales (1990; 1992) 

com adequações à realidade dos operadores de direito com o objetivo de caracterizá-los como 

uma CD. A autora destaca que o curso de graduação em Direito é o primeiro mecanismo de 

participação da comunidade discursiva jurídica e trata, primeiramente, do termo “Direito”, 
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afirmando que um dos principais objetivos da comunidade discursiva jurídica advém do 

sentido atribuído ao termo, que é ser conforme a norma jurídica que implica ser conforme as 

leis (CATUNDA, p. 179). 

Deste modo, para Catunda (2009), o primeiro critério diz respeito ao conjunto de 

objetivos que a comunidade discursiva jurídica mantém em comum, isto é, os objetivos 

públicos e os propósitos. Para tal, a comunidade discursiva jurídica tem como objetivo manter 

a harmonia dos interesses gerais e implantar a ordem jurídica, sendo que a aplicação dos 

deveres jurídicos é de cunho público. 

Em relação ao segundo critério, a autora identifica os mecanismos de 

intercomunicação da comunidade discursiva jurídica, tais como, audiências, inúmeras páginas 

na internet que informam e atualizam os membros por meio de vários serviços, jornais e 

revistas especializadas, e o Diário Oficial8, esse último, responsável pelas publicações de 

todas as decisões jurídicas. 

O terceiro critério diz respeito aos mecanismos de participação utilizados pela 

comunidade discursiva jurídica, sendo eles, conforme destacado pela autora: o curso de 

graduação em Direito, o exame da Ordem dos Advogados do Brasil e os concursos públicos 

para juízes e promotores.  

O quarto critério tange à crescente seleção de gêneros utilizados pela comunidade 

discursiva jurídica para o alcance de objetivos e prática de seus mecanismos participativos. 

Esse critério aplicado à comunidade discursiva jurídica é um dos que mais se adequa a essa 

comunidade. E, para exemplificar, citam-se as peças de um processo, tanto penal como civil, 

como sendo gêneros próprios dessa comunidade. Sendo assim, os atos processuais 

representam os gêneros textuais vinculados aos autores, então, há uma relação estreita entre 

gênero e autoria. 

                                                           
8 No Brasil, cada estado mantém as sua publicação individual. 
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No quinto critério, com base em Swales (1990), faz-se uma análise da terminologia 

específica da comunidade discursiva jurídica e, para elucidar a especificidade lexical utilizada 

por essa comunidade, apresenta um levantamento da OAB-CE que indica que há cerca de 

13.000 (treze mil) termos jurídicos em português e, também, 2.500 (dois mil e quinhentos) 

termos em latim utilizados na comunidade discursiva jurídica.  

No sexto critério, trata-se da estrutura hierárquica da CD em estudo que apresenta 

alto grau de institucionalização devido à normatização preestabelecida pelos Códigos. Como 

exemplo, podemos mencionar as normas de organização judiciária, que criam uma hierarquia 

jurisdicional válida para a estrutura dos vários órgãos que compõem o Poder Judiciário. 

Dentro desta estrutura, os membros das instâncias superiores são considerados mais 

experientes na comunidade discursiva jurídica, pois se presume que estes detenham maior 

conhecimento e experiência no que diz respeito às atividades da comunidade discursiva 

jurídica. 

Swales (1992, p. 52) estabelece que um gênero abarca uma classe de eventos 

comunicativos, cujos membros compartilham algum conjunto de objetivos comunicativos. 

Esses objetivos são reconhecidos pelos membros peritos da CD de origem e, por isso, 

constituem a razão para o gênero. Essa razão formata a estrutura esquemática do discurso e 

influencia e delimita a escolha de conteúdo e estilo. O autor aponta que, apesar do profissional 

ter autonomia para fazer uso dos recursos linguísticos de maneira eficaz e eficiente no âmbito 

profissional, ele deve observar determinados padrões que organizam e delimitam os gêneros 

textuais produzidos para não incorrer no erro de elaborar um texto fora dos padrões de 

determinado gênero, resultando em algo que não atenda às intenções de interação e 

comunicação social.  
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1.3.2 Uso da língua inglesa na comunidade discursiva jurídica 

 

Levando em conta que as raízes do Direito brasileiro são do sistema romano-

germânico, é natural presumir que a língua inglesa não é, originalmente, considerada a língua 

franca da área jurídica no Brasil. Porém, há vários fatores que indicam que o inglês é a LE de 

maior incidência de uso entre os membros da comunidade discursiva jurídica no Brasil 

atualmente. 

Como consequência, os profissionais de Direito necessitam conhecer e dominar as 

terminologias do meio jurídico em língua inglesa, conhecimento que pode ser comprovado 

por meio de certificações. Por exemplo, o ILEC - International Legal English Certificate, o 

primeiro exame na área jurídica reconhecido internacionalmente, atesta o conhecimento do 

inglês jurídico por advogados não-nativos da língua inglesa. Outro exame na área jurídica é o 

TOLES - Test of Legal English Skills (teste de habilidade em inglês jurídico). Os testes são 

destinados a advogados e estudantes de direito que utilizam o inglês na sua prática diária ou 

que querem ampliar suas oportunidades no mercado de trabalho. 

Carvalho (2006) defende o plurilinguismo nas relações internacionais e destaca que o 

sentido de um texto jurídico diplomático pode variar em decorrência da sua versão inglesa, 

francesa ou espanhola. Não obstante, reconhece a predominância do idioma inglês no dia a 

dia das organizações internacionais – sobretudo nos foros institucionalizados de solução de 

disputas.  

Corroborando, Chatillon (2002, p. 715) afirma que o inglês jurídico “veicula os 

conceitos da Common law9 e seu emprego nas relações entre parceiros que não pertencem a 

                                                           
9 Termo do inglês utilizado para definir o Direito que se desenvolveu em certos países por meio das decisões dos 
tribunais, e não mediante atos legislativos ou executivos. 
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esta cultura jurídica pode conduzir a erros ou a inépcias”.10 O autor se apoia em Capitant 

(1930), que define que a lei é expressa pela linguagem jurídica. “A linguagem jurídica é uma 

linguagem de especialistas que deve ser compreensível para todos, conhecedores ou leigos, 

nenhum país deve ignorar a lei e a linguagem jurídica é como um envelope, e é necessário 

abri-lo para ter acesso ao conteúdo” (Capitant 1930 apud Chatillon, 2002)11. 

Para Rossini (2006a), os instrumentos legais são influenciados pela língua inglesa 

por conta da permeabilidade entre os sistemas jurídicos das diversas nações e que geralmente 

são em inglês. Além disso, há uma quantidade de termos já cunhados em inglês e utilizados 

frequentemente pelo profissional da área jurídica, tais como due diligence, letter of credit, 

SWAP, trust entre outros. Rossini (2006b) informa que os contratos internacionais em inglês 

passaram a ter presença maior na atividade profissional de advogados, operadores de 

comércio exterior e do mercado financeiro devido à expansão do comércio internacional 

resultante da globalização. 

Ferreira (2012) destaca que os executivos – dentre eles, os advogados corporativos – 

devem conhecer o inglês, considerado atualmente como segundo idioma no mundo 

corporativo.  

O contato dos profissionais do Direito com questões internacionais, sejam questões 

comerciais, fusões de empresas, contratos, litígios ou, até mesmo, questões ambientais, requer 

conhecimento dos termos jurídicos em inglês para o profissional atuar de maneira eficaz em 

um ambiente internacional tanto no setor privado como no público. Haja vista que no 

concurso do Senado em 2008, o conhecimento de língua inglesa foi cobrado na primeira etapa 

dos candidatos ao cargo de Advogado do Senado Federal. 

                                                           
10 Tradução minha. No original: Mais l´anglais juridique véhicule les concepts de common law et son emploi 
dans les relations entre des partenaires n´appartenant pas à cette culture juridique peut conduire à des erreurs ou 
à des inepties. 
11 Tradução minha. No original: Le droit s´exprime par la langue La langue juridique est une langue de 
spécialistes qui doit être compréhensible de tous, initiés ou profane, puisque dans tous les pays nul n´est censé 
ignorer la loi,et que la langue juridique est la première enveloppe du droit, qu´il faut nécessairement traverser 
pour aborder l´étude de son contenu. 
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Com a intenção de averiguar as indicações de uso da língua inglesa pelos membros 

da comunidade jurídica no Brasil, fiz um levantamento na internet. Iniciei consultando o site 

do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, que encaminhou a diversos sites 

estaduais da OAB12 e outros mencionados a seguir. 

Em 2002, a Escola Nacional de Advocacia (ENA) promoveu um Curso de Inglês 

Jurídico para Advogados ministrado por professores da Cambridge Law Studio, Inglaterra. O 

Curso tinha como propostas: aspectos de vocabulário jurídico específicos, direito de negócios, 

terminologia de contratos e técnicas para desenvolvimento de habilidades em negócios. Ao 

final do Curso, foi oferecido aos alunos o exame TOLES - Test of Legal English Skills (teste 

de habilidade em inglês jurídico).  

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e a Law Society Of England 

and Wales promoveram o Programa de Intercâmbio realizado pela primeira vez em 2006 e, a 

cada dois anos, o Programa é revisto e a parceria renovada. O Programa tem o objetivo de 

estreitar as relações entre a OAB e a Law Society, promover diálogo em assuntos de interesse 

comum à advocacia brasileira e britânica, explorar as oportunidades para projetos em 

conjunto e fortalecer os laços entre os advogados do Brasil e do Reino Unido. 

O Instituto dos Advogados de São Paulo (IASP) promoveu, em 2010, o curso 

Cambridge for Lawyers, voltado em sua totalidade para os profissionais do Direito, com o 

objetivo de disponibilizar o ILEC - International Legal English Certificate, que atesta o 

conhecimento de inglês jurídico por advogados não-nativos da língua inglesa.  

A OAB/RS promoveu em janeiro de 2013 o curso de inglês jurídico - intensivo de 

verão na ESA - Escola Superior de Advocacia.  

                                                           
12 OAB é uma sigla que corresponde a "Ordem dos Advogados do Brasil", uma autarquia federal destinada a 
regulamentar e fiscalizar a classe profissional dos advogados em todo território brasileiro. Além disso, a OAB 
também reúne e representa esta classe, com representações estaduais. 
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A CAASP – Caixa de Assistência dos Advogados de São Paulo13 firmou convênio 

recente, abril de 2013, com a Berlitz14, que desenvolveu um programa de inglês jurídico, 

destinado aos advogados paulistas. Adib Kassouf Sad, diretor da CAASP, afirma que o 

convênio representa possibilidades para avanços profissionais na área da advocacia. “O 

conhecimento técnico em língua estrangeira pelos advogados brasileiros contribui para coibir 

a atuação dos escritórios do exterior no país. Além disso, garante ao colega oportunidade de 

ampliar seu mercado de trabalho, abrindo-lhe novos espaços no Brasil e em outros países” 

segundo o dirigente.  

Recentemente, em abril de 2013, a CAASP - Caixa de Assistência dos Advogados de 

São Paulo - também firmou parceria com a Canadá Intercâmbio, e dispõe de dois programas 

desenvolvidos exclusivamente voltados para profissionais do Direito estudarem inglês.  

A CAAPE - Caixa de Assistência dos Advogados de Pernambuco - fez convênio com 

o curso Britanic para os advogados e estagiários interessados em aprender ou aprimorar o 

estudo da língua inglesa.  

Outros países, nos quais o Direito é de origem romano-germânico, também 

reconhecem a língua inglesa como língua oficial do Direito. Por exemplo, a Universidade de 

Santiago de Compostela oferece o curso Preparatório para os exames ILEC (International 

Legal English Certificate) e TOLES (Test of Legal English Skills). Há destaque para a 

importância destes certificados, pois superar estes testes tem valor e prestígio, porque são os 

mais reconhecidos mundialmente nas importantes empresas e escritórios de advocacia. Sua 

reputação é endossada pelas organizações que controlam o acesso a essas certificações, que 

são: The Law Society of England and Wales, The European Central Bank, The European 

                                                           
13 Orgão da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, tendo sido instituída por deliberação do seu 
Conselho Seccional em sessão de 3 de fevereiro de 1936. Constitui serviço público federal, nos termos do 
parágrafo 5º do artigo 45 e do artigo 62 da Lei nº. 8.906 de 4 de julho de 1994, e do Estatuto da Advocacia e da 
Ordem dos Advogados do Brasil. 
14 Rede de escolas de Idiomas (440 centros de estudo em até 65 países). 
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Court of Justice. Além disso, o exame é reconhecido pelas principais associações de 

advogados, incluindo a European Company Lawyers Association, European Law Students 

Association, International Association of Young Lawyers e European Young Bar Association. 

As Instituições brasileiras que oferecem os cursos de Inglês na área jurídica, 

mencionados acima, exigem conhecimento intermediário da língua inglesa como pré-requisito 

para que se frequentem os cursos.  

 

 

1.4 ANÁLISE DE NECESSIDADES 

 

 

Em função dos objetivos desta pesquisa, a Análise de Necessidades é primordial, 

uma vez que os subsídios obtidos da Análise devem guiar o professor para a elaboração de 

cursos que adotam a Abordagem Instrumental. De acordo com Hutchinson e Waters (1987), 

Dudley-Evans e St. John (1998), Ramos (2005; 2008) e Long (2005), a Análise de 

Necessidades é apontada como característica definidora da Abordagem Instrumental. 

Basturkmen (1998) conduziu uma análise das necessidades com alunos de graduação 

da College of Petroleum and Engineering, Kuwait University. Neste estudo, a autora utilizou 

tanto técnicas qualitativas como quantitativas para analisar as respostas dos alunos e docentes, 

no que diz respeito às necessidades dos alunos, como proficiência e expectativas de um curso 

de idiomas, etc. Com base nos resultados, projetou-se e elaborou-se o curso de língua para 

atender às necessidades dos alunos e às exigências dos membros do corpo docente. Na 

presente pesquisa, também são adotados procedimentos semelhantes para orientar a 

elaboração do curso em questão. 
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De acordo com Hutchinson e Waters (1987), o levantamento de necessidades do 

aprendiz é o ponto crucial no ensino de ESP. Contudo, os autores ressaltam que estabelecer 

“Qual é o significado para necessidades?” tem sido uma questão muito difícil e ainda devem 

ser investigadas não apenas as necessidades do aprendiz, que passa a ser o centro da atenção 

de um planejamento de curso à luz da Abordagem Instrumental, como também as 

necessidades da situação em que o aprendiz vai usar a língua - situação-alvo. Conforme 

Robinson (1991, p. 7) aponta que “as necessidades de um grupo de estudantes podem ser 

diferentes dependendo da visão de ensino/aprendizagem dos que realizam a análise de 

necessidades”. 

Dudley-Evans e St. John (1998, p.125) explicam que uma definição atual de análise 

de necessidades deve incluir os aspectos das teorias anteriormente expostas, mas também 

deve buscar conhecer:  

a) informação profissional sobre os alunos: as tarefas e atividades em que vão 

usar inglês; 

b) informação pessoal sobre os alunos: fatores que podem influenciar o processo 

de aprendizagem, tais como,  experiências de aprendizagem anteriores, informação 

cultural, razões para fazer o curso e expectativas, atitude em relação ao inglês – 

desejos, meios, necessidades subjetivas; 

c) informação sobre a língua inglesa: quais são as habilidades e usos da língua;  

d) o que falta para o aluno: as lacunas;   

e) informação sobre aprendizagem de língua: meios eficientes e eficazes de 

aprender as habilidades e a língua;  

f) informação que dizem respeito à comunicação profissional - como a língua e as 

habilidades são utilizadas na situação-alvo (análise linguística, análise do discurso e 

análise de gênero); 
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g) expectativas do curso;  

h) informação sobre o ambiente onde o curso será realizado. 

Após elencarem os conceitos referentes à Análise de Necessidades, os autores 

concluem que é primordial conhecer os alunos como indivíduos, usuários da língua e 

aprendizes da língua. Pois, busca-se compreender como a aprendizagem de língua e de 

habilidades pode ser maximizada pelo grupo e ainda conhecer a situação-alvo e o ambiente de 

aprendizagem para assim interpretar os dados de maneira adequada (p.126). 

Dudley-Evans e St. John (1998) propõem conduzir o processo de análise de 

necessidades levando em consideração três aspectos. 1) análise da situação-alvo ou TSA 

(target situation analysis); 2) análise das necessidades de aprendizagem ou LSA (learning 

needs analysis); e 3) análise da situação atual ou PSA (present situation analysis). Para os 

autores, a verificação desses aspectos, permite aos professores e instrutores de língua verificar 

os pontos fortes e fracos dos alunos, suas habilidades e experiências de aprendizagem 

adquiridas anteriormente e, a partir desse ponto, inferir as lacunas de aprendizagem (lacks). 

Complementando, ainda de acordo com os autores, a elaboração de um curso de ESP 

deve ser apoiada na análise de necessidades e deve envolver tanto a situação-alvo quanto a 

aprendizagem. Eles também reconhecem que não se deve restringir apenas à situação-alvo, 

pois, é preponderante conhecer outros aspectos relacionados ao processo de aprendizagem da 

linguagem. Em outras palavras, também buscam-se informações sobre os usos da língua 

referentes aos aspectos: por que, com quem, onde, quando e como a língua vai ser usada e 

qual será a área do conteúdo a ser trabalhado. Segundo Hutchinson e Waters (1987, p.21-22), 

conhecer as necessidades dos alunos para o desenho de um curso de ESP é fundamental e 

envolve fazer perguntas gerais e específicas, teóricas e práticas. De acordo com os autores, a 

pergunta inicial deve ser: “Por que o aluno precisa aprender?” Seguida de outras perguntas, 

como, “Quem estará envolvido no processo?”; “Em qual local ocorrerá o processo de 
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aprendizagem?”; “Quando ocorrerá o processo de aprendizagem?” “O que o aprendiz 

necessita aprender?” e “Como serão alcançados os objetivos de aprendizagem?” 15  

Para Dudley-Evans e St John (1998), os principais métodos para conduzir a coleta de 

dados para a Análise de Necessidades são “questionários, análise de textos autênticos, falados 

e escritos, discussões, entrevistas estruturadas, observações, avaliações” e as principais fontes 

para análise de necessidades são “alunos, pessoas que trabalham ou estudam na área, ex-

alunos, documentos relevantes à área, clientes, empregadores, colegas, pesquisas de ESP 

voltadas à área” (Dudley-Evans e St John, 1998, p.132). Hutchinson e Waters (1987, p. 58) 

destacam que a análise de necessidades envolve mais que a simples identificação das 

características linguísticas de uma situação-alvo e consideram que há várias maneiras de 

obterem-se informações sobre necessidades, citando como as mais utilizadas: questionários; 

entrevistas; observação; coleta de dados (p.ex., textos); consulta informal, aprendizes, entre 

outros. 

Nota-se que o desenho e planejamento de cursos de ESP se iniciam com a Análise de 

Necessidades, conforme visão dos autores citados. Assim, a partir do levantamento e 

identificação das necessidades procede-se para se definir os objetivos e metas do curso, 

selecionar conteúdos, definir materiais e atividades, organizar tópicos, elaborar um plano de 

avaliação, articulando a visão sobre ensino-aprendizagem com base na Abordagem 

Instrumental de modo a contemplar o contexto e as necessidades dos alunos. 

 

                                                           
15   Tradução minha. No original: Who is going to be involved in the process? Where is the learning to take 
place? When is the learning to take place? What does the student need to learn? How will the learning be 
achieved? 
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1.5 DESENHO DE CURSO 

 

 

De acordo com Tomlinson (2001, p. 66), material didático pode ser definido como 

tudo que pode ser utilizado para contribuir com o processo de aprendizagem de uma língua. 

Neste escopo incluem-se os materiais linguísticos, visual, auditivo, os quais podem ser 

expostos de diversas maneiras (impresso, ao vivo, cassete, CD Rom, DVD, Internet etc.). O 

autor explica que os materiais podem informar sobre a linguagem, contribuir para a exposição 

do aprendiz à linguagem em uso, incentivar e investigar sobre seu uso. Nesse sentido, o autor 

classifica os materiais didáticos em: instrucionais (informa sobre a linguagem), experienciais 

(favorece a exposição dos alunos à linguagem em uso), elicitativos (incentiva o uso da 

linguagem) ou exploratórios (explora descobertas sobre a linguagem em uso). Dentre as 

funções descritas por Tomlinson (2001, p. 66) - informar sobre a linguagem, favorecer a 

exposição dos alunos à linguagem em uso, estimular seu uso e explorar descobertas sobre esse 

uso, observa-se semelhanças com as descrições apresentadas por Dudley-Evans e St. John 

(1998, p. 170), pois eles também afirmam que, para cursos que se enquadram na Abordagem 

Instrumental, os materiais didáticos podem ser utilizados como fonte de linguagem, suporte 

de aprendizagem, motivação, estímulo e referência ou autoestudo. 

Observa-se ainda que Dudley-Evans e St. John (1998) e Hutchinson e Waters (1987) 

compartilham, no que se refere às funções de suporte, a motivação e o estímulo 

desempenhados pelo material didático. Todavia, Hutchinson e Waters (1987, p.107) 

acrescentam outras funções ao material didático, como: função de organizar o processo 

ensino-aprendizagem no sentido de orientar o professor e os alunos por meio de diversas 

atividades com o intuito de maximizar as oportunidades de aprendizagem; incorporar as 

visões de linguagem e de aprendizagem de seu elaborador; ampliar os fundamentos do 
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treinamento de professores, apresentando-lhes novas técnicas e fornecer modelos de uso 

correto e adequado da linguagem.  

Tomlinson (2012) revisa a literatura sobre o desenvolvimento de materiais para 

ensino e aprendizagem de línguas, campo relativamente novo, segundo o autor, e relata as 

origens e o desenvolvimento do campo; para isso, faz uma revisão da literatura sobre a 

avaliação, adaptação, produção e utilização de materiais para ensino e aprendizagem de 

línguas estrangeiras. Além disso, apresenta também a revisão da literatura sobre três tópicos: 

1) questões controversas no campo; 2) entrega eletrônica de materiais; e 3) pesquisas 

referentes ao desenvolvimento de materiais para ensino e aprendizagem de línguas. O autor 

identifica lacunas na literatura e apresenta propostas para futuros desenvolvimentos e 

pesquisas no campo. O arcabouço da literatura concentra-se em materiais para aprender 

inglês, mas o autor reconhece que os mesmos princípios se aplicam aos materiais de qualquer 

outra LE.  

De acordo com Tomlinson (2012), os materiais de ensino e aprendizagem de línguas 

receberam pouca atenção na literatura da área da Linguística Aplicada e, apenas, em meados 

de 1990 o desenvolvimento de materiais começou a ser tratado com seriedade por acadêmicos 

como um campo distinto. Até então, o desenvolvimento de materiais era considerado como 

parte das atividades dos profissionais da área de ensino de línguas, ou como uma subseção da 

metodologia, na qual os materiais eram geralmente apresentados como exemplos de métodos 

em uso e não como exemplos de princípios e procedimentos de desenvolvimento de matérias. 

O autor destaca que nas décadas de 1970 e 80 poucos livros e artigos abordavam questões 

como avaliação e seleção de materiais ou conselhos práticos sobre como escrever materiais 

para o ensino de línguas. A partir de meados dos anos 1990, nota-se a publicação de obras 

focadas no desenvolvimento de materiais - McDonough & Shaw, (1993, 2003); 

Cunningsworth, (1995); Tomlinson, (1998, 2003, 2008); McGrath, (2002); Harwood, (2010). 
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De acordo Tomlinson (2012), essas publicações incentivaram as universidades e instituições 

de formação de professores a dedicarem mais tempo às questões relacionadas ao 

desenvolvimento de materiais considerando aspectos como produção e utilização dos 

materiais com o objetivo de facilitar o processo de aquisição de línguas.  

 

 

1.5.1 Planejamento de um curso de ESP 

 

 

Segundo Graves (2000, p.5), grande parte da literatura sobre produção de materiais 

didáticos descreve o processo como algo lógico e que apresenta uma sequência racional, que 

se inicia com a análise de necessidades. Com base nessa análise, obtêm-se os objetivos que 

encaminham para a seleção do conteúdo a partir dos objetivos e assim por diante. A autora 

aponta que a sequência descrita não retrata a realidade no que tange à produção de material, 

pois a considera improdutiva e distante da realidade. Ainda, os professores presumem que, se 

a sequência não for obedecida, estão fazendo algo errado na produção do material. 

Para Graves (2000, p.149), o desenvolvimento de materiais é “um processo de 

planejamento pelo qual o professor cria unidades, e lições dentro das unidades, para alcançar 

os objetivos gerais e específicos do curso”.  Sendo que, para a autora, os objetivos gerais: (1) 

representam os propósitos e os resultados esperados ao final de um curso; (2) são realizáveis, 

no longo prazo; e (3) mantêm uma relação com as prioridades prescritas pelas visões de 

linguagem, de aprendizagem e contexto de atuação. Prosseguindo, a autora aponta que, uma 

vez definidos os objetivos, encaminha-se para a próxima etapa; delinear o processo de 

desenvolvimento de materiais, isto é, o tipo de material a ser utilizado (impresso, visual, 
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auditivo), decidir quais atividades que os alunos vão desenvolver e a organização delas dentro 

das unidades (GRAVES, 2000, p.150).  

De acordo com Graves (2000, p.151), as decisões tomadas no desenvolvimento de 

materiais são influenciadas: a) pelas visões de linguagem e de aprendizagem; b) pelo perfil 

dos alunos e suas necessidades em relação ao que precisam aprender; c) pelos objetivos do 

curso; d) pelo conteúdo que os alunos precisam aprender para desempenhar as atividades; e e) 

pelos tipos de atividades.  A Figura 1.2 ilustra esse processo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1-2: Reprodução da figura ilustrativa do processo de estruturação de desenho de curso (GRAVES, 2000 
p.3) 16 

 
Apesar de a estrutura de desenho de curso proposta por Graves (2000) não ter sido 

desenvolvida para cursos com fins instrumentais, a presença da natureza cíclica privilegia 

                                                           
16 Minha tradução - elementos do processo de estruturação de desenho de curso (GRAVES, 2000 p. 3): 
Assessing needs – acessando as necessidades 
Formulating goals and objectives – formulação de metas e objetivos 
Developing material – desenvolvimento de material 
Designing an assessment plan – desenho de um plano de avaliação 
Organizing the course – organização do curso 
Conceptualizing content – conceituação do conteúdo 
Defining the content – definição do conteúdo 
Articulating beliefs – articulação das crenças 
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cursos desta abordagem, pois abrange questões como a análise de necessidades (RAMOS, 

2012).  

Segundo Graves (2000, p.3), esse modelo, em forma cíclica, evidencia dois aspectos 

substanciais no que concerne à elaboração do desenho de um curso como um sistema: (1) a 

ausência de hierarquias na sua formulação torna desnecessário seguir um sequenciamento 

rigoroso em sua execução; e (2) não há sequenciamento rigoroso; deste modo, o planejamento 

feito para um dos componentes automaticamente contribui e influencia os demais. Conforme 

apontado pela autora: 

Se você for claro e articulado sobre o conteúdo, será mais fácil explicitar os 
objetivos. Se você alterar o conteúdo, os objetivos terão que sofrer mudanças e 
refletir essas mudanças de conteúdo, assim como os materiais e o plano de 
avaliação. Se você for claro sobre seu plano de avaliação de aprendizagem do aluno, 
isso ajudará criar materiais apropriados. Se você mudar sua abordagem de avaliação, 
isso terá um impacto sobre o conteúdo, os objetivos e assim por diante (Graves, 
2000, p. 4)17. 

 

Observa-se que a estrutura proposta pela autora não segue um padrão linear, no qual, 

primeiro são traçados os objetivos do curso para, em seguida, serem definidos o conteúdo, os 

materiais a serem utilizados, e assim por diante.  

Jolly e Bolitho (1998) propõem um modelo para desenvolvimento de cursos, no qual 

os passos seguem a prescrição: a) identificação pelo professor ou aluno(s) da necessidade a 

ser suprida ou problema a ser resolvido pela elaboração do material; b) exploração da área da 

necessidade/problema em termos de língua, significados, funções, habilidades, etc; c) 

realização contextual dos novos materiais propostos através da descoberta de ideias, contextos 

e textos adequados com os quais trabalhar; d) realização pedagógica dos materiais através da 

seleção de exercícios e atividades apropriadas e elaboração das instruções para uso; e) 

produção física dos materiais,  considerações de layout, tipo, tamanho, visual, reprodução, 

                                                           
17Tradução minha. No original: If you are clear and articulate about content, it will be easier to write objectives. 
If you change the content, the objectives will need to change and reflect the changes to content, as will the 
materials and the assessment plan. If you are clear about your plan for assessing student learning, it will help you 
design appropriate materials. If you change your approach to assessment, it will have an impact on the content, 
the objectives and so on (Graves, 2000, p. 4). 
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etc.; f) uso do material pelos alunos e, finalmente, g) a avaliação dos materiais. O esquema a 

seguir, Figura 1.3, demonstra a sequência lógica e prescritiva, do modelo proposto: 

 

 

                                 
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                             

 

Figura 1-3: Passos no planejamento segundo Jolly & Bolitho (1998) 

 

Referente à elaboração de material didático para cursos que se inserem na 

Abordagem Instrumental, Dudley-Evans e St. John (1998, p.176-177) indicam dois 

encaminhamentos iniciais: 1) partir de um conteúdo temático; e 2) partir de um objetivo do 

curso e conteúdo linguístico para o qual não há material apropriado disponível. 

Nesse sentido, quando o conteúdo temático é o ponto de partida para a elaboração de 

material, cabe ao professor analisar o conteúdo temático, determinar o conteúdo linguístico 

que pode ser trabalhado e verificar se esse conteúdo está adequado ao curso. No caso de não 

encontrar materiais adequados aos objetivos do curso e ao conteúdo linguístico a ser 
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Exploração 
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trabalhado, o ponto de partida para a elaboração de materiais é procurar algum conteúdo 

temático adequado. Uma vez definida a combinação do conteúdo temático e do linguístico, a 

próxima etapa compreende a elaboração de atividades. 

Para Dudley-Evans e St. John (1998, p.179,) a seleção de atividades deve levar em 

conta os recursos disponíveis, a quantidade de alunos no grupo, as teorias de aprendizagem, as 

atividades-alvo de modo a serem apropriadas ao contexto de aprendizagem e, ainda, 

diversidade para proporcionar aos aprendizes a prática de micro-habilidades. 

De acordo com os autores, a gradação das atividades deve estar relacionada à 

quantidade de suporte fornecido ao aluno para a realização das atividades e ao fornecimento 

de atividades para diferentes níveis de dificuldade. Dessa forma, as atividades devem ser 

apresentadas em três níveis: (1) sem controle, (2) parcialmente controlado e (3) totalmente 

controlado. Por fim, deve-se levar em conta a boa apresentação do material - aspecto 

relevante no processo de elaboração de materiais. 

Segundo Hutchinson e Waters (1987) para identificar as necessidades de uso da 

língua inglesa de um grupo específico deve-se analisar as características linguísticas da área 

de profissional ou acadêmica e, para isso, os autores propõem: “diga-me para que você 

precisa de inglês e eu lhe direi o inglês de que você precisa”18(Hutchinson & Waters, 1987, p. 

8).  

Hutchinson e Waters (1987) discutem sobre as principais abordagens para cursos de 

ESP: a) centrada na linguagem, b) centrada nas habilidades de aprendizagem e c) centrada na 

aprendizagem19. Descrevo brevemente cada uma das abordagens de Hutchinson e Waters 

(1987).  A primeira tenta estabelecer relação estreita entre a análise da situação-alvo e o 

conteúdo do curso ESP. A segunda baseia-se no princípio de que as habilidades e estratégias 

                                                           
18 Tradução minha. No original: Tell me what you need English for and I will tell you the English that you need. 
(Hutchinson & Waters, 1987, p. 8). 
19 Tradução minha. No original: a) language-centred; b) skills-centred and c) learning-centred. 
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são subjacentes ao comportamento linguístico e são usadas pelo aluno para produzir e 

compreender o discurso. No último, a maximização da aprendizagem é o foco que é visto 

como um processo de negociação entre os indivíduos e a sociedade. 

Neste sentido, Hutchinson e Waters (1987, p.108) tratam também dos elementos 

envolvidos no processo de desenvolver materiais para cursos na Abordagem Instrumental. 

Segundo os autores são quatro elementos: a) insumo (input); b) foco no conteúdo; c) foco na 

língua e d) tarefa que constituem um conjunto coeso, no qual os vários aspectos da 

aprendizagem são integrados possibilitando ao aprendiz a oportunidade de desenvolver a 

criatividade e variedade.  

Segundo os autores, o insumo pode ser um texto, diálogo, vídeo, diagrama ou 

qualquer dado comunicativo sendo que a escolha do insumo é definida a partir das 

necessidades diagnosticadas na análise; assim, o material fornece estímulo para as atividades, 

os itens novos de linguagem, modelos corretos de uso da linguagem, um tema para a 

comunicação proporcionando situações para os aprendizes usarem suas habilidades de 

processamento de informação e oportunidades para usarem seu conhecimento prévio da 

linguagem e do assunto. 

Quanto ao segundo item, o foco no conteúdo, considera-se a linguagem como um 

meio para expor informação e expressar sentimentos no processo de comunicação e, assim, o 

conteúdo não linguístico deve ser explorado para gerar comunicação em sala de aula. 

O terceiro item, foco na língua, objetiva habilitar os aprendizes para usarem a língua 

e, dessa forma, deve proporcionar aos alunos a oportunidade de realizar atividades 

comunicativas compatíveis com o seu conhecimento da língua. Em vista disso, bons materiais 

devem conter oportunidades para que os aprendizes realizem a análise e a síntese, isto é, 

oportunidade de analisar a língua para estudar como ela funciona, para depois, praticar, 

fazendo a síntese. 
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O quarto item, a tarefa, é designada como o maior propósito da aprendizagem, sendo 

assim, os materiais devem ser elaborados com o intuito de conduzir os aprendizes ao 

desempenho de uma atividade comunicativa, na qual eles possam aplicar o conhecimento do 

conteúdo e da língua que foi apresentado na unidade, com base em itens selecionados do 

insumo. 

Para Hutchinson e Waters (1987), a coerência em termos de língua e conteúdo, ao 

longo da unidade, é uma característica relevante e reflete no processo de aprendizagem, pois, 

o aprendiz encontra suporte para desenvolver tarefas mais complexas, por meio da construção 

de conhecimentos e habilidades.  

Basturkmen (2010) compartilha com demais autores que os cursos de ESP são 

desenvolvidos para atender às necessidades dos aprendizes e classifica os cursos em wide 

angled (ampla) e narrow angled (restrita). A categoria wide angled compreende aqueles que 

atendem um grupo grande de aprendizes e geralmente são oferecidos em instituições 

educativas, como escolas profissionalizantes ou universidades. Ao passo que os cursos 

categorizados como narrow angled são mais específicos e oferecidos nas empresas ou em 

parcerias. Contudo, há muitas possibilidades e variações entre as duas classificações, por isso, 

a análise de necessidades é vista como imprescindível e fundamental. 

Na opinião de Dudley-Evans e St. John (1998, p. 30-31), não há, na atualidade, 

nenhum movimento dominante para a produção de material didático em ESP como em 

algumas épocas anteriores (análise de registro, análise retórica e do discurso, entre outras).  

Para Dudley-Evans e St. John (1998) o planejamento do Curso ESP deve ser feito 

após a aplicação da Análise de Necessidades, abordado no Capítulo 2, e acrescentam que, 
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além disto, implica fazer perguntas adicionais para o delineamento de um curso, conforme 

listado abaixo (DUDLEY-EVANS e ST. JOHN , 1998 p. 145-146)20: 

1) O curso deve ser intensivo ou extensivo? 

2) O desempenho dos aprendizes deve ser avaliado ? 

3) O curso deve lidar com necessidades imediatas ou posteriores? 

4) O professor deve ser um fornecedor do conhecimento e das atividades ou um 

facilitador das atividades provenientes dos interesses dos aprendizes? 

5) O curso deve ter foco amplo ou restrito? 

6) O curso deve ser pré-estudo ou pré-experiência ou ser conduzido em paralelo ao 

estudo ou experiência? 

7) O material deve ser geral ou específico na área acadêmica ou profissional do 

aprendiz? 

8) O grupo de aprendizes deve ser homogêneo ou heterogêneo? 

9) O planejamento do curso deve ser feito pelo professor após consultar os 

aprendizes e a instituição ou deve ser um processo de negociação com os 

aprendizes? 

De acordo com Dudley-Evans e St. John (1998), ESP tem se preocupado não 

somente com a Análise de Necessidades, mas também tem incluído na sua metodologia o 

desenvolvimento de um currículo e a adoção e/ou confecção de material didático que tem 

como elementos obrigatórios a identificação dos desejos e os propósitos dos aprendizes. 

                                                           
20 Minha tradução – no original: 1. Should the course be intensive or extensive? 2. Should the learners´ 
performance be assessed or non-assessed? 3. Should the course deal with immediate needs or with delayed 
needs? 4. Should the role of the teacher be that of the provider of knowledge and activities, or should it be as a 
facilitator of activities arising from learners´ expressed wants? 5. Should the course have a broad or narrow  
focus? 6. Should the course be pre-study or pre-experience or run parallel with that study or experience? 7. 
Should the material be common-core or specific to learners´ study or work? 8. Should the group taking the 
course be homogenous or should it be heterogeneous? 9. Should the course design be worked out by the 
language teacher after consultation with the learners and the institution, or should it be subject to a process of 
negotiation with the learners?  
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De acordo com Ramos (2004, p.116), a implementação pedagógica de gênero em 

sala de aula requer estudo prévio do gênero a ser trabalhado, seguindo as sugestões de Bhatia 

(1993), conforme descrito na Seção 1.2, que tem como objetivo, entre outros, a identificação 

do contexto de circulação de gênero, a que interesses serve e como é constituído. Ramos 

aponta a importância desse estudo, pois, propicia ao elaborador de materiais e/ou ao professor 

conhecimento não só de questões léxico-gramaticais, textuais e discursivas, mas também faz 

com que as condições de situação e produção sejam observadas, objetivando a compreensão 

do entrelaçamento de todos esses componentes.  

Para Ramos (op.cit., p. 118), a implementação de gêneros em sala de aula visa, 

primordialmente, a uma progressão de conteúdo que parte da apresentação geral para a 

específica, de “forma espiralada”. Para isso, a autora propõe três fases: Apresentação, 

Detalhamento e Aplicação. 

Na primeira fase, a Apresentação, dedica-se à conscientização e/ou à familiarização 

do gênero. Na conscientização, os dois contextos, o de situação e o de cultura, são 

evidenciados. Enquanto que na familiarização, o ponto central está relacionado com o 

conhecimento prévio que o aluno possa ter do gênero em questão. Dessa forma a autora 

aponta que as atividades apresentadas nessa fase devem explorar os seguintes aspectos: 1) a 

fonte ou lugar de circulação do gênero em questão; 2) a identificação e/ou o reconhecimento 

do propósito comunicativo do gênero estudado; 3) a identificação e/ou o reconhecimento dos 

conteúdos tratados; 4) os participantes desse evento comunicativo e suas relações (papéis, 

status, etc); e 5) a identificação e/ou o reconhecimento dos contextos de situação e de cultura, 

com o objetivo de proporcionar ao aluno subsídios para que possa compreender as questões 

relacionadas aos objetivos desse evento, interesses, etc. 

Complementando, a autora destaca que as atividades devem possibilitar a exposição 

do aluno a diversos gêneros para que ele possa perceber similaridades e diferenças. 
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A segunda fase, Detalhamento, além de utilizar os elementos já apresentados aos 

alunos, trabalha com a organização retórica dos textos e suas características léxico-

gramaticais. De acordo com Ramos (2004, p.121), nessa fase, os objetivos são: (1) fornecer 

condições satisfatórias para a compreensão/produção geral e detalhada dos textos; (2) explorar 

a função discursiva e os componentes léxico-gramaticais particulares ao gênero em pauta; e 

(3) compreender os significados e a relação entre um texto e seu contexto de situação. 

Com o intuito de orientar o desenvolvimento do trabalho a ser realizado, a autora 

apresenta questionamentos pertinentes aos aspectos a serem trabalhados nas unidades. A 

seguir os questionamentos propostos por Ramos (2004, p. 121-122):  

1) Qual é a atividade desenvolvida? Onde ela tem lugar?  

2) Do que trata o texto? 

3) Quem fala/escreve no texto? Qual é a relação entre os interlocutores?  

4) Quais são os movimentos e passos do texto? 

5) Qual é o papel da língua (auxiliar ou constitutiva?) e o tipo de interação (i.e., dialógico ou 

monológico)? O meio (falado/escrito)? O canal (fônico/visual/gráfico)? 

Na terceira e última fase, Aplicação, o objetivo primordial é proporcionar ao aluno 

um momento no qual ele possa trabalhar com o gênero como um todo, reintegrando os vários 

conhecimentos que já adquiriu; dessa forma, nessa fase, articula-se o trabalho feito nas duas 

anteriores. Para alcançar os objetivos, essa fase é composta por duas etapas: a consolidação e 

a apropriação. A consolidação tem como objetivo a retomada do gênero como um todo e a 

apropriação, o uso do mesmo em situações da vida real (RAMOS, 2004, p. 124). 

Nessa perspectiva, a autora diferencia a proposta de aplicação de gêneros das 

propostas com foco exclusivo no texto. Ressaltando que a opção de implementar o uso de 

gêneros permite ao professor desenvolver um trabalho no qual o uso de textos e questões de 

conhecimento sistêmico não são mais trabalhados de forma estanque, mas sim observando-se 
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suas condições e situação de produção. Desse modo, a autora recomenda que esse tipo de 

abordagem apresente atividades que garantam a prática das questões já abordadas.   

Há várias propostas para o uso e implementação de gêneros em andamento, tanto no 

nível nacional assim como em diversos países. Um exemplo é a publicação do Guia 

Introduction do Genre Based Approach, apoiada pelo Directorate General of Quality 

Improvement of Teachers and Education Personnel do Ministério Nacional de Educação da 

Indonésia como parte do projeto Better Education Through Reformed Management and 

Universal Teacher Upgrading - BERMUTU - que visa contribuir para a melhoria da qualidade 

geral e desempenho dos professores e, assim, qualificá-los no que tange o conhecimento de 

área e práticas pedagógicas. 

 

1.5.2 Leitura 

 

Este trabalho parte do princípio de que a leitura, segundo a Abordagem Instrumental, 

contribui para o processo de ensino-aprendizagem dentro de uma área específica relevante 

para uma necessidade acadêmica e/ou profissional.  

Dudley-Evans e St John (1998) apoiados em Johns e Davies (1983) afirmam que 

uma das contribuições mais importantes no que concerne a leitura em ESP refere-se à 

mudança de concepção de texto, visto como um objeto linguístico (Text as a Linguistic Object 

-TALO) e passou a ser visto como veículo de informação (Text as a Vehicle of Information – 

TAVI).  

Dudley-Evans e St John (1998) apoiados em Hosenfeld (1977) destacam que o 

reconhecimento de que linguagem e habilidades são necessárias para alcançar bom 

desempenho na leitura.  
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Para Kleiman e Moraes (1999, p.36), “a leitura é uma espécie de jogo de 

adivinhação, pois o leitor ativo, realmente engajado no processo, elabora hipóteses e testa, à 

medida que vai lendo o texto”. Neste sentido, compreende-se que o texto não é um produto 

pronto que o leitor receba de maneira passiva. Sendo assim, cabe a ele formular hipóteses 

acerca da leitura que é motivada por seus objetivos e expectativas.  

Há diferentes objetivos para a leitura e diferentes maneiras de ler (comportamentos 

do leitor) que dependem da tarefa de leitura a ser realizada e do objetivo do leitor. Por 

exemplo, às vezes, a compreensão parcial do texto pode ser plenamente satisfatória.  

Para Kleiman (2011), os objetivos e expectativas do leitor são fatores fundamentais 

para a compreensão textual. Portanto, para o leitor estabelecer objetivos é primordial um 

planejamento prévio das estratégias de leitura a serem utilizadas. De acordo com a autora, o 

planejamento prévio constitui uma estratégia metacognitiva.  

Brown (2000, p.291) menciona que as estratégias de leitura possuem um importante 

papel no desenvolvimento de ESP e salienta que “a compreensão da leitura é primeiramente 

uma questão de desenvolver estratégias eficientes de compreensão apropriadamente”. 

Há vários procedimentos estratégicos que podem ser utilizados na leitura em LE para 

alcançar a compreensão, porém a consciência do leitor é fundamental.   

Brown (2000) estabelece que o leitor eficiente é capaz de: a) determinar o objetivo 

da leitura e selecionar as estratégias adequadas para atingir o objetivo; b) identificar ideias 

principais e secundárias de um texto; c) administrar a atenção de modo a concentrar-se mais 

nos aspectos importantes e menos nos detalhes; d) avaliar regularmente a compreensão; e) 

verificar se os objetivos da leitura estão sendo atingidos; f)  tomar medidas corretivas quando 

perceber falhas na compreensão (por exemplo, consultar dicionário, reler uma parte, retomar 

um parágrafo...); e g)  recuperar distrações ocorridas durante a leitura. 
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Neste sentido, as habilidades de leitura podem ser desenvolvidas por diferentes tipos 

de atividades que visam desenvolver as estratégias de leitura.  

Há estudos sobre o uso da noção de gênero no campo mais específico da 

compreensão e do ensino-aprendizagem de leitura em língua inglesa. Gomes Santos (2001) 

descreve os modos de circulação do conceito de gênero na pesquisa acadêmico-científica do 

Brasil e estabelece que, dentre os temas/objetivos abordados nos trabalhos, destaca-se, 

primeiramente, descrição/análise/caracterização de gêneros que compreende o estudo de 

gêneros particulares e, em seguida, os trabalhos de Gênero e questões de ordem didático-

pedagógica que focam tanto a prática de produção de determinados gêneros quanto o 

problema da compreensão leitora, o presente trabalho se insere nesta última temática.  

Alguns pontos mencionados na seção 1.2 Concepções de Gênero servem como 

alicerce para o processo de ensino-aprendizagem de leitura em língua inglesa para o desenho 

de algumas Unidades do Curso Inglês Jurídico, objeto dessa pesquisa. Swales (1990) propõe 

que os critérios sócio-comunicativos constituem elementos marcantes na definição de gênero. 

Sendo assim, o conceito de evento comunicativo apresenta dois aspectos relevantes: 1) a 

importância da situação em que o texto se insere e 2) a indicação das escolhas linguísticas 

devido às características dos eventos praticados pela CD. Na esteira desse pensamento, o 

mesmo autor, baseado na análise de textos produzidos para fins acadêmicos e profissionais, 

salienta a relevância do propósito comunicativo do texto e afirma ser fator decisivo nas 

escolhas de conteúdo e linguagem e, portanto, na estrutura do gênero. Como dito na Seção 

1.2, Swales retoma com Askehave em 2000 o propósito comunicativo propondo uma 

abordagem dupla na qual se identifica o propósito comunicativo a partir de uma análise com 

base linguística, considerando a descrição de algumas características, como a estrutura e o 

conteúdo. Já o gênero pode ser identificado pela análise contextual e a identificação do 

propósito seria por meio de uma análise da CD, dos valores da comunidade, dos gêneros 
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utilizados e dos traços de cada gênero. Sendo assim, acredita-se que o conhecimento dos 

elementos textuais, que compõem os gêneros, pode levar o aprendiz a fazer parte da CD em 

que ele deseja se inserir, se tiver a compreensão do contexto, do propósito do gênero, dos 

papeis dos participantes, valores, tradições e expectativas da CD, na qual os gêneros circulam.  

Há um consenso crescente de que uma das habilidades relacionadas à leitura refere-

se ao conhecimento do gênero textual. Segundo Paltridge (2001), o conhecimento dos gêneros 

capacita o aprendiz a entender como decorre a interação no mundo real e assim desenvolver o 

entendimento para participar das práticas comunicativas, ou dos eventos comunicativos. Para 

o autor, adotar uma abordagem baseada em gêneros para o ensino de LE, requer um programa 

didático que contemple aspectos discursivos e contextuais do uso de linguagem, considerando 

as estruturas, funções de linguagem e escolhas lexicais dos gêneros (PALTRIDGE, 2001, p. 

9). A abordagem proposta abrange as macro-habilidades de leitura, produção de texto, 

compreensão aural e discurso oral, contudo, o foco principal são os aspectos do uso de 

linguagem dentro dos contextos sociais e culturais evidenciando o contexto de produção e a 

interpretação do texto.  

No que concerne à aplicação pedagógica para a atividade de leitura e análise de um 

texto, Paltridge (2001, p.51) sugere utilizar perguntas para nortear a análise dos textos. Para 

isso, o autor propõe trabalhar com o aluno perguntas que focam no assunto do texto e no 

objetivo, analisando o conteúdo e levando o aluno a identificar o propósito e a comunidade. O 

autor também considera importante a noção de ambiente do texto (macrotexto), isto é, o local 

onde o texto se encontra, por exemplo, um artigo de notícias dentro de um jornal. Outro 

aspecto fundamental é a relação entre as convenções (regras e expectativas que estabelecem 

limites no modo que o texto é escrito) e propósitos, como também, a linguagem do texto e a 

sua estrutura. Por fim, o conhecimento cultural, sendo presumido pelo texto, e o 

conhecimento de outros textos também presumido (intertextualidade). 
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Encontram-se na literatura vários estudos que relatam experiências e/ou oferecem 

orientações relacionadas ao ensino orientado por gêneros discursivos, como, Bussarelo 

(2004), Brandão (2005) e Lopes-Rossi (2005).  

Lopes-Rossi (2005) expõe que os projetos de ensino de produção textual orientada 

por gêneros discursivos são compostos por três grandes módulos didáticos:  

1) leitura do gênero, para conhecimento de suas propriedades discursivas, textuais e 
lingüísticas; 2) produção escrita do gênero de acordo com suas condições de 
produção típicas, organizada em várias etapas; 3) divulgação ao público, de acordo 
com a forma típica de circulação do gênero (LOPES-ROSSI, 2005 p. 76). 
 

O Módulo didático 1, da proposta didática de Lopes-Rossi (2005), oferece subsídios 

importantes para desenvolver no aluno a habilidade de leitura com a finalidade de 

proporcionar conhecimento, ainda que  básico, sobre gêneros. Uma vez que as atividades de 

leitura, por si só, podem constituírem-se no objetivo de um projeto pedagógico (LOPES-

ROSSI, 2002 p. 30). Segundo Aranha (2002), por meio da leitura, os alunos têm a 

oportunidade de tomar conhecimento de aspectos lexicais, temáticos, argumentativos e de 

registro, os quais são necessários também para a escrita dos textos. Portanto, acredita-se que o 

trabalho pedagógico com gêneros, concebidos como instrumentos que viabilizam a 

comunicação, por meio da habilidade de leitura, possibilita despertar a consciência do aluno 

quanto à organização textual do gênero trabalhado e a importância na sociedade. 

O Módulo didático 1 de Lopes-Rossi (2005) visa trabalhar a leitura para apropriação 

das características típicas do gênero discursivo, de modo a possibilitar que o aluno possa 

discutir, comentar e conhecer as condições de produção e circulação do gênero discursivo. 

Para tal, a autora propõe abordar gêneros “de uma forma não tão teoricamente aprofundada, 

mas possível para a sala de aula e minimamente suficiente para o trabalho pedagógico” 

(LOPES-ROSSI, 2005 p. 77). Para desenvolver os aspectos apresentados de modo a levar o 

aluno a ter consciência das características do gênero discursivo em questão, a autora sugere 

uma sequência de perguntas: “Quem escreve (em geral) esse gênero discursivo? Com que 
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propósito? Onde? Quando? Como? Com base em que informações? Como o redator obtém as 

informações? Quem escreveu este texto que estou lendo? Quem lê esse gênero? Por que o 

faz? Onde o encontra? Que tipo de resposta pode dar ao texto? Que influência pode-se sofrer 

devido a essa leitura? Em que condições esse gênero pode ser produzido e pode circular em 

nossa sociedade?” (LOPES-ROSSI (2005 p. 77). 

Para a autora, além desses aspectos, é primordial, também, observar o suporte no 

qual o gênero circula por ser um indicador das condições de produção e circulação do gênero 

O módulo de leitura proposto tem por finalidade contribuir para a produção escrita que foge 

do escopo desse trabalho, contudo, a sequência de atividades proposta no módulo 1 

desenvolve as habilidades de leitura e o aluno pode apropriar-se das características típicas do 

gênero em estudo (LOPES-ROSSI, 2005 p. 78).  

Mediante as considerações apresentadas, vários fatores levam o professor à escolha 

pedagógica de usar uma abordagem baseada, ora em gêneros discursivos, ora em estruturas 

formais de linguagem e a compreensão de texto escrito.  

Apesar dos méritos do trabalho pedagógico com gêneros discursivos, Lopes-Rossi 

(2005) alerta que a aplicação das estratégias de leitura demanda cuidado, pois, os gêneros não 

devem ser concebidos pelos alunos apenas como modelos para serem reproduzidos, 

lembrando que cabe ao professor proporcionar ao aluno, por meio de projetos pedagógicos 

que visem “o conhecimento, à leitura, à discussão sobre o uso e funções sociais dos gêneros 

escolhidos e, quando pertinente, à sua produção escrita e circulação social” (LOPES-ROSSI, 

2005 p. 74). 

Este Capítulo objetivou apresentar os aportes teóricos norteadores desta pesquisa. 

Foram apresentadas questões relativas à Abordagem Instrumental, às concepções de gêneros 

que compreendem CD e comunidade discursiva jurídica e o uso da língua inglesa na 

comunidade discursiva jurídica. Em seguida, o arcabouço teórico da Análise de Necessidades, 
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a estrutura do desenho de curso e as teorias de ensino e aprendizagem que norteiam este 

trabalho.  
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2. CAPÍTULO 2 – METODOLOGIA DE PESQUISA 

 

 

Este capítulo trata da metodologia e da natureza da presente pesquisa e apresenta 

uma descrição do contexto da Plataforma na qual o curso de extensão de Inglês para Fins 

Específicos para discentes de Direito e profissionais da área jurídica na modalidade de EaD  

será disponibilizado. Ademais, apresento o referencial metodológico utilizado, os 

participantes, os instrumentos de coleta e os procedimentos para a análise dos dados, os quais 

foram tabulados por meio de frequências de cruzamento dos dados para medir as respostas 

que serão discutidas no Capítulo 3. Considero relevante esclarecer que, neste trabalho, as 

questões metodológicas e o contexto de desenvolvimento da pesquisa são essenciais, pois 

foram determinantes para a evolução do trabalho. 

Na primeira etapa, fiz o levantamento do referencial teórico e delimitei a pesquisa, 

investiguei as necessidades de aprendizagem de língua inglesa dos membros da comunidade 

discursiva jurídica, em seguida, elaborei e apliquei o Questionário de Análise de Necessidades 

teste (Anexo 1); após as reformulações do questionário, decorrentes da aplicação piloto, 

apliquei o Questionário de Análise de Necessidades – versão final (Anexo 2), descrito na 

Seção 2.4.1. Fiz entrevistas com cinco sujeitos que haviam respondido ao questionário para 

complementar as informações que orientariam a estruturação do curso de inglês para fins 

específicos para discentes de Direito e profissionais da área jurídica. Ainda nesta etapa, 

dialoguei com membros da comunidade discursiva jurídica, Hutchinson e Waters (1987) 

consideram consultas informais como uma das maneiras de obter informações sobre as 

necessidades. Consultei as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em 

Direito - Resolução CNE/CES N° 9, de 29 de setembro de 2004 a fim de averiguar as 
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indicações de uso da língua inglesa, conforme indicado por Dudley-Evans e St John (1998) a 

consulta a documentos relevantes à área é um dos métodos para conduzir a coleta de dados 

para a Análise de Necessidades. Na segunda etapa, tabulei e analisei os dados obtidos por 

meio do Questionário de Análise de Necessidades e das entrevistas semi-estruturadas segundo 

os pressupostos apresentados. Em seguida, dediquei-me ao planejamento e elaboração do 

curso em questão.  

Na quarta etapa, organizei e relatei a seleção e elaboração do curso segundo os 

pressupostos teórico-metodológicos descritos no Capítulo 1 e neste. Considero relevante 

destacar que consultor jurídico participou em todas as etapas.  

O Quadro 2.1 sintetiza as etapas percorridas desta pesquisa: 

Etapa Ação 
 
 
 
 
1 

(2010)  

- investigação das necessidades de aprendizagem de língua inglesa 
dos membros da comunidade discursiva jurídica; 
- levantamento do referencial teórico;  e metodológico;  
- diálogos com membros da comunidade discursiva jurídica; 
- consulta das Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de 
Graduação em Direito; 
- aplicação do Questionário de Análise de Necessidades teste (Anexo 
1) e reformulação;  
- aplicação do Questionário de Análise de Necessidades (Anexo 2);  
- levantamento de textos da área jurídica.  

 
 
2 

(2011) 

- tabulação e análise dos dados obtidos por meio do Questionário de 
Análise de Necessidades; 
- elaboração do Roteiro das entrevistas; 
- realização das entrevistas; 
- análise detalhada dos textos da área jurídica. 

3 
(2011) 

- planejamento e elaboração do curso Inglês para Fins Específicos 
para discentes de Direito e Profissionais da Área Jurídica (objeto de 
estudo); 

4 
(2012-
2013) 

- Organização e relato da seleção de conteúdos e desenho do curso. 

Quadro 2-1: Síntese das etapas da pesquisa 

Há várias taxionomias de tipos de pesquisa existentes na literatura, as quais variam 

de acordo com os critérios adotados pelos diversos autores que estudam o assunto.  
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Para Gil (1999, p. 42), “... o objetivo fundamental da pesquisa é descobrir respostas 

para problemas mediante o emprego de procedimentos científicos.” A classificação da 

pesquisa realizada para desenvolver o presente estudo se insere naquela que tem sido 

denominada, de forma bem geral, como pesquisa qualitativa.  

 

 

2.1 CLASSIFICANDO A PESQUISA  

 

 

A pesquisa qualitativa permite o uso de métodos múltiplos e envolve uma abordagem 

interpretativista do foco de estudos. Isso ocorre pelo fato do pesquisador engajar-se na 

pesquisa tornando-se participante do processo, pois desenvolve o trabalho em seu ambiente 

natural e, neste processo, busca compreender ou interpretar fenômenos em termos do 

significado que as pessoas atribuem a eles (DENZIN e LINCOLN, 1998). 

Quanto à natureza dos métodos, esta pesquisa é qualitativa, pois investiga questões 

relacionadas ao uso da língua inglesa em determinado escopo, a comunidade discursiva 

jurídica, e também busca entender os fenômenos de acordo com a perspectiva dos 

participantes, aspectos estes referentes à pesquisa qualitativa. Analisei os dados obtidos dos 

questionários e entrevistas semiestruturadas aplicadas aos participantes. A realização de 

tarefas, que envolvem essa etapa da análise de dados coletados em pesquisas qualitativas, 

dispõe de bons aplicativos. Nesta etapa, tive a colaboração de dois professores de 

contabilidade para utilizar os aplicativos adequados para a análise de dados dessa pesquisa. 

Para Merriam (1998), todos os tipos de pesquisa qualitativa são baseados na 

concepção de que a realidade é construída por indivíduos interagindo com seus mundos. 



88 

 

 

Neste sentido, os pesquisadores buscam compreender o significado construído pelas pessoas, 

isto é, a maneira pela qual elas veem o mundo e as experiências que têm. 

De acordo com a autora, uma pesquisa qualitativa apresenta cinco características: 

1)  a preocupação primordial é compreender o fenômeno de interesse a partir dos 

pontos de vista dos participantes e não dos pesquisadores; 

2)  o instrumento principal para a coleta e análise de dados é o pesquisador. 

3)  geralmente, pesquisa de campo; 

4)  a principal estratégia de pesquisa empregada é a indutiva, que permite a 

construção de abstrações, conceitos, hipóteses ou teorias ao invés de testar teorias 

existentes; 

5)  os principais focos são o processo, o significado e a interpretação, deste modo, 

o produto é ricamente descritivo. 

Segundo os conceitos propostos por Gil (1996) e Vergara (2007), quanto aos fins, 

esta pesquisa pode ser classificada em exploratória, uma vez que investiga uma área com 

pouco conhecimento acumulado e sistematizado. Isto é, os conceitos de teóricos da 

Abordagem Instrumental apoiados na Análise de Necessidade para o desenho de um curso 

para atender a comunidade jurídica na modalidade EaD.  Sendo assim, busca-se entender os 

fenômenos de acordo com a perspectiva dos participantes. Ainda, poderia ser classificada 

como aplicada, pois, seguindo a definição de Vergara (2007), a pesquisa aplicada é motivada 

pela necessidade de se resolver problemas concretos, ao contrário da pesquisa pura, cuja 

principal motivação é a curiosidade intelectual do pesquisador. Para Marconi e Lakatos 

(2002), este tipo de pesquisa contribui para fins práticos e coloca ênfase na prática para 

solução de problemas.  

Conforme exposto na Introdução, o objetivo é o desenho do curso de inglês para fins 

específicos para Discentes de Direito e Profissionais da área jurídica. Por isso, o levantamento 
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dos subsídios teórico-metodológicos para o desenho de um curso torna-se imprescindível para 

a realização deste trabalho.  

Portanto, a partir dessa percepção, e com base nos objetivos, propus esta pesquisa. A 

seguir, descrevo o contexto da pesquisa, a Instituição, os participantes, os instrumentos de 

coleta e os procedimentos de análise, os quais fundamentaram este estudo.  

 

 

2.2  SITUANDO A PESQUISA 

 

 

Este estudo tem como objetivo o desenho de um curso de extensão de Inglês para 

Fins Específicos para discentes de Direito e profissionais da área jurídica, na modalidade de 

EaD, oferecido na plataforma de um instituição de ensino superior, que apresenta um modelo 

de educação à distância padronizado denominado Totalmente WEB.  

 

2.2.1 A Instituição 

 

Esta pesquisa foi realizada no UNISEB21 (Centro Universitário do Sistema 

Educacional Brasileiro), uma Instituição de Ensino Superior (doravante IES) privada situada 

em Ribeirão Preto, São Paulo. A IES oferece cursos de graduação e pós-graduação na 

modalidade presencial desde 1998. Iniciou-se na modalidade EaD em 2005 e, atualmente, 

oferece cursos de graduação, pós-graduação, MBA e de extensão. 

Dentro do contexto educacional brasileiro, a Instituição descreve o principal objetivo 

e a missão da seguinte forma:  
                                                           
21 Nome citado com autorização da Instituição (Anexos 3 e 4 ) 
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Oferecer educação superior de excelência acadêmica e com responsabilidade social, 
fundada nos princípios de qualidade, na pesquisa e na construção do conhecimento, 
em valores e atitudes e no desenvolvimento econômico e social de sua área de 
atuação. Buscamos, através da Educação a Distância, oferecer, nas diferentes 
regiões, cursos e conteúdos com excelência acadêmica, mediado por recursos de 
tecnologia da informação e comunicação inovadoras que possibilitem a inclusão 
social, a democratização do saber, ampliando a possibilidade de resolução de 
problemas enfrentados pela sociedade. 

 

Atualmente, são 170 polos de apoio presencial espalhados por todo país; sendo 

assim, os alunos são provenientes de diferentes regiões do Brasil, computando um número de 

aproximadamente 30.000 alunos matriculados. 

 

2.2.2 A Plataforma da Instituição 

 

O curso proposto será disponibilizado na modalidade EaD na Plataforma do UNISEB 

Interativo que disponibiliza todas as informações para os interessados conhecerem a 

Instituição e os cursos oferecidos.  

Na página de abertura, há informações sobre como ingressar, o acesso aos materiais, 

a avaliação eletrônica, o certificado, o período de realização do curso e investimentos. Na 

página específica dos cursos de extensão, há uma breve apresentação do formato dos cursos e 

como funcionam. 

As matrículas são feitas na Plataforma e, uma vez matriculado, o aluno recebe via e-

mail um login e senha para acessar o Ambiente Virtual de Aprendizagem (doravante AVA), 

no qual os materiais22 dos cursos são disponibilizados para o aluno acessar.   

O modelo Totalmente WEB da Instituição tem como base três mídias – material 

digital, AVA e aula gravada. Tal modelo pressupõe a elaboração de materiais que sirvam de 

apoio para os conteúdos abordados ao longo do curso com a finalidade de fornecer ao aluno 

                                                           
22 Material didático em formato digital, atividades com informações para a realização dessas, slides das vídeo-
aulas e correções das atividades propostas. 
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condições para acompanhar a programação por meio das aulas gravadas, disponibilizadas no 

AVA. 

Os cursos oferecidos no modelo Totalmente WEB do UNISEB seguem formato 

definido pela instituição. Apresento as características do modelo Totalmente WEB, seguidas 

pelas concepções de Moran (2005), que, aliadas à Moran (2009), permitem classificar o 

modelo Totalmente WEB oferecido pelo UNISEB, conforme demonstra o Quadro 2.2.  

Modelo Totalmente WEB do UNISEB 
O aluno acessa as videoaulas gravadas em estúdio e os materiais dos cursos disponibilizados online, 
no AVA, não ao vivo. 
Os alunos assistem às videoaulas, leem o material impresso, fazem as atividades e realizam a 
correção com base nos gabaritos, também, disponibilizados no AVA. Não há interação nem com o 
professor responsável pela disciplina, nem com um tutor online.  
Não é necessário formar turma para o aluno matricular-se e fazer o curso23.  
Após assistir as aulas e ler o material24, o aluno realiza uma avaliação eletrônica25. 
 

Moran (2005) Moran (2009) 
Cursos prontos para alunos individualmente O projeto pedagógico tem enfoque na produção 

audiovisual e impressa pronta, não ao vivo. As 
aulas são gravadas em estúdio. Há dois modelos 
predominantes: Semi-presencial e Online26.  

Instruções precisas para o aluno, baseadas em 
materiais online.  
O aluno realiza atividades durante um período 
determinado e envia os resultados das atividades 
a um centro que as corrige, normalmente, de 
forma automática e atribui um conceito que 
permite o avanço do aluno para uma nova etapa. 
Não se precisa reunir uma turma específica, com 
determinado número de alunos. 
O aluno pode começar e terminar dentro do seu 
próprio ritmo e, por isso, o curso pode acontecer 
a qualquer momento. 
 

Online:  
 
Videoaulas acessadas pelos alunos via WEB ou 
recebidas por CD ou DVD.  
Os alunos assistem às videoaulas, leem o material 
impresso e fazem as atividades que são entregues 
a um tutor – online, num ambiente de 
aprendizagem digital. Os alunos vão a um polo 
apenas para a avaliação online. 

Quadro 2.2: Quadro comparativo das características dos cursos Totalmente WEB do UNISEB   

Inicialmente, verifica-se o acesso às videoaulas e materiais. Em relação às 

videoaulas, tanto no modelo Totalmente WEB, quanto em Moran (2009), são gravadas em 

                                                           
23 O aluno tem um prazo mínimo de 30 dias e um prazo máximo de 45 dias para terminar o curso. 
24 O sistema libera a prova somente após o aluno acessar as aulas e os materiais disponibilizados no AVA.  
25 Há três chances para atingir média superior ou igual a seis. O aluno poderá fazer a prova até três vezes (o 
sistema fará o sorteio randômico de questões) para atingir a média maior ou igual a seis. Se após as três 
tentativas o aluno não conseguir a média necessária, ele estará reprovado e deverá refazer o curso 
26 Apenas o modelo online é apresentado por ser pertinente a esta pesquisa.  
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estúdio e disponibilizadas para o aluno acessar, não são ao vivo, contudo, em Moran (2009), 

as videoaulas podem, também, ser disponibilizadas em CD ou DVD, condição que não ocorre 

no modelo do UNISEB.   

Nota-se que, em termos de flexibilidade de tempo, o modelo Totalmente WEB e 

Moran (2005) estão de acordo, uma vez que, em ambos, não é necessário um número mínimo 

de alunos para formar uma turma para o aluno iniciar o curso.  

Por fim, em relação à avaliação, observam-se três pontos, primeiramente, quanto à 

nomenclatura usada, o modelo Totalmente WEB adota o termo avaliação eletrônica e Moran 

(2009) avaliação online, contudo, podem ser considerados como sinônimos. Em segundo 

lugar, quanto às etapas que devem ser cumpridas pelo aluno para fazer a avaliação. No 

modelo Totalmente WEB o aluno tem que acessar as videoaulas e os materiais disponíveis no 

AVA, controlados, apenas, por meio do sistema; já em Moran (2005), o aluno deve realizar 

atividades e cumprir etapas para avançar no curso.  Por último, quanto ao acesso, em ambos a 

avaliação ocorre online, porém, difere quanto ao local, no modelo Totalmente WEB não é 

necessário o aluno ir ao polo, enquanto que em Moran (2009), a avaliação tem que ser 

realizada no polo.   

Com base no exposto, é possível enquadrar o curso Inglês Jurídico no modelo 

denominado online (MORAN, 2009), além disso, incorpora algumas características 

apresentadas em Moran (2005) no que se refere aos cursos prontos para alunos 

individualmente.  

O curso Inglês Jurídico é um curso de extensão oferecido aos alunos, egressos e à 

comunidade no modelo Totalmente Web. Neste formato não há acompanhamento de tutor; o 

aluno acessa as aulas e o material didático disponível no AVA, sendo que as aulas não são 

sequenciais, isto é, cada aula aborda um tema que o professor deve apresentar e concluir, após 

o cumprimento das atividades previstas a prova eletrônica é disponibilizada no AVA, se o 
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aluno atingir a média 6,0 ou mais o certificado do curso. Devido ao formato, proposto pela 

Instituição, o aluno realiza o curso 100% a distancia, aspecto que requer cuidado na 

elaboração e correção das atividades. Como padrão, as correções são disponibilizadas no 

AVA somente em formato digital.  

 

 

2.3 OS PARTICIPANTES  

 

 

A seguir a descrição dos participantes desta pesquisa: 

• professora-pesquisadora: eu - professora, pesquisadora e designer do curso – 

Inglês Jurídico acompanhando todo o processo, desde sua concepção e 

desenvolvimento.  

• consultor jurídico:, juiz federal, Mestre em Direito Público, docente titular do 

curso de Direito no ensino presencial e de disciplinas de Direito na EaD e fluente 

na língua inglesa. 

• alunos em potencial: discentes de Direito - alunos do UNISEB e profissionais da 

área jurídica de vários segmentos27. 

 

 

 

                                                           
27 Advogados, procuradores, promotores, juízes de Direito, juízes federais, funcionários do sistema judiciário das 
cidades de São Paulo, São José do Rio Preto e Ribeirão Preto. 
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2.3.1 A professora, pesquisadora e designer 

 

A Análise de Necessidades, o desenho e desenvolvimento da pesquisa foram 

conduzidos por mim - professora-designer do curso, Inglês Jurídico, que é objeto desta 

pesquisa. Considero importante, portanto, compreender a minha participação, isto é, o meu 

papel como pesquisadora e professora-designer, pois, junto à pesquisa está o pesquisador, que 

é indissociável do processo (DENZIN e LINCOLN,1998).  

Por isso, neste momento, é válido destacar que a minha formação acadêmica e 

experiência profissional como professora de ESL, EFL e ESP na área jurídica. Durante quatro 

anos, dei aulas de inglês em escritórios de advocacia, na justiça e procuradoria federais - 

elaborei materiais específicos para atender às necessidades dos aprendizes, porque não 

encontrei material didático adequado às necessidades daqueles grupos. O consultor jurídico, 

forneceu conhecimento e vivência essenciais referentes à área jurídica, destacando o vínculo 

entre língua e a comunidade discursiva jurídica para obter familiaridade com a linguagem 

jurídica, na elaboração de um questionário direcionado e preciso. Nesta pesquisa, a 

interdisciplinaridade foi fundamental, visto que proporcionou compartilhamento de saberes 

constituindo-se num processo de conhecimento e ação. Ademais, por meio do consultor 

jurídico tive acesso aos membros da comunidade discursiva jurídica e obtive retorno de 91% 

dos questionários distribuídos.  

 

2.3.2 Consultor jurídico 

 

Durante essa pesquisa, contei com a colaboração de um consultor jurídico que 

contribuiu com informações pertinentes tanto no que diz respeito ao uso da língua inglesa 

pelos operadores do Direito, assim como esclarecimentos referentes ao sistema judiciário 
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brasileiro - conhecimentos necessários para elaborar o material. Apesar de o curso não ter o 

objetivo de analisar, nem argumentar, questões que dizem respeito às Ciências Jurídicas, a 

colaboração interdisciplinar é necessária para eu - professora-designer do curso - ter 

familiaridade com a linguagem jurídica, devido ao vínculo entre a língua inglesa e a 

comunidade discursiva jurídica que permeia o Curso Inglês Jurídico.  

O consultor jurídico participou de todas as etapas dessa pesquisa, por isso, a sua 

participação é mencionada em diversas ocasiões nesse trabalho. Destaco que a comunidade 

discursiva jurídica possui um grande número de categorias de textos (gêneros) e, 

considerando que o objetivo inicial é o desenho de um curso com foco na leitura baseado 

parcialmente em gêneros, definir quais gêneros seriam abordados no curso demandou 

pesquisa e a aprovação do consultor, descrito na Seção 3.1 na análise da questão 7, que trata 

dos gêneros lidos pelos operadores do Direito na língua inglesa.  

 

2.3.3 Alunos em potencial 

 

Optei pelo termo “alunos em potencial”, pois, devido à modalidade do curso, não há 

possibilidade de realizar a análise de necessidades com os alunos matriculados e que 

frequentam o curso; por isso, a pesquisa foi feita com membros representativos da 

comunidade discursiva jurídica28, pois eles conhecem as necessidades tanto acadêmicas como 

profissionais do uso da língua inglesa no âmbito jurídico. Portanto, da somatória desses 

aspectos, é possível caracterizar, conforme indicado por Long (2005), os participantes 

pertencentes ao contexto social.  

                                                           
28 Discentes de Direito do primeiro ao último ano do curso de graduação e profissionais da área jurídica (juiz de 
direito, juiz federal, procurador federal, promotor público, servidor público, advogados e outros profissionais da 
área jurídica) 
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De acordo com Long (2005), avaliar as necessidades dos alunos é, teoricamente, de 

primordial importância nas atuais abordagens de ensino de Língua Inglesa, porém, ainda de 

acordo com o autor, a análise de necessidades raramente é realizada em um contexto social ou 

nacional, isto é, na maioria das vezes, a análise de necessidades é voltada para as necessidades 

individuais ou, mais frequentemente, em tipos de alunos. Alguns pesquisadores, como 

Coleman (1998), Long (2005), de Brecht e Rivers (2005) e Cowling (2007), enfatizam a 

noção de generalização dos resultados da análise de necessidades em nível social. Long 

(2005) aponta que, "em uma época de globalização e de recursos reduzidos, 

auditores/consultores de línguas e análise de necessidades em contexto social tendem a ser 

muito importante” (p. 6). 

Embora esta pesquisa não tenha sido baseada na concepção do contexto descrito, 

considero pertinente a referência à proposta de Long (2005) da análise de necessidades em 

nível social para futuras pesquisas.  

Tendo em vista que o curso Inglês Jurídico é uma proposta para um curso novo não 

havia alunos que haviam feito, nem fazendo o curso em questão para responderem o 

Questionário de Análise de Necessidades. Por isso, os participantes que responderam ao 

Questionário são discentes dos 1º ao 5º anos do curso de Direito do UNISEB e profissionais 

de vários segmentos da área jurídica. Para Dudley-Evans e St John (1998, p. 132), pessoas 

que trabalham ou estudam na área são fontes para Análise de Necessidades. Sendo assim, o 

número de participantes é de 91, no total, conforme demonstra o Quadro 2.2. 

 

Alunos em potencial 
Discentes de Direito 36 
Profissionais da área jurídica 55 
Total 91 

Quadro 2.2: Número de respondentes do Questionário Análise de Necessidades 
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O público alvo do curso, objeto desta pesquisa, é composto por discentes de Direito do 

primeiro ao último ano do curso de graduação e profissionais da área jurídica (juiz de direito, juiz 

federal, procurador federal, promotor público, servidor público, advogados, e outros profissionais da 

área jurídica). 

 

 

2.4 INSTRUMENTOS DE COLETA  

 

 

Esta pesquisa adota a Análise de Necessidades como processo metodológico e, tendo 

em vista que é a primeira e o mais importante etapa no desenho de cursos de ESP e apontada 

como característica definidora da Abordagem Instrumental (HUTCHINSON e WATERS, 

1987; DUDLEY-EVANS e ST JOHN, 1998; RAMOS, 2005; 2008; LONG, 2005), são as 

informações oriundas deste processo que norteiam todas as decisões preliminares do curso. 

Sendo assim, devido à importância deste processo, apresento detalhadamente os instrumentos 

da coleta de dados desta pesquisa. Para Songhori (2008) os “diferentes tipos de análise de 

necessidades não são excludentes, mas complementares e que cada um deles provê uma peça 

para completar o quebra-cabeça de análise de necessidades”29.     

Nessa pesquisa, utilizei quatro tipos de instrumentos de coleta de dados: questionário 

de análise de necessidades, principal instrumento para o desenho de um curso instrumental, 

entrevistas, Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito e diálogos 

com membros da área jurídica. Os instrumentos de coleta têm o objetivo de fazer um 

levantamento das necessidades dos membros da comunidade discursiva jurídica. Portanto, 

espera-se poder compreender, por meio dos resultados apresentados, não somente as 

                                                           
29Minha tradução – no original :  […] different types of needs analyses are not exclusive but complementary and 
that each of them provides a piece to complete the jigsaw of needs analysis (SONGHORI, 2008, p. 21) 
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necessidades desse grupo, mas também os desejos que possam motivar tais sujeitos a fazerem 

um curso de Inglês para Fins Específicos na Área Jurídica na modalidade EaD. 

Segundo Basturkmen (2010), vários tipos de informação, com base em situação 

única, devem ser colhidos no processo de Análise das Necessidades para atender às 

expectativas desejadas de um curso de ESP, embora a revisão da literatura possa ser útil em 

situações semelhantes e comparáveis, questionários, entrevistas e observações devem ser 

introduzidos como técnicas de coleta de dados mais frutíferos. Conforme exposto na Seção 

1.4 Dudley-Evans e St. John (1998), assim como Basturkmen (2010), destacam as principais 

fontes para a efetuação da Análise de Necessidades. Complementando, Dudley-Evans e St. 

John (1998, p.123) apontam que, antes do aluno (ou cliente) responder a um questionário, o 

conhecimento da área, por quem elabora o questionário, na qual ele trabalha ou estuda se faz 

necessário para elaborar perguntas mais precisas.  

Corroborando, Long (2005, p. 38) aponta que o questionário de pesquisa é um dos 

instrumentos mais utilizados para levantamento de dados a respeito de análise de 

necessidades. O autor classifica esse instrumento de pesquisa como sendo razoavelmente 

rápido e de baixo custo para obter informações relevantes dos participantes. Porém, pode 

oferecer algumas limitações, como o uso de perguntas predeterminadas.  Para solucionar essa 

limitação, o autor sugere complementar as informações obtidas utilizando entrevistas 

estruturadas como meio de esclarecer alguma questão que tenha ficado restringida.  

Para Long (2005, p. 38 - 39), o questionário pode ser elaborado com perguntas 

abertas e fechadas. O autor explica que as questões abertas permitem coletar um número 

grande de informações detalhadas, como tarefas comunicativas realizadas pelos participantes, 

e menos padronizadas, o que, por outro lado, pode ser mais difícil de categorizar e interpretar 

seus dados. Enquanto que as perguntas fechadas fornecem informações e, por serem mais 

padronizadas, são mais fáceis de quantificar. 
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Neste trabalho, a entrevista semi-estruturada permitiu conhecer melhor as 

habilidades linguísticas necessárias, o contexto e a percepção da modalidade EaD e também 

confirmar dados qualitativos das questões do questionários de análise de necessidades.  

Segui as orientações de Long (2005, p. 29) quanto à triangulação de métodos e 

fontes, isto é, o uso de diferentes procedimentos para obtenção de dados: nesta pesquisa, o 

questionário, a entrevista semi-estruturada, as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de 

Graduação em Direito, diálogos com os membros da comunidade discursiva jurídica (Dudley-

Evans e St John (1998) e o respaldo/presença do consultor jurídico. As fontes são os 

participantes desta pesquisa: a professora, pesquisadora e designer, o consultor jurídico e os 

alunos em potencial.  

Segundo Long (2005, p. 29), a triangulação “pode envolver comparações entre dois 

ou mais meios de obtenção de dados, métodos, investigadores ou teorias e, em algumas vezes, 

a combinação disso tudo”, Pois, para o autor, a triangulação dos múltiplos meios de obtenção 

dos dados, proporciona significados relevantes de validação dos dados obtidos (LONG 2005, 

p. 63). 

 

2.4.1 Questionário de Análise de Necessidades: um Instrumento no Desenho de um    
              Curso de Inglês para Fins Específicos (ESP) 

 

Mediante o exposto, decidi utilizar o questionário como instrumento pela facilidade 

em acessar os participantes e pela possibilidade de realizar um levantamento quantitativo e 

qualitativo (HUTCHINSON e WATERS, 1987; DUDLEY-EVANS e ST. JOHN, 1998; 

LONG, 2005; VIEIRA, 2009; BASTURKMEN, 2010). Para a elaboração do questionário de 

análise de necessidades (Anexos 1 e 2), baseei-me nos autores mencionados e, também, 

apoiei-me no questionário de análise das necessidades de um grupo de pesquisadores, cujos 

resultados são relatados no artigo Gêneros Textuais nos Exames de Língua Inglesa do 
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CEFET-PB: Um estudo de caso (ANDRADE et al, 2008),  no qual é feito uma análise dos 

exames de Vestibular do CEFET-PB com a finalidade de verificar como é desenvolvido o 

trabalho com a tendência dos gêneros textuais. A pesquisa compreende o levantamento da 

necessidade-alvo através dos seguintes instrumentos: questionários com os alunos; entrevistas 

com alunos e professores que atuam na área em estudo; observação atenta da área pesquisada 

e coleta de dados através de textos referentes à área.  

Decidi pelo questionário de autoaplicação, porque tem benefícios para o respondente 

e para o pesquisador. O respondente pode responder ao questionário quando tiver 

disponibilidade e durante o tempo que estimar necessário (VIEIRA, 2009). 

Em seguida, realizei o pré-teste do questionário (Anexo 1) com uma pequena 

amostra de respondentes composta por discentes de Direito e profissionais da área jurídica, 

total de 30 participantes. Conforme Marconi e Lakatos (2001, p. 103), o pré-teste tem diversas 

finalidades, como, verificar ambiguidade das questões, existência de perguntas supérfluas, 

adequação ou não da ordem das questões, se são numerosas ou, ao contrário, necessitam ser 

complementadas dentre outras.  

A etapa de pré-teste revelou que o instrumento de coleta teria que sofrer alterações 

para atingir o objetivo, isto é, obter informações suficientes para o planejamento e elaboração 

do curso de Inglês para Fins Específicos para discentes de Direito e profissionais da área 

jurídica na modalidade EaD.  

 Enumero, a seguir, as alterações realizadas após o pré-teste: 

a) elaborei uma introdução, na qual apresento a finalidade do questionário e solicito a 

permissão do respondente para utilizar os dados do questionário; 

b) modifiquei a numeração para facilitar a tabulação dos dados para futura análise; 

c) identifiquei e corrigi erro na sequência numérica; 
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d) inseri a questão 3 para identificar e distinguir os discentes de Direito dos profissionais 

da área jurídica para que o mesmo questionário fosse aplicado. 

e) retirei as questões 1, 2, 3, 4 e 8 da Parte II por não serem relevantes para esta pesquisa; 

f) retirei a questão 9 da Parte II, pois não estava bem contextualizada e os resultados não 

seriam confiáveis; 

g) reelaborei a questão 11, pois não estava específica o suficiente, uma vez que o objetivo 

dessa questão era levantar os gêneros mais  utilizados. 

O questionário final (Anexo 2) contém 14 questões, sendo 11 fechadas e três abertas.  

As perguntas objetivam conhecer a situação em que o participante atua utilizando o 

inglês e, assim, estabelecer as necessidades do aprendiz em função da linguagem a ser 

utilizada, tais como, perfil dos alunos, contexto de uso de língua, frequência de leitura dos 

gêneros em inglês30 e a visão dos alunos sobre a modalidade EaD. 

Em relação ao questionário final (Anexo 2), as perguntas de número 1, 2 e 3 

objetivam levantar informações a respeito do perfil dos participantes. A pergunta 3, 

especificamente, para distinguir os discentes de Direito dos profissionais da área jurídica. As 

perguntas de número 4, 5 e 6 objetivam conhecer o contexto de uso da língua inglesa dos 

participantes. A pergunta 6 também busca identificar a necessidade e a frequência das macro-

habilidades comunicativas dos participantes.  A pergunta 7 objetiva levantar, dentre os 

gêneros elencados, quais são lidos e a frequência de leitura de cada gênero. As perguntas de 

número 8 e 9 objetivam conhecer as habilidades necessárias e o grau de importância que cada 

uma representa no contexto de uso dos participantes. As perguntas 10 e 11 verificar a 

familiaridade dos participantes com a modalidade EaD e conhecer quais cursos os já fizeram 

na modalidade EaD. Na questão de número 12 o objetivo é identificar os aspectos que os 

participantes consideram benéficos nos cursos na modalidade EaD. A questão 13 objetiva 

                                                           
30 A lista de gêneros apresentada no Questionário de Análise de Necessidades foi parcialmente corroborada pelo 
consultor jurídico.  
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averiguar a intenção que os participantes têm em fazer um curso de ESP na área jurídica na 

modalidade de EaD. Por fim, a pergunta de número 14 objetiva conhecer os tópicos que os 

participantes gostariam de desenvolver caso participassem de um curso de ESP na área 

jurídica na modalidade EaD. A pergunta é dissertativa, para que os participantes tenham a 

liberdade para fazerem as sugestões a partir das suas necessidades. Desde o inicio, já se tinha 

como certo que o curso seria disponibilizado na modalidade EaD e, por isso, o assunto é 

abordado no Questionário de Análise de Necessidades, na entrevista e diálogos com membros 

da comunidade discursiva jurídica.  

O Quadro 2.2 sintetiza as questões que compõem o Questionário de Análise de 

Necessidades cujos dados e análise apresento no Capítulo 3.  

Perguntas Objetivos 
1; 2 Perfil dos participantes  
3 Distinguir os discentes de Direito dos profissionais da área jurídica  
4; 5; 6;  Uso da língua inglesa 
6 Identificar a necessidade e a frequência das macro-habilidades 

comunicativas. 
7 Levantamento dos gêneros lidos em inglês e frequência de leitura de 

cada gênero. 
8 Levantamento sobre a percepção da relevância de uso de cada macro-

habilidade linguística 
9  Levantamento do grau de importância da língua inglesa nos contextos 

profissionais, acadêmicos e sociais/de lazer. 
10 Levantamento da familiaridade dos participantes com a modalidade 

EaD. 
11 Levantamento dos cursos que os participantes já fizeram na modalidade 

EaD. 
12 Levantamento dos aspectos que os participantes julgam benéficos nos 

cursos de EaD.  
13 Averiguar a intenção que os participantes têm em fazer um curso de 

ESP na área jurídica na modalidade de EaD. 
14 Levantamento das sugestões acerca dos tópicos que os participantes 

gostariam de desenvolver caso participassem de um curso de ESP na 
área jurídica na modalidade EaD. 

Quadro 2-2: Síntese das questões do Questionário de Análise de Necessidades 

Os questionários para os profissionais da área jurídica foram enviados por e-mail ou 

entregues por portador e foram aplicados em loco para os discentes de Direito.  
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2.4.2 Entrevistas semi-estruturadas 

 

De acordo com Richardson et al. (1999), a entrevista não-estruturada caracteriza-se 

por ser totalmente aberta, pautando-se pela flexibilidade e pela busca do significado, na 

concepção do entrevistado. Para May (2004, p. 149), este tipo de entrevista “permite ao 

entrevistado responder às perguntas dentro da sua própria estrutura de referências”. Segundo 

Basturkmen (2010, p. 31), é comum nos projetos que envolvam Análise de Necessidades 

utilizarem-se tanto questionários como entrevistas. Inclusive, é considerado procedimento 

válido entrevistar um subgrupo dos participantes que responderam a um questionário 

anteriormente. 

No âmbito das técnicas de pesquisa social, a entrevista caracteriza-se pela interação 

entre pesquisador e pesquisado (ou pesquisados), isto é, por meio de perguntas feitas ao 

respondente, é possível coletar informações que ajudem, a resolver o problema de pesquisa, 

em um determinado estudo. Segundo Gil (1999, p. 117): “é a técnica em que o investigador se 

apresenta frente ao investigado e formula-lhe perguntas, com o objetivo de obtenção dos 

dados que lhe interessam à investigação”. Para Lakatos e Marconi (1994, p. 195), a entrevista 

é um encontro entre duas pessoas, a fim de que uma delas obtenha informações a respeito de 

determinado assunto, mediante uma conversação de natureza profissional. Dessa forma, a 

entrevista é uma ferramenta ou técnica que contribui para que o pesquisado forneça 

informações, isto é, facilita a revelação daquilo que o pesquisado tem conhecimento e que o 

entrevistador precisa saber. As autoras complementam, “o entrevistado discorre sobre o tema 

proposto com base nas informações que ele detém e que, no fundo, são a verdadeira razão da 

entrevista” (p. 195).  

Na entrevista semiestruturada, Gil (1999, p. 120) explica que “o entrevistador 

permite ao entrevistado falar livremente sobre o assunto, mas, quando este se desvia do tema 
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original, esforça-se para a sua retomada”. Neste procedimento, o pesquisador deve realizar a 

entrevista, porque, faz-se necessário um bom conhecimento do assunto.  

Deste modo, cabe ao entrevistador manter o foco e conduzir a entrevista de maneira 

que o pesquisado possa responder livremente sem se desviar do assunto central. Segundo Gil 

(1999, p. 120), “o entrevistador permite ao entrevistado falar livremente sobre o assunto, mas, 

quando este se desvia do tema original, esforça-se para a sua retomada”. Neste procedimento, 

o pesquisador não pode utilizar-se de outros entrevistadores para realizar a entrevista, pois, 

faz-se necessário um bom conhecimento do assunto. Por isso, realizei todas as entrevistas 

semi-estruturadas. 

A entrevista semi-estruturada teve como eixos balizadores: 1) distinção entre os 

contextos acadêmico e profissional por parte dos participantes desta pesquisa; 2) o contexto 

em que os participantes deste estudo utilizam a língua inglesa e o que eles precisam saber, em 

termos de habilidades, para atuarem nos contextos e (3) a percepção da modalidade EaD. 

A finalidade da entrevista é averiguar alguns aspectos do Questionário de Análise de 

Necessidades que não ficaram claros; então, elaborei o Roteiro de entrevista com base no 

questionário. Participaram das entrevistas cinco alunos em potencial, que haviam respondido 

ao Questionário de Análise de Necessidades. 

Lembrando que existe uma recomendação muito importante a ser observada em 

relação ao número de entrevistas necessárias em uma pesquisa qualitativa:  

O pesquisador que trabalha com abordagem qualitativa nunca pode esquecer-se de 
que não estuda um somatório de depoimentos. Isso significa que a práxis 
compreensiva pode até utilizar critérios numéricos (número de entrevistas), mas não 
necessariamente será este o definidor de relevâncias, muitas vezes esclarecidas pela 
fala de apenas um ou de poucos interlocutores [...] ela se constrói por significados 
que confirmam uma lógica própria do grupo ou, mesmo, suas múltiplas lógicas 
(MINAYO, 2006 p.192). 

 

Uma vez que não existe uma norma que defina o número de entrevistas necessárias 

em uma pesquisa qualitativa, convidei um representante de cada categoria dos participantes 



105 

 

 

que responderam ao Questionário de Análise de Necessidades, dos quais, cinco tiveram 

disponibilidade para as entrevistas.  

 

2.4.3 Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito –  
              Indicações de uso de língua inglesa 
 

Optei por adotar as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em 

Direito como instrumento metodológico complementar. Segundo afirmação do consultor 

jurídico, as Diretrizes são genéricas e não são exaustivas e, portanto, não definem todos os 

aspectos que devem ser abordados no curso de Direito para a formação integral do aluno para 

a prática das Ciências Jurídicas. Dessa forma, por meio da análise de conteúdo, pretendo  

investigar se há indicação implícita, uma vez que não há nenhuma indicação explícita de uso 

do inglês jurídico nos cursos de graduação em Direito.  

A RESOLUÇÃO CNE/CES N° 9, de 29 de setembro de 2004, institui as Diretrizes 

Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito, Bacharelado e dá outras 

providências, a serem observadas pelas IES em sua organização curricular. O Art. 5º 

estabelece que o curso de graduação em Direito deverá contemplar, em seu Projeto 

Pedagógico e em sua Organização Curricular, conteúdos e atividades que atendam vários 

eixos interligados para a formação. Dentre estes, destaca-se o item II das Diretrizes 

Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito (2004):  

Eixo de Formação Profissional, abrangendo, além do enfoque dogmático, o 
conhecimento e a aplicação, observadas as peculiaridades dos diversos ramos do 
Direito, de qualquer natureza, estudados sistematicamente e contextualizados 
segundo a evolução da Ciência do Direito e sua aplicação às mudanças sociais, 
econômicas, políticas e culturais do Brasil e suas relações internacionais, incluindo-
se necessariamente, dentre outros condizentes com o projeto pedagógico, conteúdos 
essenciais sobre Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito Tributário, 
Direito Penal, Direito Civil, Direito Empresarial, Direito do Trabalho, Direito 
Internacional e Direito Processual. 
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Esta Seção apresentou os instrumentos de coleta de dado, Questionário de Análise de 

Necessidades, entrevistas semi-estruturadas e as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso 

de Graduação em Direito, que utilizo nessa pesquisa para a Análise de Necessidades com o 

objetivo de levantar subsídios para guiar o desenho do curso Inglês Jurídico. 

 

 

2.5 PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE  
 

 

Considerando as questões de pesquisa deste trabalho, identifiquei três tipos de dados: 

1) os resultantes das perguntas fechadas que são quantificados na forma de porcentagens, 2) 

os resultantes das perguntas abertas que surgem a partir das respostas dadas pelos alunos em 

potencial dos questionários de Análise de Necessidades e das entrevistas semi-estruturadas e 

3) os resultantes das Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito.   

Para proceder à análise, os dados quantificáveis são apresentados na forma de 

porcentagens, observando-se, sempre, a relação entre o número total de alunos respondentes e 

a resposta assinalada. Esses dados foram obtidos por meio das respostas às perguntas fechadas 

do Questionário de Análise de Necessidades. Os dados de natureza qualitativa foram obtidos 

das respostas dos alunos em potencial às perguntas abertas do Questionário de Análise de 

Necessidades e entrevistas semi-estruturadas, assim como, as Diretrizes Curriculares 

Nacionais do Curso de Graduação em Direito foram analisadas por meio da análise de 

conteúdo, segundo a perspectiva de Bardin (1977).  

Segundo a autora, a análise de conteúdo, enquanto método, torna-se um conjunto de 

técnicas de análise das comunicações que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de 

descrição do conteúdo das mensagens. Neste sentido, enfatiza-se a leitura e a pesquisa 



107 

 

 

qualitativa como interdependentes da temática análise de conteúdo e, ainda, a função 

heurística enriquecendo a pesquisa exploratória proposta aqui. 

Para Engers (1994), a análise de conteúdo se constitui num conjunto de técnicas e 

instrumentos empregados na fase de análise e interpretação de dados de uma pesquisa, 

aplicando-se, de modo especial, ao exame de documentos escritos, discursos, dados de 

comunicação e semelhantes, escritos, discursos, dados de comunicação e semelhantes, com a 

finalidade de uma leitura crítica e aprofundada, o que leva à descrição e interpretação desses 

materiais assim como à inferência sobre suas condições de produção e recepção. 

De acordo com Appolinário (2009), no caso da análise de documentos, é comum 

recorrer à análise do conteúdo, definido pelo autor como: 

Conjunto de técnicas de investigação científicas utilizadas em ciências humanas, 
caracterizadas pela análise de dados lingüísticos. [...] Normalmente, nesse tipo de 
análise, os elementos fundamentais da comunicação são identificados, numerados e 
categorizados. Posteriormente as categorias encontradas são analisadas face a um 
teoria específica (APPOLINÁRIO, 2009 p. 27). 

 

Chizzotti (2006), corroborando, supõe que um texto contém sentidos e significados, 

patentes ou ocultos, e o leitor pode assimilar e interpretar a mensagem contida nele por meio 

de técnicas sistemáticas apropriadas. Há vários recursos para apreender a mensagem, tais 

como, decompor o conteúdo do documento em fragmentos mais simples, que desvelem as 

sutilezas contidas em um texto. Os fragmentos podem ser palavras, termos ou frases 

significativas de uma mensagem.  

Assim, a análise de conteúdo é uma maneira de interpretar o conteúdo de um texto. O 

pesquisador emprega normas sistemáticas para extrair significados temáticos ou os 

significantes lexicais, por meio dos elementos mais simples do texto, conferindo a frequência 

da citação de alguns temas, palavras ou ideias possibilitando mensurar o peso relativo 

atribuído a determinado tópico pelo seu autor em um texto. 
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À vista disto, a análise de conteúdo, nesta pesquisa, é adotada como instrumento 

metodológico complementar na tentativa de desvendar os objetos de estudo.  

Após a análise de conteúdos, fiz o mapeamento31dos dados quantificáveis e, 

conjuntamente, os de natureza qualitativa. Neste momento, considerei também a base teórica 

de Dudley-Evans e St. John (1998), que aponta que os resultados são relativos, pois, 

dependem do olhar, visão de mundo, atitudes e valores de quem pergunta, do que se pergunta 

e a interpretação das respostas.  

Ainda, além desses dados, obtidos por meio dos instrumentos de coleta mencionados, 

considero importante, também a minha percepção como professora, pesquisadora, designer do 

curso e participante da construção e desenvolvimento do processo. Conforme mencionado no 

início deste Capítulo, o pesquisador envolvido na pesquisa qualitativa, (DENZIN e 

LINCOLN, 1998), situa-se dentro dela e incorpora à pesquisa sua interpretação do contexto.   

Uma vez situado o estudo no campo da pesquisa qualitativa e aplicada, tendo 

descrito o contexto, os participantes, os instrumentos de coleta e os procedimentos de análise, 

passo agora ao próximo Capítulo, no qual são apresentados e analisados os resultados da 

coleta dos instrumentos por todos os meios já descritos.  

                                                           
31 Nesta etapa contei com a colaboração de dois professores com formação em Ciências Contábeis.  
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3. CAPÍTULO 3 – O DESENHO DO CURSO INGLÊS JURÍDICO COM BASE 
NOS RESULTADOS E ANÁLISE DOS DADOS 

 

In theory, needs analysis is a first step carried out before a 
course so that a course outline, materials and other resources 
can be in place before teaching begins. Practice may be rather 
different32. 

Dudley Evans e St. John, 1998, p.126 
 

 

O objetivo deste capítulo é apresentar o processo percorrido para elaborar o curso 

Inglês Jurídico. É importante destacar que logo no início do projeto foi definido que o curso 

Inglês Jurídico seria disponibilizado na modalidade Totalmente WEB, conforme descrito na 

Seção 2.2.1, sendo assim, o contexto do curso estava estabelecido. Como a Instituição define 

a estrutura do curso e do material didático, cabe ao professor responsável, neste caso, eu 

professora-pesquisadora, adequar o curso para o contexto. Mediante esta condição, a presente 

pesquisa buscou levantar subsídios teórico-metodológicos para desenhar o curso Inglês 

Jurídico de forma a adequar-se ao contexto. Portanto, este estudo toma por base: os preceitos 

de ESP (ROBINSON, 1991; HUTCHINSON e WATERS, 1987; STREVENS 1988; 

DUDLEY EVANS e ST. JOHN, 1998; RAMOS, 2004); as concepções de gênero na 

abordagem ESP (BHATIA, 1993, 1997; SWALES, 1990, 1992, 2004; SWALES e FEAK, 

1994; ARANHA, 2004; RAMOS,2004); o conceito de CD e o uso da língua inglesa na 

comunidade discursiva jurídica (BHATIA, 1993, 1997; SWALES, 1990; 1992, 2004; 

ASKEHAVE e SWALES, 2001); as possibilidades para desenvolver a habilidade de leitura 

com gêneros (PALTRIDGE, 2001; ARANHA (2002); LOPES-ROSSI, 2005; ); o desenho de 

curso (HUTCHINSON e WATERS, 1987; DUDLEY EVANS e ST. JOHN, 1998; GRAVES, 

2000); a análise de necessidades (HUTCHINSON e WATERS, 1987; STREVENS 1988; 
                                                           
32 Tradução minha: Em teoria, a análise das necessidades é o primeiro passo a ser realizado antes de um curso 
para que um esboço do curso, os materiais e outros recursos poderem estar no lugar antes do início do curso. A 
prática pode ser bastante diferente. 
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DUDLEY EVANS e ST. JOHN, 1998; RAMOS, 2005; 2008; LONG, 2005); os diálogos com 

membros da comunidade discursiva jurídica; a participação do consultor jurídico e a minha 

experiência como professora de inglês como língua estrangeira, inclusive na área jurídica e na 

modalidade EaD da Instituição.  

É importante ressaltar que o material do curso não é visto como concluído e passará 

por avaliação levando em consideração as análises e reflexões decorrentes dessa pesquisa que 

resultará no redesenho do curso Inglês Jurídico, apresentados no Capítulo 4.  

Este Capítulo é dividido em 5 Seções. Na Seção 3.1, apresento o curso Inglês 

Jurídico, na Seção 3.2 apresento o conteúdo e o processo de seleção de material, na Seção 3.3 

apresento e analiso as respostas dos alunos ao Questionário de Análise de Necessidades; na 

seção 3.4, apresento e analiso recortes das respostas dos alunos às perguntas da entrevista 

semi-estruturada e na Seção 3.5, apresento e analiso alguns recortes das Diretrizes 

Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito. Com base nas conclusões levantadas 

durante o processo de análise e cruzamento de resultados dos instrumentos de coleta de dados 

apresento recortes das unidades para ilustrar como apliquei estas conclusões no desenho do curso 

Inglês Jurídico. 

 

 

3.1 O CURSO – INGLÊS JURÍDICO 
 

 

O curso Inglês Jurídico é um curso de extensão disponibilizado na plataforma da 

Instituição no modelo Totalmente WEB33. Apesar de o curso ser disponibilizado on-line, ele 

apresenta características de um curso presencial no que concerne o material didático, pois o 

material didático é disponibilizado em formato de livro digital. O curso Inglês Jurídico é 
                                                           
33 Modelo Totalmente WEB descrito na Seção 2.2.2 
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composto por 20 unidades, cujos títulos são nomeados na Tabela 3.1. Cada unidade é 

constituída de uma videoaula de 30 minutos, conteúdo teórico visando à leitura e reflexão 

individual do aluno e atividades de autoestudo. Por determinação da IES, cada unidade deve 

ser composta de no mínimo 15 páginas e são independentes, isto é, o professor deve 

apresentar e concluir o conteúdo na mesma aula.  

Unidade Título 
1 Introduction to Brazilian Legal System 
2 Law career global and local 
3 Bioenergy and agricultural production in Brazil 
4 Environmental Law 
5 Commercial Law 
6 Labor Law 
7 Civil and Criminal Law (US) 
8 Let´s do some research  
9 Civil procedures and Criminal proceedings (UK) 
10 The US Jury System 
11 Legal considerations of Internet use – Cyberspace fraud 
12 Alternative Dispute Resolution 
13 Patents and Intellectual Property 
14 Consumer Protection 
15 Legal English – General concepts and specific vocabulary 
16 Child and Adolescent Statute in Brazil – Overview 
17 International Law 
18 Mutual Legal Assistance 
19 Cases – Reading strategies 
20 Judges, Magistrates, and Other Judicial Workers – USA 

Tabela 3-1 - Títulos das Unidades do curso Inglês Jurídico 

 

 

3.2 O CONTEÚDO DO CURSO  

 

 

Atenção especial foi dada ao objetivo primordial, ou seja, o de desenhar um curso de 

Inglês Fins Específicos na Área Jurídica. Conforme esclarece Ramos (2008), muitos cursos 

que são oferecidos no mercado sob a rubrica línguas instrumentais, na verdade, não têm 

características dessa área de ensino. Pois, segundo essa autora, esses cursos são de língua 
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geral apenas com léxico específico. Neste momento, destaco que o professor de inglês que 

atua na área de ELP poderá enfrentar dificuldades de interpretações semânticas no conteúdo a 

ser ensinado. Embora o ensino de ELP não envolva análise de casos ou discussões jurídicas, o 

conteúdo do curso é de linguagem jurídica. Nesse sentido, o curso Inglês Jurídico tem por 

objetivo levar ao conhecimento dos membros da comunidade discursiva jurídica não apenas o 

conteúdo lexical da área jurídica, pois desenvolve primordialmente a leitura, contemplando 

alguns gêneros, vocabulário específico e itens gramaticais presentes nos gêneros que são 

utilizados pelos membros da comunidade discursiva jurídica.  

Vários fatores determinam a decisão pedagógica de usar uma abordagem baseada, 

por um lado, em gêneros discursivos, ou, por outro lado, em estruturas formais de linguagem 

e a compreensão de texto escrito. Na proposta inicial, pensou-se em basear o curso Inglês 

Jurídico em gêneros, porém, devido ao formato do modelo Totalmente WEB, decidiu-se por 

trabalhar parcialmente com gêneros como forma de pesquisa e investigação para ampliar no 

redesenho do curso Inglês Jurídico o uso de gêneros. Dessa forma, decidiu-se que o curso 

seria fundamentado na leitura de textos autênticos com algumas unidades baseadas em 

gêneros e as demais trabalhariam na compreensão do texto escrito.  

Mediante isto considero relevante descrever os critérios que guiaram a delimitação 

dos gêneros elencados no Questionário de Análise de Necessidades. Primeiramente, realizei 

um levantamento na literatura e observei que a comunidade discursiva jurídica possui um 

grande número de categorias de textos (gêneros) e que seria impossível abordar todos, por 

isso seria necessário delimitar os gêneros. Em decorrência disto surgem algumas perguntas: 

Como delimitar? Quais critérios devem ser adotados? A participação do consultor jurídico 

nesta etapa foi fundamental para que os critérios fossem estabelecidos. Como dito, o curso 

proposto é destinado aos discentes de Direito e profissionais da área de Direito desse modo, 

gêneros de EAP e EOP devem ser selecionados para compor o material. Inicialmente, defini, 
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juntamente com o consultor jurídico, que os gêneros devem ser compartilhados pelos dois 

grupos.  Contudo, o trabalho pedagógico com gênero requer também levar em conta a função 

social que o gênero exerce na CD. Visto que cada gênero possui propósitos comunicativos 

partilhados pelos membros da CD, realizados por meio de construções linguísticas 

específicas, também reconhecidas pelos membros (SWALES, 1990). Pois não basta conhecer 

o gênero, é preciso conhecimento de ordem lexical, gramatical, de registro e de organização 

discursiva dos gêneros (ARANHA, 2002). Ademais, o trabalho pedagógico via gêneros prevê 

que os exemplares do gênero estudado sejam autênticos, pois assim, os alunos podem se 

familiarizar com os textos e vivenciar aquilo que circula no mundo real. Nessa perspectiva, é 

fundamental selecionar, para o trabalho em sala de aula, textos retirados de meios de 

comunicação, como, por exemplo, Internet e filmes ou, até mesmo, jornais e revistas 

(RAMOS, 2004, p. 118). Com base nisto, elaborei, juntamente com o consultor jurídico, uma 

lista com 10 gêneros, elencados na Tabela 3.2, 

Tendo em vista que a estrutura retórica dos gêneros costuma permanecer a mesma 

dentro de uma mesma disciplina, mesmo quando realizada em línguas diferentes, uma vez que 

os gêneros são utilizados por uma mesma CD (ARANHA, 2009), selecionei um exemplar em 

português e um em inglês de cada gênero elencado e o consultor jurídico e eu analisamos 

detalhadamente a área de circulação, a construção composicional, a organização textual, os 

itens gramaticais mais característicos, o léxico típico e, ainda, a função comunicativa e o 

leitor-alvo e verificamos, conforme Aranha (2009), de que os gêneros, mesmo em línguas 

diferentes, apresentam estruturas retóricas semelhantes. Após o processo de análise descrito, 

os 10 gêneros elencados, inicialmente, foram incluídos na questão de número 7 do 

Questionário de Análise de Necessidades (Anexo 2), cujos resultados e análise apresento na 

Seção 3.3. 
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Gêneros  
1 artigos acadêmicos (retirados de periódicos da área jurídica) 
2 prefácios de livros acadêmicos da área jurídica 
3 resumo/abstracts de artigos da área jurídica 
4 resumo de livros da área jurídica 
5 resenha de livros acadêmicos da área jurídica 
6 resenha de artigos acadêmicos da área jurídica 
7 textos de lei 
8 relatórios/relatos de pesquisa da área jurídica 
9 artigos retirados de revistas de divulgação (Business Week, Time,The Economist 

etc.) 
10 anúncio publicitário 

Tabela 3-2 - Gêneros- Questão 7 do Questionário de Análise de Necessidades 

 

Com base nos resultados dos Questionários, observei, a princípio, as questões de 

número 7 e 14, cujos resultados e análise apresento na Seção 3.3. Realizei uma pesquisa para 

investigar os gêneros “resumo/abstracts de artigos da área jurídica” e “artigos retirados de 

revistas de divulgação” indicados pelos participantes como os gêneros mais lidos. Em 

seguida, selecionei diversos sites34 na internet tomando como base dois fatores primordiais, 

primeiramente, a confiabilidade dos materiais jurídicos disponíveis e também o fato dos 

materiais serem disponibilizados on-line permitindo ao aluno acessar e expandir a leitura dos 

textos na íntegra.  

No que diz respeito aos temas, a escolha foi baseada nos resultados da questão 13 do 

Questionário de Análise de Necessidades, cujos resultados e análise apresento na Seção 3.3. 

Para orientar a seleção dos textos apoiei-me nos critérios de Bhatia (1993) que 

aponta que os fatores linguísticos são os elementos formais de um texto, isto é, aspectos 

retóricos, estilísticos, gramaticais e lexicais que são responsáveis pela caracterização de um 

gênero. Deste modo, o autor destaca que uma análise que considera somente os fatores 

linguísticos revela pouco sobre a verdadeira natureza do gênero e sobre a maneira pela qual os 

propósitos sociais são concretizados no ambiente em que são utilizados. Por isso, nas 

                                                           
34 A identificação de cada texto é apresentada por Unidade, na próxima seção. 
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Unidades baseadas em gêneros, a preocupação inicial é desenvolver, no aluno, a "consciência 

do gênero" para que ele se torne consciente dos modos como os textos podem ser utilizados 

para realizar objetivos específicos (RAMOS, 2004).  

Explorei também o vocabulário específico da área jurídica e, por meio deste estudo 

foi possível diagnosticar que a maioria dos textos da área jurídica faz uso de termos 

específicos. Neste sentido, identifiquei que existem palavras ou expressões do vocabulário 

comum usadas no seu sentido geral: car, loud. Assim como, também, existem palavras ou 

expressões do vocabulário comum usadas com sentido jurídico: affirmed35, motion36.  

 

3.2.1 Atividades de autoestudo 

 

As atividades de autoestudo propostas são sempre relacionadas ao conteúdo já 

apresentada da Unidade proporcionando a oportunidade para a prática do conteúdo. As  

orientações para o aluno desenvolver de maneira autônoma e fazer a autocorreção são 

apresentadas no livro digital do curso e/ou durante as aulas. Como padrão, as correções são 

disponibilizadas no AVA somente em formato digital. Com a intenção de proporcionar 

explicações detalhadas das resoluções das atividades gravei as correções no programa 

Camtasia Studio37, e também foram disponibilizadas no AVA 

Todas as Unidades do curso Inglês Jurídico contém atividades de autoestudo com a 

finalidade é proporcionar ao aluno a oportunidade para praticar vocabulário e as formas 

                                                           
35 No original : In the practice of the court of appeals, it means that the court of appeals has concluded that the 
lower court decision is correct and will stand as rendered by the lower court. Disponível em: 
http://www.uscourts.gov/Common/Glossary.aspx Minha tradução: No tribunal de apelações, significa que o 
tribunal de apelações concluiu que a decisão de primeira instância está correto e vai ficar como proferida pelo 
tribunal de primeira instância. 
36 No original: A request by a litigant to a judge for a decision on an issue relating to the case. Disponível em: 
http://www.uscourts.gov/Common/Glossary.aspx Minha tradução: A solicitação de litigante para um juiz para 
uma decisão sobre uma questão relacionada com o caso. 
37 Ferramenta que captura a tela do computador e permite gravar a apresentação com anotações e voz. 

http://www.uscourts.gov/Common/Glossary.aspx
http://www.uscourts.gov/Common/Glossary.aspx
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gramaticais que contemplam estratégias diferentes, porém recorrentes (DUDLEY- EVANS e 

ST. JOHN, 1998; HUTCHINSON e WATERS, 1987). 

As atividades focadas na gramática proporcionam aos alunos a pratica de algum 

aspecto gramatical do texto temático da Unidade com o objetivo de materializar as funções 

enfocadas.  Segundo Celce-Murcia e Hilles (1988), o ensino da gramática implica ajudar os 

alunos a perceberem a relação entre a estrutura gramatical e outras três dimensões: função 

social, semântica (significado) e pragmática do discurso. Complementando, Celce-Murcia 

(2002, p. 120) afirma que "na linguística convencional, a gramática é tipicamente descrita e 

estudada como conhecimento livre de contexto"38 e admite que algumas regras podem ser 

ensinadas sem referência contextual exemplificando; "verbos e expressões verbais seguidas de  

preposições que devem assumir a forma do gerúndio". Contudo, a autora salienta que a 

maioria das questões que surge em relação à gramática não são livres de contexto.  

Os aspectos gramaticais e relacionados a vocabulário específico são abordados e 

tratados de modo que auxilia o aluno a interpretar e compreender os textos da área jurídica. 

Para isso, foram considerados os conceitos teóricos da Abordagem Instrumental, os resultados 

dos Questionários de Análise de Necessidades, entrevistas e análise dos itens gramaticais 

presentes nos textos aos quais as atividades estão relacionadas.  

Nas Unidades com enfoque no gênero busca-se evidenciar situações que envolvam o 

aluno e possibilitem a experiência de vivenciar as práticas sociais a partir dos gêneros da área 

jurídica.  

Na próxima Seção, descrevo a análise dos resultados e do cruzamento dos dados dos 

resultados dos Questionários de Análise de Necessidades demonstrando como direcionaram e 

guiaram o processo de elaboração do curso Inglês Jurídico. 

 

                                                           
38 Minha tradução, no original - “in formal linguistics, grammar is typically described and studied as context-free 
knowledge” (CELCE-MURCIA, 2002, p. 120)   
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3.3 RESULTADOS DOS QUESTIONÁRIOS DE ANÁLISE DE NECESSIDADES 
 

 

Para responder à primeira pergunta da pesquisa, ou seja, quais são as necessidades 

dos discentes de Direito e dos profissionais da área jurídica em relação à língua inglesa, 

apliquei o Questionário de Análise de Necessidades (Anexo 2) com o intuito de colher dados 

para a elaboração do desenho de curso de Inglês Jurídico. Nesta seção, apresento os resultados 

do Questionário de Análise de Necessidades que compreende questões de cunho 

quantitativo39 e qualitativo, sendo que as perguntas abertas representam os dados de natureza 

qualitativa que foram analisados por meio da análise de conteúdo. Apresento os dados e 

analiso os resultados de cada questão do Questionário de Análise de Necessidades (Anexo 2) 

que é seguido por um quadro com os dados quantitativos. 

As respostas obtidas dos Questionários de Análise de Necessidades conduziram e 

subsidiaram a tomada de diversas decisões no que diz respeito ao desenho e o conteúdo do 

curso Inglês Jurídico, que também foi alicerçado no aporte teórico apresentado no Capítulo 1. 

O processo de aplicação dos Questionários de Análise de Necessidades foi conduzido 

conforme os procedimentos metodológicos descritos no Capítulo 2.  

As duas primeiras perguntas do questionário foram elaboradas com vistas a traçar um 

perfil geral dos participantes da pesquisa, e as demais para levantar informações acerca da 

situação-presente, da situação-alvo e do desejo dos alunos (HUTCHINSON & WATERS, 

1997), referente ao uso da língua inglesa no ambiente acadêmico. 

A seguir, apresento o resultado e analise de cada questão do Questionário de Análise 

de Necessidades e, também, um quadro correspondente com os dados qualitativos40.  

                                                           
39 Para fins de cálculo das porcentagens, não foram consideradas as casas decimais. 
40 Para cada questão os dados são apresentados em gráficos nos Anexos.  
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As questões 1 e 2 têm por objetivo traçar um panorama do perfil dos alunos. A 

questão 1 refere-se aos dados pessoais dos participantes, nome e e-mail41 e a questão 2 é sobre 

a faixa etária42 . 

Questão 2 

Para Moran (2005), muitos alunos sentem dificuldade em trabalhar sozinhos apenas 

com o computador, sem interação. Contudo, o autor aponta que a idade e experiência 

acadêmica são relevantes para o aluno adaptar-se à modalidade EaD. Ainda, afirma que o 

aluno mais adulto e avançado no nível de aprendizagem tende a adaptar-se melhor à 

aprendizagem individualizada, que é uma das características predominantes da modalidade 

EaD. Portanto, seria esperado que os discentes de Direito, devido ao fato de serem mais 

jovens e terem menos experiência acadêmica do que os profissionais tivessem maiores 

dificuldades para se adequarem à modalidade EaD.  

Entretanto, a Portaria no. 4.059, de 10 de dezembro de 2004, conhecida como a 

Portaria dos 20%, permite às IES a oferta de disciplinas que utilizam a modalidade 

semipresencial, caracterizada como “quaisquer atividades didáticas, módulos ou unidades de 

ensino-aprendizagem centrados na autoaprendizagem e com a mediação de recursos didáticos 

organizados em diferentes suportes de informação que utilizem tecnologias de comunicação 

remota” (Art. 1, §1º ).  

Os discentes participantes desta pesquisa estudam no UNISEB, que a partir de 2010 

aderiu à Portaria dos 20%. Desse modo, acredita-se que o fato de os discentes serem mais 

jovens e terem menos experiência já não são fatores predominantes no que concerne à 

adaptação à modalidade EaD.  A seguir, apresento no Quadro 3.1(Anexo 5) o número total de 

participantes distribuídos nas faixas etárias.  

 

                                                           
41 Após concluída a coleta de dados enviei um e-mail para os participantes agradecendo a participação.   
42 Pretende-se usar para investigações futuras.  
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Participantes   18 a 25  26 a 35 36 a 45 Acima 46  Total 
Discentes de Direito 32(89%) 3 (8%) -- 1(3%) 36 
Profissionais da área jurídica 1(2%) 17(31%) 25(45%) 12(22%) 55 

Quadro 3-1: Faixa etária dos participantes Questionário de Análise de Necessidades – Questão 2 

 

Questão 3 

O curso Inglês Jurídico é direcionado tanto para discentes de Direito como para 

profissionais da área jurídica. Embora ambos os grupos façam parte da comunidade discursiva 

jurídica, os contextos são diferentes (SWALES, 1990; BHATIA, 1997) e, por isso, 

apresentam necessidades diferentes (JORDAN, 1997). Desse modo, identificar os diferentes 

contextos dos participantes faz-se necessário para levantar as diferenças de necessidades, 

durante a análise dos dados, com a finalidade de selecionar conteúdos que contemplem as 

necessidades dos dois grupos de alunos em potencial.  

Sendo assim, a pergunta 3 objetiva classificar os alunos em potencial, por isso, além 

das opções “aluno de Graduação de Direito”, figura entre as opções várias categorias de 

profissionais da área jurídica. Ainda, a questão 3, também, possibilita antecipar a situação-

alvo dos alunos em potencial. Os dados quantitativos no Quadro 3.2 (Anexo 6) mostram que 

40% (36 participantes) são discentes de Direito e 60% (55 participantes) são profissionais que 

atuam em várias ocupações na área jurídica. 

 

Participantes Quantidade 
Discentes de Direito 1º ao 5º ano 36 (40%) 

Profissionais da área jurídica 

Advogados 15 (17%) 
Magistrados 12 (13%) 
Membros do Ministério Público 3 (3%) 
Funcionários do sistema judiciário 25 (27%) 

Quadro 3-2: Classificação dos participantes Questionário de Análise de Necessidades – Questão 3 

 

Questão 4  

O objetivo da questão 4 é antecipar a situação-presente no que diz respeito ao uso da 

língua inglesa e direcionar o público alvo às questões mais específicas relacionadas à situação 
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presente, que, por sua vez, averigua em quais atividades os participantes utilizam a língua 

inglesa.  

Apesar dos indícios da necessidade do conhecimento da língua inglesa, apresentados 

na Seção 1.2.3 “Uso da língua inglesa na comunidade discursiva jurídica”, apenas 37% 

afirmam usar o inglês nas atividades acadêmicas/profissionais.  

Para Hutchinson e Waters (1997), a consciência da necessidade de uso da língua 

inglesa diferencia os cursos de ESP e EGP. Por isso, o desejo de fazer o curso de ESP na área 

jurídica demonstra que os alunos em potencial reconhecem a necessidade da língua inglesa e é 

visto como elemento importante para esta pesquisa.  

Com base nos dados oriundos da análise das respostas à questão 4 conforme Quadro 

3.3 (Anexo 7), é possível depreender que uma baixa porcentagem dos alunos em potencial 

utiliza a língua inglesa e, assim, possivelmente, não tem perfil para participar de um curso de 

ESP na área jurídica. Contudo, 65% dos participantes responderam “sim” à pergunta “Você 

faria um curso de Inglês para Fins Específicos para a área jurídica na modalidade de Educação 

a Distância?”,  cuja  análise é apresentada neste Capítulo no item Questão 13.  

 

Sobre as atividades acadêmicas / profissionais: 
Você utiliza Inglês?   

Sim Não 

Discentes de Direito 9 (10%) 27 (30%) 
Profissionais da área jurídica 25 (27%) 30 (33%) 
Total 34 (37%) 57 (63%) 

Quadro 3-3: Questionário de Análise de Necessidades – Questão 4 

 

Questão 5 

A questão 5 é direcionada apenas para aqueles que responderam afirmativamente à 

questão 4 e para introduzir a questão de número 6 que aborda as macro-habilidades 

comunicativas. Para isso, o aluno em potencial deve indicar a atividade na qual faz uso da 

língua inglesa, “tarefas no ambiente de trabalho”, “fins acadêmicos” ou “outras finalidades”. 
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Devido ao objetivo desse trabalho ser o desenho do curso Inglês Jurídico, a análise dos dados 

obtidos nesta questão é um dos elementos para guiar a etapa de seleção do material para o 

curso e é de extrema relevância no processo de elaboração do curso. Segundo Graves (1996, 

p. 27), “a ênfase não está nos materiais em si, mas no que os alunos fazem com ele”43 , isto é, 

como eles auxiliam o aluno a atingir o objetivo linguístico necessário para realizar as 

atividades.  

Finalizando, os resultados oriundos da análise das respostas à questão 5 , conforme 

Quadro 3.4 (Anexo 8) indicam que, apesar dos contextos diferentes, ambos os grupos fazem 

uso da língua inglesa, tanto para realizar tarefas no ambiente de trabalho, como também para 

fins acadêmicos e, assim, permitem afirmar que é possível elaborar atividades para as 

necessidades dos dois grupos participantes.  

 

Em caso afirmativo, para quê? Tarefas no 
ambiente de 
trabalho 

Fins 
acadêmicos  

Outras 
finalidades 

Total 

Discentes de Direito 4 (44%) 4 (44%) 1 (11%) 9  
Profissionais da área jurídica 7 (28%) 17 (68%) 1 (4%) 25 
Total geral  11(12%) 21 (20%) 2 (23%) 34  

Quadro 3-4: Questionário de Análise de Necessidades – Questão 544 
 

Questão 6 

É relevante mencionar que somente os participantes que responderam “sim” às 

questões anteriores, números 4 e 5, responderam a esta questão; deste modo, delimitando, 

apenas, para aqueles que afirmaram utilizar a língua inglesa em ambientes 

acadêmicos/profissionais. O objetivo da questão 6 é identificar a necessidade e a frequência 

das macro-habilidades comunicativas (leitura, escrita, fala e audição) antecipando a situação-

presente e situação-alvo nos ambientes acadêmicos e profissionais. Para avaliar devidamente 

                                                           
43Minha tradução – no original: The emphasis is not on the materials themselves but on what the students do 
with them (GRAVES, 1996, p. 27) 
44 Palavras-chave de cada item investigado foram colocadas no Quadro 3.4 
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a necessidade e a frequência de uso da língua inglesa incluí as opções “Nunca necessitam”, 

“Necessitam às vezes” e “Necessitam sempre”. 

Segundo Lopes-Rossi (2002), justifica-se propor um curso que visa desenvolver a 

habilidade de leitura para apropriação das características típicas do gênero discursivo. Uma 

vez que a leitura proporciona ao aluno a oportunidade de tomar conhecimento de aspectos 

lexicais, temáticos, argumentativos e de registro do gênero (ARANHA, 2002).   

Os dados quantitativos, conforme Quadro 3.5 (Anexo 9) demonstram que 47% do 

total de participantes indicam que “necessitam sempre” da macro-habilidade de leitura nos 

ambientes acadêmico e profissional. É um dado expressivo, pois, como dito, a proposta do 

curso Inglês Jurídico foca a habilidade de leitura e, assim, confirma a necessidade de se 

desenvolver tal macro-habilidade em um curso de ESP na área jurídica.   

 

Das habilidades comunicativas (ler, falar, escrever e ouvir) citadas abaixo, coloque ao lado, nos 
parêntesis, a frequência em que utiliza cada habilidade: 
Ler Nunca necessitam  Necessitam às vezes  Necessitam sempre  
Discentes de Direito 2 (22%) 3 (33%) 4 (44%) 
Profissionais da área jurídica 0 13 (52%) 12 (48%) 
Total 2 (6%) 16 (47%) 16 (47%) 
Falar Nunca necessitam  Necessitam às vezes  Necessitam sempre  
Discentes de Direito 3 (33%) 6 (66%) 4 (44%) 
Profissionais da área jurídica 8 (32%) 15 (60%) 2 (8%) 
Total 11(32%) 21(62%) 6 (18%) 
Escrever  Nunca necessitam  Necessitam às vezes  Necessitam sempre  
Discentes de Direito 2 (22%) 6 (66%) 1 (11%) 
Profissionais da área jurídica 6 (24%) 16 (64%) 3 (12%) 
Total 8(24%) 22(65%) 4(12%) 
Ouvir Nunca necessitam  Necessitam às vezes  Necessitam sempre  
Discentes de Direito 1 (11%) 5 (56%) 3 (33%) 
Profissionais da área jurídica 3 (12%) 13 (52%) 9 (36%) 
Total 4(12%) 18(53%) 12(35%) 

Quadro 3-5: Questionário de Análise de Necessidades – Questão 645 

 

Questão 7 

O objetivo da questão de número 7 é identificar, dentre os gêneros elencados, quais 

são lidos e a frequência de leitura de cada gênero.  
                                                           
45 A questão 6 foi respondida apenas pelos participantes que assinalaram “sim” na questão 5. 
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As respostas à questão 7, conforme Quadro 3.6 (Anexo 10), demonstram que 18% do 

total dos participantes indicam “resumo/abstracts de artigos da área jurídica” e “artigos 

retirados de revistas de divulgação” como sendo os gêneros mais lidos. Confirmando, então, 

que estes gêneros devem ser incluídos no curso Inglês Jurídico. Portanto, com base nisto, 

elaborei a Unidade 8 Let´s do some research para introduzir e trabalhar o gênero conforme 

modelo descritivo de abstract proposto por Bhatia (1993), que inclui quatro movimentos, a 

saber, introduzir o propósito, descrever a metodologia, sintetizar os resultados e apresentar as 

conclusões. Elaborei, também, as Unidades 246, 1147, 1248 e 1649, que incluem recortes de 

artigos de divulgação para trabalhar o gênero “artigos retirados de revistas de divulgação”. As 

aulas foram desenvolvidas com base no Módulo didático 1, da proposta didática de Lopes-

Rossi (2005) que oferece subsídios importantes para desenvolver no aluno a habilidade de 

leitura com a finalidade de proporcionar conhecimento, ainda que  básico, sobre gêneros. 

Uma vez que as atividades de leitura, por si só, podem constituírem-se no objetivo de um 

projeto pedagógico (LOPES-ROSSI, 2002 p. 30). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
46 Artigo disponível em: http://ezinearticles.com/  
47Artigo disponível em:  http://www.securetoday.net/  
48 Artigo adaptado de: http://arbitrationlaw.blogspot.com.br/ 
49 Artigo disponível em: http://www.streetchildren.org.uk/  

http://ezinearticles.com/
http://www.securetoday.net/
http://arbitrationlaw.blogspot.com.br/
http://www.streetchildren.org.uk/
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Dos gêneros textuais destacados abaixo, marque os que você considera necessários/ 
importantes para suas atividades acadêmicas/profissionais. Numere de acordo com a 
frequência de leitura em inglês: 
Gêneros - Discentes de Direito Nunca Às vezes Sempre 
artigos acadêmicos (retirados de periódicos da área jurídica) 14 (39%) 19 (53%) 3 (8%) 
prefácios de livros acadêmicos da área jurídica 20 (56%) 13 (36%) 3 (8%) 
resumo/abstracts de artigos da área jurídica 12 (33%) 15 (42%) 9 (25%) 
resumo de livros da área jurídica 17 (47%) 13 (36%) 6 (17%) 
resenha de livros acadêmicos da área jurídica 17 (47%) 16 (44%) 3 (8%) 
resenha de artigos acadêmicos da área jurídica 16 (44%) 17 (47%) 3 (8%) 
textos de lei 20 (56%) 13 (36%) 3 (8%) 
relatórios/relatos de pesquisa da área jurídica 15 (42%) 19 (53%) 2 (6%) 
artigos retirados de revistas de divulgação 10 (28%) 20 (56%) 6 (17%) 
anúncios publicitários 13 (36%) 15 (42%) 8 (22%) 
Outros 0 0 0 
Gêneros - Profissionais da área jurídica Nunca Às vezes Sempre 
artigos acadêmicos (retirados de periódicos da área jurídica) 26 (47%) 23 (42%) 6 (11%) 
prefácios de livros acadêmicos da área jurídica 36 (65%) 15 (27%) 4 (7%) 
resumo/abstracts de artigos da área jurídica 27 (49%) 21 (38%) 7 (13%) 
resumo de livros da área jurídica 29 (53%) 20 (36%) 6 (11%) 
resenha de livros acadêmicos da área jurídica 32 (58%) 21 (38%) 2 (4%) 
resenha de artigos acadêmicos da área jurídica 29 (53%) 22 (40&) 4 (7%) 
textos de lei 37 (67%) 14 (25%) 4 (7%) 
relatórios/relatos de pesquisa da área jurídica 32 (58%) 19 (35%) 4 (7%) 
artigos retirados de revistas de divulgação 29 (53%) 16 (29%) 10 (18%) 
anúncio publicitário 31 (56%) 22 (40%) 2 (4%) 
Outros 0 0 0 

Quadro 3-6: Questionário de Análise de Necessidades – Questão 7 

Em análise mais detalhada, cruzei os dados da questão 450, que verifica o uso da 

língua inglesa. A expectativa seria que os participantes que responderam “não” à questão de 

número 4 assinalassem a opção “nunca” nos itens da questão 7 (gêneros textuais), porém, 

constatei algumas incoerências nas respostas.  

• Discentes de Direito51: apenas 5 (18%), dos 27 (75% do total de participantes) 

que responderam “não” à questão de número 4, foram consistentes e 

assinalaram “nunca” para todos os gêneros apresentados na questão de 

número 7. 

• Profissionais da área jurídica52: 18 (60%), dos 30 (55% do total de 

participantes) que responderam “não” à questão 4, foram consistentes e 

                                                           
50 O participante opta entre as alternativas “sim” ou “não” quanto ao uso da língua inglesa, independente do 
contexto.  
51 36 (total de participantes). 
52 55 (total de participantes). 
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responderam “nunca” para todos os gêneros apresentados na questão de 

número 7. 

Os resultados indicam que os profissionais da área jurídica demonstram maior 

consistência e coerência nas respostas à questão de número 7. Uma possível explicação para 

isso é o desconhecimento dos discentes de Direito sobre os gêneros partilhados na 

comunidade discursiva jurídica. Já os profissionais da área jurídica por serem mais 

experientes, têm conhecimento das convenções genéricas e, por isso, são capazes de 

identificar e reconhecer os gêneros (BHATIA, 1993), uma vez que o conhecimento e o uso do 

gênero como forma de interação é determinante para qualificar o sujeito como membro 

iniciante ou experiente de uma CD (SWALES, 1990). 

 

Questão 8 

O objetivo da questão 8 é fazer um levantamento sobre a percepção da relevância de 

uso de cada macro-habilidade linguística para averiguar se a proposta de elaborar um curso de 

ESP na área jurídica com foco na leitura é condizente com as necessidades dos alunos em 

potencial. As mesmas macro-habilidades foram abordadas na questão 6. É relevante destacar 

que somente os participantes que responderam afirmativamente à questão 5 responderam à 

questão 6, totalizando 34 participantes. Enquanto que todos os 91 participantes, responderam 

à questão de número 8. 

Pode parecer redundante a inclusão desta questão, cujo objetivo é quase o mesmo da 

questão de número 6, todavia, este procedimento visa garantir a validade interna desta 

pesquisa, pois diferentes instrumentos de coleta e análise de dados evitam que as concepções 

e preferências do pesquisador fossem preponderantes na obtenção dos dados (SOUZA, 

2005/2006). 
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A questão de número 6 possibilita identificar quais macro-habilidades linguísticas - 

ler, falar, escrever e ouvir - são utilizadas pelos respondentes e a frequência de uso, os 

resultados se limitam aos 34 participantes que responderam “sim” à questão 4. Já a questão de 

número 8 foi respondida por todos os participantes53. Dessa maneira, assegurando que a 

necessidade de todas as macro-habilidades fosse devidamente avaliada por todos os 

participantes.  

Na questão de número 8 conforme Quadro 3.7 (Anexo 11), a macro-habilidade de 

falar foi indicada pela maioria dos participantes 42% (38), em segundo, a habilidade de ouvir 

37% (34) e, em terceiro, a habilidade de leitura 35% (32). Portanto, a habilidade de leitura foi 

indicada por um terço dos participantes, demonstrando que um curso com foco na macro-

habilidade de leitura em um curso de ESP na área jurídica, proposto por esta pesquisa, poderá 

atender parcialmente às necessidades e desejos no que concerne o uso da língua inglesa.  

 

Dentre as quatro habilidades da língua inglesa, apresentadas abaixo, numere de 1 a 4 (sendo 1 mais 
importante; 4 menos importante) de acordo com o grau de importância para você. 

Participantes Habilidade Mais 
importante 

Importante Importância 
nível médio 

Menos 
importante 

Discentes de 
Direito 

ouvir 8 (22%) 15 (42%) 5 (14%) 8 (22%) 
falar 16 (44%) 6 (17%) 6 (17%) 8 (22%) 
ler 11 (31%) 4 (11%) 12 (33%) 9 (25%) 
escrever 10 (28%) 2 (6%) 8 (22%) 15 (42%) 

Profissionais da 
área jurídica 

ouvir 26 (47%) 12 (22%) 9 (16%) 8 (15%) 
falar 22 (40%) 14 (25%) 8 (15%) 11 (20%) 
ler 21 (38%) 9 (16%) 15 (28%) 10 (18%) 
escrever 10 (18%) 11 (20%) 10 (18%) 24 (44%) 

Total  

ouvir 34 (37%) 27 (30%) 14 (15%) 16 (18%) 
falar 38 (42%) 20 (22%) 14 (15%) 19 (21%) 
ler 32 (35%) 13 (14%) 27 (30%) 19 (21%) 
escrever 20 (22%) 13 (14%) 18 (20%) 39 (43%) 

Quadro 3-7: Questionário de Análise de Necessidades – Questão 8 

 

 

 

 
                                                           
53 Total 91. 
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Questão 9 

O objetivo da questão de número 9 é levantar o grau de importância da língua inglesa 

nos contextos profissionais, acadêmicos e sociais/de lazer. Todos os 91 participantes 

responderam a esta questão. 

Tendo em vista que o ensino de línguas para propósitos acadêmicos e/ou 

profissionais na área jurídica ou ELP é uma das perspectivas por meio da qual é realizado o 

ESP, uma vez que ELP destina-se aos aprendizes que buscam o conhecimento de inglês para 

fins de estudo e trabalho na área do Direito (SWALES, 1990; BHATIA, 1993; CHANG, 

2009/2010) dependendo dos objetivos de aprendizagem dos alunos (HUTCHINSON & 

WATERS, 1987; JORDAN, 1997; FLOWERDEW & PEACOCK, 2001). 

Os resultados oriundos da questão 9 conforme Quadro 3.8 (Anexo 12) demonstram 

que, tanto os discentes de Direito (70%) como os profissionais da área jurídica (52%), 

classificam como “muito importante” em relação à utilidade do curso de inglês como 

ferramenta de trabalho. Provavelmente, os efeitos da globalização, na área do Direito que 

requerem os serviços dos profissionais da área jurídica com conhecimento da língua inglesa, 

aumentaram a demanda destes profissionais para atuar no mercado global.   

Em relação à utilidade de curso de inglês para fins acadêmicos, apenas 26% dos 

discentes de Direito classificam como “muito importante” e 68% dos profissionais da área 

jurídica classificam como “muito importante”. De acordo com o consultor jurídico, uma 

possível explicação para estes resultados é que as disciplinas do curso de Direito não utilizam 

literatura em língua inglesa. Dessa forma, o aluno não sente necessidade do conhecimento de 

língua inglesa no contexto acadêmico. Já muitos profissionais da área jurídica fazem ou 

fizeram cursos de pós-graduação, tanto em nível latu senso como stricto senso, nos quais o 

conhecimento da língua inglesa é exigido; no primeiro, geralmente para leitura de textos e, no 
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segundo, para ingressar no programa e para leitura de textos e, às vezes, para a produção de 

artigos científicos. 

Quais utilidades você observa ao fazer um curso de 
Inglês? 

Pouco 
importante 

Relativamente 
importante 

Muito 
importante 

Discentes de 
Direito 

 

como ferramenta de trabalho 2 (5%) 9 (25%) 25 (70%) 
para fins acadêmicos 4 (15%) 16 (59%) 7 (26%) 
para atividades sociais / de lazer 6 (22%) 9 (33%) 12 (45%) 

Profissionais da 
área jurídica 

 

como ferramenta de trabalho 5 (20%) 7 (28%) 13 (52%) 
para fins acadêmicos 1 (4%) 7 (28%) 17 (68%) 
para atividades sociais / de lazer 2 (8%) 8 (32%) 14 (60%) 

Total  
como ferramenta de trabalho 27 (30%) 23 (25%) 41 (45%) 
para fins acadêmicos 17 (19%) 40 (44%) 34 (37%) 
para atividades sociais / de lazer 15 (16%) 16 (29%)  50 (55%) 

Quadro 3-8: Questionário de Análise de Necessidades – Questão 9 
 

Questão 10 

O objetivo da questão 10 é verificar a familiaridade dos participantes com a 

modalidade EaD conforme Quadro 3.9 (Anexo 13). 

 

Você já fez algum curso a distância? Não Sim 
Discentes de Direito 32 (89%) 4 (11%) 
Profissionais da área jurídica 36 (65%) 19 (35%) 
Total  68 (75%) 23 (25%) 

Quadro 3-9: Questionário de Análise de Necessidades – Questão 10 

Questão 11 

A questão 11 objetiva conhecer quais cursos os participantes já fizeram na 

modalidade EaD. Os dados (Quadro 3.10) demonstram que 30% (27) participantes já fizeram 

um curso na modalidade EaD e, destes, a maioria fez cursos relacionados à área jurídica 

demonstrando o interesse, e desejo deles em ampliar os conhecimentos na área acadêmica ou 

profissional que estão envolvidos. 
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Caso você tenha respondido sim na questão 10, cite o curso. Total 
Cursos de atualização profissional 1 
Pós-graduação em EAD 2 
Curso da Escola Nacional de Formação de Magistrados ENFAM 1 
Gestão em Saúde 1 
Ciências Contábeis 1 
Gestão por processos  2 
Pós-graduação 4 
IELF - CENTRO DE ENSINO JURIDICO RIBEIRAO PRETO 1 
Gestão Gerencial – Conselho da Justiça Federal 2 
Cursos oferecidos pelo Supremo Tribunal Federal 4 
Especialização em Língua Portuguesa – Leitura e compreensão de textos 2 
Especialização em Direito Constitucional 1 
Cursos preparatórios para concursos 1 
Escritório Central de Arrecadação e Distribuição  ECAD 1 
Como elaborar currículos 1 
Dependências de disciplinas curso Direito 1 
Direito Previdenciário 1 
Total 27 

Quadro 3-10: Questionário Análise de Necessidades – Questão 11 

 

Questão 12 

O objetivo da questão 12 é obter dos participantes os aspectos que eles consideram 

benéficos nos cursos de EaD. Os resultados conforme Quadro 3.11 foram categorizados por 

meio de análise de conteúdo. De acordo com Vergara (2006, p. 15), a análise de conteúdo é: 

“[...] uma técnica para o tratamento de dados que visa identificar o que está sendo dito a 

respeito de determinado tema”; o que faz dela uma técnica que se demonstra adequada ao 

propósito de identificar e analisar a percepção dos participantes no que concerne à modalidade 

EaD.   

Os resultados oriundos da questão de número 12 demonstram que 45% (50) indicam 

“flexibilidade de horário” e 24% (26) indicam “comodidade” como categorias importantes. 

Portanto, é possível depreender destes resultados que o acesso remoto, característica da EaD, 

reduz a necessidade de locomoção o que, consequentemente, provoca uma economia de 

tempo.  
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Logo, a EaD flexibiliza o tempo e o local da aprendizagem, porém, o processo de 

aprendizagem é exercido pelo próprio estudante; dessa forma, fica evidente a necessidade de 

mudanças na rotina do aluno, em outras palavras, requer disciplina, esforço, dedicação e 

planejamento (MORAN, 2005; 2009). Pois, para que o aluno tenha bom aproveitamento, na 

EaD,ele precisa conseguir gerenciar seu tempo e adotar hábitos adequados de estudo, e isso 

demanda disciplina, interesse, motivação e observância de prazos entre outros (MORAN, 

2009). 

 

Em sua opinião, quais são os benefícios dos cursos a distância? 
Itens indicados nas respostas Total de respostas 
Disponibilidade/flexibilidade de horário 50 (45%) 
Não tem opinião formada 1 (1%) 
Rapidez 2 (2%) 
Praticidade 8 (7%) 
Não há necessidade de presença (conforto) 26 (24%) 
Oportunidade 7 (6%) 
Não tem benefício 2 (2%) 
Otimização do tempo 6 (5%) 
Atingir maior número de pessoas 1 (1%) 
Acessibilidade financeira 6 (5%) 
Concentração 1 (1%) 

Quadro 3-11: Questionário Análise de Necessidades – Questão 12 

 

Questão 13 

O objetivo da questão 13 é averiguar a intenção que os participantes têm em fazer um 

curso de ESP na área jurídica na modalidade de EaD. É interessante observar os dados 

(Quadro 3.13) apenas 25% (23)54 do total de participantes já fizeram cursos na modalidade 

EaD, não obstante, 71% (65) afirmam que fariam um curso de ESP na área jurídica na 

modalidade EaD.  

A confirmação de que a maioria dos participantes faria o curso de Inglês para Fins 

Específicos na Área Jurídica foi um incentivo para o desenvolvimento deste estudo e, 

consequentemente, do curso. Eu acreditava, desde o início, no projeto principalmente pela 

                                                           
54 Conforme Quadro 3.9 Questionário de Análise de Necessidades – Questão 10. 
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proposta de disponibilizar o curso na modalidade EaD no modelo Totalmente WEB que 

poderia efetivamente ser um elemento motivador devido às características do modelo55. 

Conforme demonstrado pelos resultados da questão 12, os motivos indicados pelos 

participantes são viáveis devido à tecnologia, que é um instrumento típico da modalidade 

EaD, principalmente, no modelo Totalmente WEB adotado para disponibilizar o curso Inglês 

Jurídico.  

Você faria um curso de Inglês para Fins Específicos 
para a área jurídica na modalidade de Educação a 
Distância ? 

 
 

Sim 

 
 

Não 
Discentes de Direito 29 (81%) 7 (19%) 
Profissionais da área jurídica 36 (65%) 19 (35%) 
Total  65 (71%) 26 (29%) 

Quadro 3-12: Questionário Análise de Necessidades – Questão 13 

 

Cruzamento de dados da Questão 10 e 13 

O cruzamento das questões 10 e 12 (Quadro 3.12) revelou um dado curioso. Apesar 

de 75% (68) do total de participantes responderem “não” à pergunta “Você já fez algum curso 

a distância?”, 71% (65) deles demonstram interesse em fazer o curso de Inglês Jurídico nessa 

modalidade EaD, o que poderia indicar uma consciência quanto à necessidade de 

conhecimentos da língua inglesa na área jurídica.   

 

Cruzamento de dados das Questões 10 e 12 Não  
questão 10 

Sim 
questão 12 

Discentes de Direito 32 (89%) 29 (81%) 
Profissionais da área jurídica 36 (65%) 36 (65%) 
Total 68 (75%) 65 (71%) 

Quadro 3-13: Cruzamento de dados das Questões 10 e 12 
 

 

 

 

 
                                                           
55 Modelo descrito na Seção 2.2.2 A Plataforma da Instituição 
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Questão 14 

A questão de número 14 objetiva obter dos alunos em potencial sugestões acerca dos 

tópicos que gostariam de desenvolver caso participassem de um curso de ESP na área jurídica 

na modalidade EaD. 

Nos cursos de ESP, os desejos do aluno são aspecto fundamental, pois influencia a 

motivação dos aprendizes para a aprendizagem, (HUTCHINSON & WATERS, 1987; 

DUDLEY-EVANS e ST. JOHN, 1998) Por essa razão, busca-se verificar na questão 14 os 

conteúdos que os alunos em potencial gostariam de desenvolver em um curso de ESP na área 

jurídica na modalidade EaD (Quadro 3.14).  

Os resultados foram categorizados em itens por meio de análise de conteúdo, como 

dito, tal procedimento se demonstra adequado ao propósito de identificar e analisar as 

respostas dos participantes (VERGARA, 2006). 

Na questão de número 14, categorizei 12 itens, destes foram observados aqueles que 

tiveram maior número de respostas. Os participantes indicam em primeiro lugar o item 

“vocabulário específico” (53%) confirmando a necessidade de incluir atividades para 

trabalhar tal aspecto em um curso de ESP na área jurídica. Portanto, decidi elaborar pelo 

menos uma atividade de autoestudo com foco em vocabulário específico para todas as 

Unidades do curso Inglês Jurídico tendo em vista o tema trabalhado em cada Unidade. Em 

segundo lugar (35%) os participantes indicam o item “áreas do Direito” como conteúdo 

imprescindível para um curso de ESP na área jurídica. Como há muitas áreas no Direito 

percebi a necessidade de delimitar algumas áreas a serem abordadas no curso Inglês Jurídico 

e, com o auxílio do consultor jurídico, definimos, primeiramente, buscar nas entrevistas as 

áreas de maior interesse dos participantes. Em segundo lugar, com base em Coelho (2010)56, 

decidimos que o Direito Comercial deveria ser tratado devido ao uso das expressões de língua 

                                                           
56 Tratado na Seção 3.3.  
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utilizadas na área e, por último, decidimos que o curso Inglês Jurídico deveria tratar das áreas 

específicas do Direito brasileiro que não são comumente tratadas nos cursos de inglês 

jurídico, conforme apontado pelos membros da comunidade discursiva jurídica. Dessa forma, 

5 áreas foram elencadas, e todas foram tratadas no curso Inglês Jurídico: Direito Comercial 

(Unidade 5- Commercial Law), Direito do Trabalho (Unidade 6 – Labor Law), Direito 

Ambiental (Unidade 4 – Environmental Law) , Direito Penal 57, Direito da Família58 (Unidade 

16) e Direito Internacional (Unidade 17).  

 

Em sua opinião, qual conteúdo é imprescindível no curso de Inglês para Fins 
Específicos da área jurídica? 

Itens indicados Total de respostas 
Uso de tecnologia 1 (1%) 
Habilidade falar 6 (5%) 
Habilidade escutar 1 (1%) 
Habilidade escrever 4 (3%) 
Habilidade ler 9 (10%) 
Vocabulário específico 48 (53%) 
Boa didática 1 (1%) 
Elementos gramaticais 8 (7%) 
Tradução 2 (2%) 
Áreas de direito  32 (35%) 
Análise comparativa dos sistemas de Direito  9 (10%) 
Outros não pertinentes à área jurídica 2 (2%) 

Quadro 3-14: Questionário Análise de Necessidades – Questão 14 

É importante mencionar que ao elaborar as Unidades 5 e 6, citadas acima, tratei 

também do terceiro item, indicado por 10% dos participantes, “análise comparativa dos 

sistemas de Direito”, por meio de textos que comparam os sistemas de Direito. Para 

exemplificar, na Unidade 5, o texto The Uniform Commercial Code in the US (Figura 3.1) 

apresenta o Direito Comercial dos Estados Unidos de forma breve os elementos mínimos para  

o aluno prosseguir para a leitura do texto seguinte Brazilian Commercial Law in a Worldwide 

Scenario (Figuras 3.2 e 3.3), que expõe um panorama do Direito no Brasil estabelecendo 

comparações com o Common Law.  

                                                           
57 Inclui várias subáreas, sendo Crimes de informática uma destas.  
58 Subárea do Direito Civil.  
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Figura 3-1 - Reprodução do texto The Uniform Commercial Code in the US do livro do curso Inglês Jurídico 
(conforme CD em anexo). 
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Figura 3-2 - Reprodução do texto Brazilian Commercial Law in a Worldwide Scenario do livro do curso Inglês 
Jurídico (conforme CD em anexo). 

 

 

 

. 
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Figura 3-3 - Reprodução do texto Brazilian Commercial Law in a Worldwide Scenario do livro do curso Inglês 
Jurídico (conforme CD em anexo). 

 

A Unidade 6 Labor Law aborda a área do Direito do Trabalho e Direito Comparado. 

A Unidade também trabalha vocabulário específico, que é indicado por 52%59 dos 

participantes. Além disso, participei de algumas reuniões em escritórios de advocacia com 

                                                           
59 Conforme Quadro 3.14 Questionário Análise de Necessidades – Questão 14 
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clientes estrangeiros e questões relacionadas ao Direito do Trabalho sempre desencadeiam 

muitas perguntas, provavelmente, porque as regulamentações no Brasil são muito diferentes 

dos países cujo Direito é baseado no Common Law.   

Esta Unidade exemplifica a complexidade do papel e das funções do professor de 

ESP, pois, além dos conhecimentos linguísticos e pedagógicos requer também conhecer um 

pouco sobre a área especifica do curso, neste caso, a área jurídica.  

Celani (1997) aponta que com o surgimento do ESP, as funções do professor nesta 

área tornaram-se mais complexas e salienta as mudanças em relação ao papel do professor de 

ESP mencionando as funções a serem desempenhadas: pesquisador, elaborador de programas, 

autor de matérias, examinador, avaliador, professor de estratégias, “empatizador”, analista, 

observador de sua prática, explorador da realidade e experimentador da realidade. Dentre as 

atribuições mencionadas, exerci todas, algumas com maior intensidade do que outras durante 

o processo de planejamento, desenho e elaboração do curso Inglês Jurídico.  

O planejamento, a seleção de textos e elaboração das atividades de todas as Unidades 

requereram pesquisa cuidadosa e a participação do consultor jurídico. Nesta Unidade, em 

particular, foi necessário fazer leituras complementares indicadas pelo consultor jurídico: 

Godoy (2008) para o Direito Comparado e Delgado (2005) para o Direito do Trabalho.  

Para Godoy (2008), O Direito Comparado tem 2 funções: a primária que é adquirir o 

conhecimento e a secundária, a utilização dos resultados obtidos para o alcance de objetivos 

específicos, estudando as diferenças e as semelhanças entre os ordenamentos jurídicos de 

diferentes Estados60. Parto deste conceito para abordar os textos estabelecendo que o objetivo 

é identificar e elencar as diferenças entre a legislação trabalhista do Brasil e do Reino Unido, 

conforme  Brown (2000) determinar o objetivo da leitura é um dos traços necessários para o 

bom leitor.  

                                                           
60 Na área jurídica, a palavra “Estados” é usada na acepção de nação politicamente organizada.   
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O Direito do Trabalho é um conjunto de normas jurídicas que regem as relações 

entre trabalhador e empregador. As normas estão previstas na Consolidação das Leis 

Trabalhistas -CLT e na Constituição Federal e várias leis. Delgado (2005) conceitua o Direito 

do Trabalho como um ramo jurídico especializado, reguladora da relação laborativa na 

sociedade contemporânea. O autor aponta que o estudo deve iniciar-se pelas características 

essenciais para uma imediata visualização do assunto. A observação do autor foi elemento 

fundamental na escolha dos recortes dos textos usados na Unidade que introduzem de maneira 

breve as normatizações legislativas do Direito Trabalhista no Brasil e no Reino Unido.   

As leituras complementares e as conversas com o consultor jurídico foram 

necessárias para me familiarizar com os conteúdos. Destaco novamente que o curso Inglês 

Jurídico não é um curso de Direito, pois não há análise e discussão dos temas jurídicos, não 

obstante ESP requer do professor conhecimento da área específica, conforme indicado por 

Feak e Reinhart (2002).   

 A apresentação dos textos Labor Legislations in Brazil, Figura 3.4 e Employment 

Law in the UK, Figura 3.5, consiste em estabelecer uma relação entre o conhecimento de 

mundo do aluno e os textos. Para isso, acionam-se as estratégias de leitura já conhecidas pelo 

aluno em língua materna. O objetivo primordial é comparar as normatizações da legislação 

trabalhista no Brasil com a legislação trabalhista do Reino Unido. 
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Figura 3-4 - Reprodução do texto Labor Legislations in Brazil – Unidade 6 (conforme CD em anexo). 
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Figura 3-5 - Reprodução do texto Employment Law in the UK – Unidade 6 (conforme CD em anexo). 

 

Após trabalhar as estratégias de leitura dos textos, são feitas as recomendações para o 

aluno para dar sequência aos estudos e fazer atividades de autoestudo da Unidade. 
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Nesta Unidade em particular chamo a atenção para os phrasal verbs,61 item 

gramatical abordado que foi escolhido, porque os textos da Unidade apresentam alto índice de 

frequência de uso. Além disso, o uso dos phrasal verbs é tipicamente característico do Inglês, 

por isso, é quase impossível não encontrá-los nos textos autênticos e conforme salienta Celce-

Murcia, (1999, p. 431), “Phrasal verbs são uma categoria lexical altamente produtiva em 

Inglês62”.  

Mediante o exposto, consultei várias gramáticas para analisar como o tópico é 

abordado e constatei que quase todas tratam da formação e colocação na frase, mais na 

transitividade e separabilidade, ou não, dos phrasal verbs dando pouca atenção aos seus 

significados. Por ser nativa da língua inglesa, concebo os significados dos phrsal verbs com 

naturalidade, já por conta da minha experiência como professora, tenho consciência da 

dificuldade do aluno em compreender os phrasal verbs devido ao grande número e às 

variadas possibilidades de aplicação. De modo geral, o aluno manifesta desejo em aprender, 

também reconhece a importância dos phrasal verbs. Por isso, considero importante evidenciar 

para o aluno não apenas aspectos relacionados à estrutura, mas primordialmente, maneiras 

para entender o significado dos phrasal verbs. Por isso, elaborei a atividade Practice 1 - 

Common verbs – uncommon meaning , Figura 3.6, que requer do aluno deduzir o significado 

e o uso de itens lexicais não familiares por meio de dicas contextuais. Na atividade seguinte 

Practice 2 - Organizing a text, Figura 3.7, o aluno deve usar informações de várias partes do 

texto e combiná-las para torná-lo organizado e compreensível como texto e não apenas como 

orações isoladas.  

                                                           
61 Conhecidos também como two and three-word verbs, prepositional verbs, compound verbs e multiword verbs. 
62 Minha tradução – no original: Phrasal verbs are a highly productive lexical category in English (Celce-Murcia, 
1999, p. 431).  
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Figura 3-6 - Reprodução da atividade de autoestudo Practice 1 - Common verbs – uncommon meaning – 
Unidade 6 (conforme CD em anexo). 
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Figura 3-7 - Reprodução da atividade de autoestudo Practice 2 - Organizing a text – Unidade 6 (conforme CD 
em anexo). 

 

Em seguida, a atividade Practice 3 – Matching, Figura 3.8, relacionada com a 

estratégia de associação de frases e ideias que exercita a capacidade do aluno em analisar e 



144 

 

 

observar as relações existentes entre as diferentes partes de um texto e assim estabelecer a 

conexão entre as colunas. 

 

Figura 3-8 - Reprodução da atividade de autoestudo Practice 3 – Matching – Unidade 6 (conforme CD em 
anexo). 

 



145 

 

 

A atividade de autoestudo Practice 4 – Vocabulary, Figura 3.9, assim como a 

Practice 2 – Vocabulary enfoca a prática lexical associado ao conhecimento gramatical para 

transformar as palavras de verbo para substantivo ou de substantivo para verbo. 

 

Figura 3-9 - Reprodução da atividade de autoestudo Practice 4 – Vocabulary – Unidade 6 (conforme CD em 
anexo). 

 

Finalizando, a atividade de autoestudo Practice 5 – Word combination,63, Figura 

3.10 cujo objetivo é a prática de vocabulário específico.  

                                                           
63 Alguns autores usam o termo colocations com o mesmo sentido de word combination. Optei por word 
combination porque é mais fácil para o aluno associar do que colocations 
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Figura 3-10 - Reprodução da atividade de autoestudo Practice 5 – Word combination – Unidade 6 (conforme CD 
em anexo). 

 

Os falantes nativos da língua inglesa utilizam word combinations com naturalidade e 

frequência. No curso Inglês Jurídico, o estudo de word combinations se faz relevante, 

primeiramente, devido à alta ocorrência na área jurídica e também porque todos os textos são 

autênticos e por isso há forte presença de word combinations. Outro fator a ser considerado é 

que word combinations não é determinado pela lógica, mas, de fato, são arbitrárias, e resultam 

de convenções linguísticas.  

Devido à relevância, o tópico word combinations é abordado nas Unidades 2, 4, 5, 9, 

11 e 18 sempre relacionado com o texto apresentado na Unidade. E, ainda, contempla a 
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gramática e o léxico simultaneamente. No que concerne à leitura é importante que o aluno 

reconheça as relações semânticas e o uso delas em diversos contextos da área jurídica. Por 

meio dos textos autênticos, é possível conscientizar o aluno no que diz respeito ao uso dos 

word combinations nos contextos naturais, inclusive enfatizando que não há lógica, pois, em 

realidade, são convenções linguísticas. Logo, algumas combinações de palavras podem não 

estar erradas e até podem ser entendidas pelos falantes nativos de inglês, porém não são 

usadas. 

Os resultados e análise dos Questionários ofereceram dados relevantes sobre o perfil 

dos alunos em potencial (HUTCHINSON & WATERS, 1987; FLOWERDEW & PEACOCK, 

2001), do contexto em que utilizam a língua inglesa (GRAVES, 1996), da familiaridade e 

percepção dos participantes em relação à modalidade EaD (MORAN, 2005; 2009), assim 

como a intenção dos participantes em fazerem um curso de ESP na área jurídica na 

modalidade de EaD e por fim sugestões acerca dos conteúdos que devem fazer parte de um 

curso de ESP na área jurídica demonstrando os desejos dos alunos em potencial. Na próxima 

seção, apresento os resultados e a análise oriundos das entrevistas. 

 

 

3.4 RESULTADOS DAS ENTREVISTAS SEMI-ESTRUTURADAS 

 

 

A coleta de dados dos Questionários de Análise de Necessidades foi concluída em 

Julho/2010. Após tabular os dados e mapear os resultados, alguns pontos não ficaram 

totalmente claros: então, decidi fazer uma entrevista semi-estruturada com cinco participantes 

com disponibilidade e que já haviam respondido ao Questionário de Análise de Necessidades, 
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com o propósito de obter esclarecimentos e assim, contribuir para o processo de desenho e 

seleção de material para o curso Inglês Jurídico.  

Elaborei o roteiro da entrevista com base no Questionário de Análise de 

Necessidades prevendo duração entre quinze e vinte minutos para cada entrevista, nenhuma 

excedeu o tempo. O roteiro é composto por 5 partes:  1) a apresentação da pesquisadora; 2) 

objetivos das informações coletadas; 3) solicitação para a gravação da entrevista e para a 

utilização dos dados na pesquisa (VIEIRA, 2009); 4) assinatura da autorização (Anexo 14); 5) 

perguntas elaboradas com base nas perguntas e respostas do Questionário de Análise de 

Necessidades. A seguir, apresento e analiso alguns recortes64, divididos por assunto, das 

entrevistas que, assim como os demais instrumentos de coleta, forneceram informações e 

subsídios para a elaboração do plano, desenho e seleção de material do curso Inglês Jurídico.  

 

Assunto: atividades que requerem o uso da língua inglesa 

 

Com base na questão de número 5 do Questionário de Análise de Necessidades que 

investiga em qual ambiente o aluno em potencial faz uso da língua inglesa decidi buscar nas 

entrevistas quais são as atividades que requerem o uso da língua inglesa nestes ambientes. 

Então, com base nas respostas individuais do Questionário, perguntei em quais atividades que 

o participante exerce, que necessitam da língua inglesa. O Quadro 3.15 apresenta a síntese de 

cada participante, na primeira coluna informo o participante, na segunda a resposta dada no 

Questionário, na terceira a pergunta feita durante a entrevista e, na quarta, a resposta do 

participante. 

 

 

                                                           
64 Critérios adotados para as transcrições, conforme Anexo 15. 
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Quadro 3-15: Recortes das referentes ao assunto: atividades que requerem o uso da língua inglesa 
 
A seguir o Quadro 3.16 apresenta os recortes referentes à síntese do Quadro 3.15. 
 
 
Transcrições referentes ao assunto: atividades que requerem o uso da língua inglesa 

Participante 
3 

DOC: Acadêmico. E nestas atividades acadêmicas o quê que compreende essas atividades 
acadêmicas? 
DOC: Sim. Daí você assinala que utiliza a língua inglesa para fins acadêmicos. 
INF: Isso 
DOC: Isso. Quais são as atividades em que você utiliza a língua inglesa?  
INF: Leitura de artigos jurídicos, em inglês, mais leitura de artigos 
DOC: Tá e essa finalidade é voltada para os seus estudos de pós-graduação que você faz ou é 
para elaboração e preparação das suas aulas?  
INF: Não, voltada para a pós-graduação. Por exemplo, preparando o projeto para o doutorado 
então usei textos em inglês para subsidiar o projeto de pesquisa. 

Participante 
6 

DOC: Acadêmico. E nestas atividades acadêmicas o quê que compreende essas atividades 
acadêmicas? 
INF: Ah Mais é leitura de artigos ou periódicos internacionais... Obras, doutrinas poucas assim, 
mas algumas principalmente até na área de Direito Ambiental tem muita coisa internacional. 
Então para preparar até o material acadêmico eu utilizei alguns artigos, mais artigos 
internacionais. 

Participante 
24 

DOC: Em quais atividades acadêmicas que você utiliza o inglês?  
INF: Bom eu utilizo inglês, por exemplo, dentro da minha área quando eu procuro alguma coisa 
relacionada ao Direito de outros países é o Direito comparado como a gente diz na área jurídica 
e deste modo eu procuro me inteirar no que está acontecendo na Espanha nos Estudos Unidos de 
um modo geral mais para conhecimento mesmo.  

Participante 
91 

DOC: Dentre as suas atividades acadêmicas em quais situações você utiliza inglês? 
INF: É... para complementação das doutrinas e das questões jurídicas que ainda não estão 
legalizadas ou politizadas e é interessante fazer um paralelo com o Direito comparado.  
DOC: Os textos que você lê são em inglês? 
INF: Sim algumas coisas em inglês e às vezes em português, mas para melhor entendimento 
compensa fazer a leitura em inglês. 

                                                           
65 Refere-se à resposta da questão de número 5 do Questionário de Análise de Necessidades respondido 
anteriormente. 

Recortes das referentes ao assunto: atividades que requerem o uso da língua inglesa 
Participante Resposta do 

Questionário65 
 

Pergunta feita na entrevista Resposta dada na entrevista 

3 Fins acadêmicos Quais são as atividades em que 
você utiliza a língua inglesa? 

Leitura de artigos jurídicos, em 
inglês, mais leitura de artigos. 

6 Fins acadêmicos E nestas atividades acadêmicas o 
quê que compreende essas  
atividades acadêmicas? 

[...] leitura de artigos ou periódicos 
internacionais...  
[...] preparar até o material acadêmico  

24 Fins acadêmicos Em quais atividades acadêmicas 
que você utiliza o inglês? 

[...] procuro alguma coisa relacionada 
ao Direito de outros países é o 
Direito comparado [...]  

91 Fins acadêmicos Dentre as suas atividades 
acadêmicas em quais situações 
você utiliza inglês? 

Para complementação das doutrinas e 
das questões jurídicas que ainda não 
estão legalizadas ou politizadas e é 
interessante fazer um paralelo com o 
Direito comparado. 
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Quadro 3-16 - Transcrições referentes ao assunto: atividades que requerem o uso da língua inglesa 

A análise das respostas revela que os participantes utilizam a língua inglesa para fins 

acadêmicos salientando a leitura com a finalidade de pesquisar tópicos da área jurídica. Sendo 

que 50% (participantes 24 e 91) informam que buscam as leituras a respeito do Direito 

comparado. Dessa forma, confirmando que aspectos do Direito comparado devem ser 

incluídos no curso Inglês Jurídico. Tal aspecto já havia sido observado nas respostas da 

questão de número 14 do Questionário.   

 

Assunto: conteúdos para um curso de ESP na área jurídica 

 

Com base na questão de número 14 do Questionário de Análise de Necessidades “Em 

sua opinião qual conteúdo é imprescindível no curso de Inglês para Fins Específicos da área 

jurídica ?”, retomo o assunto nas entrevistas. A seguir, o Quadro 3.17 apresenta a síntese de 

cada participante, a resposta dada no Questionário, a pergunta feita durante a entrevista e a 

resposta do participante. 

Quadro 3-17 - Recortes referentes ao assunto: conteúdos para um curso de ESP na área jurídica 

                                                           
66 Refere-se à resposta da questão de número 14 do Questionário de Análise de Necessidades respondido 
anteriormente.  

Recortes das referentes ao assunto: conteúdos para um curso de ESP na área jurídica 
Participante Resposta do 

Questionário66 
 

Pergunta feita na entrevista Resposta dada na entrevista 

6 Artigos científicos, 
referentes à legislação 
(ambiental, trabalhista, 
dentre outras) de países 
estrangeiros, para uma 
análise comparativa com 
a legislação brasileira. 

Na tua opinião no Curso de 
Inglês para fins específicos na 
área jurídica, isto é inglês 
jurídico, quais conteúdos você 
considera essenciais constar 
neste curso? 

Um pouco da história do Direito 
[...]  
[...] alguns termos jurídicos, [...] 
doutrinas de lei daqui passar para 
o inglês. 
 

24 Linguagem e 
vocabulário próprios da 
área de modo a facilitar 
a interpretação dos 
textos. 

Em um curso de Inglês para 
Fins Jurídicos quais 
componentes quais tópicos 
você considera imprescindível? 
Isso é tem que ter. 

[...] procuro alguma coisa 
relacionada ao Direito de outros 
países é o Direito comparado [...]  
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A seguir o Quadro 3.18 apresenta os recortes referentes à síntese do Quadro 3.17. 
 

Transcrições referentes ao assunto: conteúdos para um curso de ESP na área jurídica 
Participante 

6 
INF: Um curso da área jurídica... Um pouco da história do Direito acho que é muito bacana. 
Buscar alguns termos essenciais do Direito, do nosso Direito aqui e passar para língua inglesa, 
alguns termos jurídicos, doutrina daqui doutrinas de lei daqui passar para o inglês. 

Participante  
24 

INF: É... Eu faria um curso tentando entender como é o Direito lá fora entendeu? Então se ele 
disponibilizasse como é o Direito e a lei são aplicados, a condenação é assim por isso por aquilo 
eu acho que eu me interessaria. 

Quadro 3-18 - Transcrições referentes ao assunto: conteúdos para um curso de ESP na área jurídica 

As respostas indicam que os participantes consideram relevante que um curso de 

ESP na área jurídica contemple aspectos relacionados ao sistema jurídico de outros países e 

mencionam especificamente o Direito Comparado, assunto que também foi indicado, em 

terceiro lugar, nas respostas da questão de número 14, cujos dados e análise apresentei na 

Seção 3.1, confirmando que este assunto deve ser trabalhado no curso Inglês Jurídico. Como 

dito, o item “vocabulário específico”, indicado por 53%, confirmando-se a necessidade de 

incluir atividades para trabalhar tal aspecto em um curso de ESP na área jurídica.  

Com base na triangulação das respostas dos participantes referentes aos assuntos 

“atividades que requerem o uso da língua inglesa” que indicam a leitura para fins acadêmicos, 

“conteúdo que consideram importante para um curso de ESP na área jurídica” e os resultados 

da questão de número 14 do Questionário elaborei as Unidades 2, 10 e 15. 

A Unidade 2 Law career global and local trata dos diferentes termos usados em 

inglês para a palavra “advogado”. Alguns dos termos são provenientes do sistema legal 

Inglês, alguns são do Reino Unido e alguns do sistema legal americano. A seguir, as Figuras 

3.11, 3.12 e 3.13 reproduzem os textos usados para o aluno comparar os papéis e atuação do 

advogado no Reino Unido, Estados Unidos e Brasil. 
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Figura 3-11 - Reprodução do texto The United Kingdom do livro do curso Inglês Jurídico – Unidade 2 Law 
career global and local (conforme CD em anexo). 
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Figura 3-12 - Reprodução do texto The United States do livro do curso Inglês Jurídico  – Unidade 2 Law career 
global and local(conforme CD em anexo). 
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Figura 3-13 - Reprodução do texto Brazil do livro do curso Inglês Jurídico  – Unidade 2 Law career global and 
local (conforme CD em anexo). 
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Assunto: estudar termos e expressões do Direito brasileiro em inglês 

Nos diálogos67 com membros da comunidade discursiva jurídica, um aspecto 

chamou minha atenção em relação ao conhecimento e uso da língua inglesa. Alguns juízes, 

que já haviam feito cursos de Inglês Jurídico,68 afirmam que os cursos abordam conteúdos dos 

sistemas jurídicos dos países, cuja língua oficial é o inglês. Eles comentam, exemplificando 

que, em ocasiões de intercâmbio, juízes de outros países indagam com frequência sobre 

questões do Direito brasileiro. Com base nestes diálogos, percebi que, embora os membros da 

comunidade discursiva jurídica conheçam o sistema jurídico brasileiro, nem sempre se sentem 

preparados para discorrer sobre o Direito brasileiro em inglês. Por isso, decidi investigar este 

assunto nas entrevistas e apresento a síntese das perguntas e respostas dos participantes 3 e 6 

no Quadro 3.19 seguido pelos recortes das entrevistas no Quadro 3.20 

 

Recortes das entrevistas referente ao assunto: estudar termos e expressões do Direito brasileiro em inglês 
Participante Pergunta na entrevista Resposta na entrevista 

3 Então você considera pertinente estudar o 
conteúdo de Direito brasileiro em inglês 
para poder falar de si para outrem? 

Sim é interessante.  
[...] é indispensável você saber o dois 
sistemas. 

6 Suponhamos que venha um advogado de outro 
país, e você está em contato com este 
advogado. Ele não vai querer saber o Direito 
de lá, o de lá ele sabe. O que ele vai 
provavelmente perguntar para você? 

Quem trabalha na área de Direito 
Internacional é essencial conhecer a língua 
inglesa para você poder fazer um contrato 
comercial internacional, enfim os termos. 
Mas, agora na minha mente não me vem 
muitos termos, mas daí a minha deficiência de 
não ter feito o curso jurídico. 

Então você acha que é pertinente que o curso 
de inglês jurídico não falar somente dos 
termos do Common Law? 

Ah sim. 

Quadro 3-19 - Recortes das referentes ao assunto: estudar termos e expressões do Direito brasileiro em inglês 

Com base no diagnóstico relacionado ao uso do vocabulário específico, relatado na 

Seção 3.2, e nas respostas a esta questão demonstrando que os participantes consideram 

importante estudar termos e expressões do Direito brasileiro em inglês, elaborei a Unidade 1.  

Na Unidade 1 - Introduction - Brazilian Legal System, foi desenvolvida segundo 

Gibbons (1994), que indica que a natureza da linguagem jurídica e as características 
                                                           
67 Com juízes, funcionários do sistema judiciário, advogados e professores do curso de Direito.   
68 Cursos no Alumini e Target. 
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 Legal meaning may differ from general meaning – words that have one 

meaning as a legal term of art and another word in ordinary English. 

Examples: 

Legal English meaning Ordinary English meaning 

Consideration: an act, forbearance, 

or promise by one party to a contract 

that constitutes the price for which the 

promise of the other party is bought. 

Consideration is essential to the 

validity of any contract other than one 

made by deed. 

Consideration: (1) careful thought; 

(2) a fact taken into account when 

making a decision; (3)thoughtfulness 

towards others. 

Construction: interpretation. ‘To 

construe’ is the infinitive verb form of 

the term. 

Construction: (1) the action of 

constructing (a building); (2) a 

building or other structure; (3) the 

industry of erecting buildings. 

 

 

linguísticas nos textos legais são distintas e diferentes daquelas de EGP, devido à tecnicidade 

dos documentos legais, incluindo gramática, vocabulário, formatação e coesão. Aspectos que 

foram apontados nos instrumentos de coleta de dados, principalmente, vocabulário específico, 

item indicado por 52%69 dos participantes como conteúdo imprescindível no curso de ESP na 

área jurídica. 

Neste sentido, a Unidade 1 introduz as particularidades e especificidades da 

linguagem jurídica em inglês com o intuito de conscientizar o aluno sobre estes aspectos. Para 

cumprir o objetivo, exemplifica-se por meio de definições de palavras que apresentam 

significados diferentes no inglês jurídico do inglês geral conforme Tabela 3.3.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

Tabela 3-3 - Exemplificação  de particularidades e especificidades da linguagem jurídica em inglês  
Unidade 1(conforme CD em anexo). 

 

                                                           
69 Conforme Quadro 3.4 Questionário Análise de Necessidades – Questão 14 



157 

 

 

Além disso, trata do Direito brasileiro associado ao uso de vocabulário específico, 

aspecto relacionado à linguagem que é componente primordial para a leitura em ESP 

(Dudley-Evans & St John, 1998). Alguns recortes do artigo Introduction to Brazil's Legal 

System foram selecionados do site The Law Library of Congress70, Figura 3.14  

proporcionando ao aluno a oportunidade de trabalhar com textos autênticos da área jurídica 

em língua inglesa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3-14 - Reprodução da página de acesso do artigo Intrduction to Brazil´s Legal System (conforme CD em 
anexo). 

 
Os tópicos dos textos referem-se à estrutura básica do Direito no Brasil, 

Provavelmente, a maioria dos discentes e profissionais da área jurídica tem conhecimento das 

informações contidas nos textos, contudo, não em língua inglesa. Neste sentido, os textos 

desta Unidade tratam de aspectos do Direito brasileiro em língua inglesa. O primeiro texto 

                                                           
70 O Congresso (Americano) estabeleceu a sua Biblioteca de Direito, em 1832, pois reconheceu a necessidade de 
pronto acesso a materiais jurídicos confiáveis. A Biblioteca de Direito tem crescido ao longo dos anos e tornou-
se  a maior biblioteca jurídica do mundo, com uma coleção de mais de 2.650.000 volumes abrangendo um 
período extenso e praticamente todas as jurisdições do mundo. 
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Introduction to Brazil's Legal System, Figura 3.15, traça um sucinto panorama do sistema 

judiciário no Brasil.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

Figura 3-15 - Reprodução dos textos Introduction to Brazil´s Legal System e Official Gazettes – 
Unidade 1(conforme CD em anexo). 
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Considerando que, para o desenvolvimento de ESP, as estratégias de leitura possuem 

um importante papel Brown (2000, p.291) ressalta que “a compreensão da leitura é 

primeiramente uma questão de desenvolver estratégias eficientes de compreensão 

apropriadamente”. As estratégias de antecipação e inferência foram desenvolvidas em aula 

para auxiliar na compreensão dos textos por serem adequadas por conta dos textos 

apresentarem conteúdo familiar.  

Durante a aula recomendei para o aluno fazer as atividades de autoestudo da 

Unidade, por exemplo, Practice 1 – It´s the same, conforme Figura 3.16 que consiste em 

preencher lacunas que proporcionam situações para o aluno aprender, conforme Hutchinson e 

Waters (1987, p. 193), “aprender requer pensar” e “lacunas criam essa demanda”71 pois, “as 

lacunas, os buracos, as partes faltantes apreendem a mente e desencadeiam os processos de 

pensamento72”. Na sequência, a atividade de autoestudo Practice 2 – Vocabulary, conforme 

Figura 3.16 na qual se pede para transformar as palavras de verbo para substantivo ou de 

substantivo para verbo, focando na prática lexical e ao mesmo tempo associado ao 

conhecimento gramatical. Segundo Dudley-Evans e ST. John (1998, p. 77) a nominalização, 

com base verbal, em inglês, geralmente termina em sufixos como, -ation, ition, -ity, -ment, ou 

–ness, considerada uma das principais características da linguagem abstrata usada 

frequentemente pelos autores no âmbito acadêmico.  

 

 

                                                           
71 Minha tradução – no original: Learning demands thinking. Gaps create that demand Hutchinson e Waters 
(1987, p. 193). 
72  […]the gaps, the holes, the missing bits that seize the mind and trigger the thinking processes Hutchinson e 
Waters (1987, p. 193),.  
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Figura 3-16 - Reprodução das atividades de autoestudo – Unidade 1(conforme CD em anexo). 

 

Ainda na Unidade 1, foi inserido o uso dos artigos, item relevante para a área jurídica 

devido à alta frequência de uso constatado na análise feita dos textos.  Durante a aula o aluno 

é orientado a realizar o estudo do conteúdo e em seguida fazer as atividades e verificar as 

respostas disponibilizadas no AVA.  
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A seguir o Quadro 3.20 apresenta os recortes referentes à síntese do Quadro 3.19. 

 

Transcrições referentes ao assunto: estudar termos e expressões do Direito brasileiro em inglês 
Participante  

3 
DOC: Você sabe que atualmente com a globalização com há um intercâmbio grande de 
estrangeiros para o Brasil, do Brasil para fora. Então você considera pertinente estudar o 
conteúdo de Direito brasileiro em inglês para poder falar de si para outrem? Suponhamos que 
venha um advogado do estrangeiro ele provavelmente vai perguntar para você coisas referentes 
ao Brasil por que de lá ele já conhece. 
INF: Sim é interessante. Apesar de que se você souber um nível bom de conhecimento você 
consegue traduzir do português para explicar para eles agora dependendo de coisas específicas, 
muito específicas daqui como termos nativos daqui tem que ver como você vai demonstrar para 
ele. Porque eu acho que para isso no meu ver é indispensável você saber o dois sistemas porque 
senão não tem como, a maneira de explicar é contextualizando também, então, aqui nos temos tal 
instituto é assim, mas não é igual ao seu. 

Participante 
6 

DOC: Você imagina necessário, vamos supor quando se estuda o inglês geralmente estuda-se o 
inglês jurídico dos países que a língua inglesa predomina. Então todas as leis, estuda-se as leis do 
Common Law. Porém, você seria capaz de falar hoje qualquer coisa sobre a lei brasileira em 
inglês? 
INF: vixi... o termo lei que é Law ... é... um termo em inglês ...  
DOC: Eu pergunto isso, porque, suponhamos que venha um advogado de outro país, e você está 
em contato com este advogado. Ele não vai querer saber o Direito de lá, o de lá ele sabe. O que 
ele vai provavelmente perguntar para você? 
INF: O daqui. 
DOC: O daqui, exatamente. 
INF: Quem trabalha na área de Direito Internacional é essencial conhecer a língua inglesa para 
você poder fazer um contrato comercial internacional, enfim os termos. Mas, agora na minha 
mente não me vem muitos termos, mas daí a minha deficiência de não ter feito o curso jurídico. 
DOC: Então você acha que é pertinente que o curso de inglês jurídico não falar somente dos 
termos do Common Law? 
INF: Ah sim. 
DOC: Você seria capaz de descrever, para poder recepcionar um estrangeiro e falar do Direito 
brasileiro em inglês? 
INF: É exatamente.  
DOC: É pertinente este conteúdo em um curso de inglês jurídico? 
INF: É pertinente. 

Quadro 3-20 - Transcrições referentes ao assunto: estudar termos e expressões do Direito brasileiro em inglês 

 

Assunto: Common Law 

 

Com base nos diálogos, vários membros da comunidade discursiva jurídica 

mencionaram o termo Common Law, explicando que é a lei não escrita e direito 

jurisprudencial típica dos países onde a língua inglesa é a língua oficial, enquanto que no 

Brasil, o sistema Jurídico é Romano, baseado em codificação das leis, tornando-os distintos.  

Por isso, decidi abordar o assunto nas entrevistas e indagar se o participante conhece e o que 
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compreende sobre o termo Common Law que carrega significado próprio na comunidade 

discursiva jurídica.  

Recortes das entrevistas referente ao assunto: gêneros em português 
Participante Pergunta na entrevista Resposta na entrevista 
24 Você conhece o termo Common Law? Sim. 

[...] E o que você compreende por Common Law? ...É o Direito... 

91 Você conhece alguma coisa sobre a legislação dos países 
falantes da língua inglesa? 

Conheço pouco, [...] 

Quadro 3-21 - Recortes das referentes ao assunto: gêneros em português 

 
Transcrição referente ao assunto: Common Law 

Participante 
24 

DOC: Você conhece o termo Common Law? 
INF:Sim.  
DOC: Sim. E o que você compreende por Common Law? 
INF:...É o Direito... 
DOC: Não tem problema é a intenção da entrevista investigar. 
INF: Quando eu lembrei de você e pensei imediatamente no tal do Common Law, é um dos 
assuntos que a gente mais lê e agora... 

Participante  
91 

DOC: Você conhece alguma coisa sobre a legislação dos países falantes da língua inglesa?  
INF: Conheço pouco, por isso seria interessante o curso abordar a legislação, aspectos da 
Common Law. 
DOC: ah sim, Common Law você considera importante? 
INF: Sei um pouco.  
DOC: A diferença entre o Direito brasileiro e a Common Law? 
INF: Sim, o básico o Direito brasileiro é codificado e Common Law é sobre decisões dos 
tribunais. 
DOC: É basicamente. 
INF:Seria interessante saber mais sobre isso 

Quadro 3-22 - Transcrições referentes ao assunto: gêneros em português 

 

O participante 24 demonstra dúvidas em relação ao termo Common Law, já o 

participante 91 demonstra conhecer e menciona espontaneamente o termo Common Law, 

sendo que ambos os participantes consideram o assunto importante e relevante confirmando a 

necessidade de ser abordado no curso Inglês Jurídico.  

Como dito, Common Law significa lei não escrita e Civil Law refere-se ao direito 

jurisprudencial, isto é, lei codificada e tais distinções são concebidas como sendo válidas; 

entretanto, à medida que as sociedades se transformam e globalizam, ocorrem transformações 

na prática legal (TETLEY, 1999). Para o consultor jurídico, o Direito brasileiro tem 
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considerado a jurisprudência, dessa forma lei e jurisprudência são postas na mesma balança, 

demonstrando a tendência para o entrelaçamento entre Common Law e o Direito brasileiro.  

Com base na análise dos resultados obtidos referentes ao assunto “Common Law” 

associados aos resultados dos assuntos “atividades que requerem o uso da língua inglesa”, 

“conteúdos para um curso de ESP na área jurídica” e “estudar termos e expressões do Direito 

brasileiro em inglês”, elaborei a Unidade 7 Civil and Criminal Law (US), com o objetivo de 

apresentar o sistema jurídico americano que  é composto de Common Law e Civil Law. Esta 

Unidade apresenta o texto US Judicial System - Civil Law versus Criminal Law conforme 

Figuras 3.17 e 3.18 que proporciona embasamento de conteúdo do sistema do Direito 

americano para o aluno poder estabelecer semelhanças e diferenças entre o Direito brasileiro e 

americano, e também trata de vocabulário específico na Seção 7.2.1 General concepts, 

conforme Figuras 3.19 e 3.20. 
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Figura 3-17 - Reprodução do texto US Judicial System - Civil Law versus Criminal Law p. 65do livro do curso 
Inglês Jurídico – Unidade 7 Civil Law versus Criminal Law (US) (conforme CD em anexo). 
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Figura 3-18 - Reprodução do texto US Judicial System - Civil Law versus Criminal Law p. 66 do livro do curso 
Inglês Jurídico – Unidade 7 Civil Law versus Criminal Law (US) (conforme CD em anexo). 
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Figura 3-19 -  Reprodução da Seção 7.2.1 General concepts p. 67 do livro do curso Inglês Jurídico – Unidade 7 
Civil Law versus Criminal Law (US) (conforme CD em anexo). 
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Figura 3-20 - Reprodução da Seção 7.2.1 General concepts p. 68 do livro do curso Inglês Jurídico – Unidade 7 
Civil Law versus Criminal Law (US) (conforme CD em anexo). 

 

Assunto: estrutura textual 

 

Em relação ao conteúdo do curso Inglês Jurídico, o participante 91 destaca a 

importância da estrutura textual. Isto remete a Bhatia (1994), que afirma que muitos 
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profissionais estruturam gêneros particulares de forma mais ou menos idêntica. Assim como, 

Swales e Askehave (2001) mencionam que a organização textual é um indicador do propósito 

comunicativo. A questão de estrutura textual é um fator relevante e determinante na CD 

conforme destacado na transcrição a seguir no Quadro 3.23. 

 

Transcrição referente ao assunto: estrutura textual 
Participante  

91 
DOC: Agora em relação ao conteúdo de um curso de Inglês para Fins Jurídicos.  Quais 
componentes quais tópicos você considera imprescindível?  
INF: As expressões jurídicas, os tratamentos, por exemplo como se referir a um magistrado... 
que mais ... também aprender sobre a estrutura das peças, porque eu não tenho muita prática e 
eu acho que seria interessante saber como é, pelo menos a estrutura textual. 

Quadro 3-23 - Transcrições referentes ao assunto: estrutura textual 

 

Portanto, com base no exposto e na análise das respostas relatadas anteriormente, no 

assunto Common Law e, agora associada à análise do comentário do participante 91 referente 

ao assunto “estrutura textual”, elaborei a Unidade 19 Cases, que trata de sentenças nos EUA e 

no Reino Unido com foco na sentença apresentando a estrutura textual e os requisitos 

exigíveis. Tendo em vista que no sistema judiciário, tanto brasileiro como nos EUA Figura 

3.21 e no Reino Unido, cada tipo de documento apresenta uma estrutura própria que engloba 

os requisitos exigidos, internos e externos, para que tenha validade na esfera jurídica.  
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Figura 3-21 - Reprodução do texto Case citation - U.S e do diagrama dos requisitos exigidos na sentença do livro 
do curso Inglês Jurídico – Unidade 7 Civil Law versus Criminal Law (US) (conforme CD em anexo). 
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Assunto: elementos gramaticais 

 

De acordo com Bhatia (1997), os aspectos relacionados ao uso de formas discursivas 

e léxico-gramaticais são elementos constituintes dos gêneros e associados ao conhecimento 

convencionado nas comunidades profissionais.  

 Na esteira desse pensamento, as questões relacionadas ao conteúdo gramatical 

sempre causam inquietações para quem elabora e escreve materiais para cursos de ESP. 

Aranha (2009) apresenta o curso de escrita acadêmica em inglês oferecido para alunos da pós-

graduação e relata que ao final do curso os alunos sentiram necessidade de que as questões 

gramaticais fossem abordadas de forma mais explícitas. Para Ramos (2008), em cursos com a 

abordagem ESP a gramática é ensinada no nível do discurso contemplando conteúdos que o 

aluno tem contato na situação-alvo.   

No curso Inglês Jurídico, aspectos gramaticais são trabalhados nas atividades de 

autoestudo. Embora a literatura aponta (HUTCHINSON e WATERS, 1987; DUDLEY 

EVANS e ST. JOHN, 1998) que na perspectiva de ESP o ensino não deve ser pautado apenas 

na exposição de itens gramaticais ou lexicais, mas na oportunidade do aluno tornar-se 

consciente das suas escolhas linguísticas. As atividades propostas relacionadas à gramática no 

curso Inglês Jurídico seguem uma abordagem tradicional devido ao contexto, retomo esta 

questão no Capítulo 4 nas limitações da pesquisa.  

Destaco o comentário do Participante 3, Quadro 3.24, que parece ter consciência da 

relevância das regras gramaticais no contexto jurídico. 
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Transcrição referente ao assunto: elementos léxico-gramaticais 
Participante  3 DOC: Você fez uma contribuição muito interessante sobre conteúdo. A linguagem técnica. O 

curso deve possibilitar ao aluno a compreensão dos termos técnicos, da área jurídica, usados na 
língua inglesa, bem como dos elementos gramaticais próprios dos textos jurídicos.  
INF: Sim. 
DOC: Tem mais alguma coisa para acrescentar agora com o passar do tempo desde o 
questionário até agora na entrevista? 
INF: Acho que mais isso porque o que que muda é que mesmo sabendo inglês se você pegar 
um texto jurídico que nunca leu é difícil por causa dos termos técnicos e também parece que 
eles têm uma linguagem um pouco mais formal mesmo no inglês. As conexões o uso das 
conjunções são diferentes dos usos tradicionais. 
Quadro 3-24 - Transcrições referentes ao assunto: elementos léxico-gramaticais 

 

Assunto: gêneros em português 

 

Como dito, desde o início, havia a intenção de trabalhar com gêneros no curso Inglês 

Jurídico; por isso, retomo a questão 7, analisada na Seção 3.1 A familiarização do aluno com 

um determinado gênero em língua materna (doravante LM) facilita uma transposição para a 

língua inglesa (ARANHA, 2009). Deste modo, o conhecimento sobre gêneros na língua 

materna é de grande valia para o processo de ensino-aprendizagem de uma LE, pois, a relação 

que o aluno estabelece entre o que faz e o que quer aprender com aquilo que já sabe, é uma 

das ações presentes no processo de aprendizagem.  Com base nisto, decidi investigar nas 

entrevistas quais dos gêneros elencados na questão 7 do Questionário eram conhecidos e lidos 

em língua portuguesa. As respostas dos participantes revelam que os participantes conhecem e 

utilizam em língua portuguesa praticamente todos os gêneros elencados na questão 7 e, ainda 

outros gêneros que não constavam da lista. A seguir, no Quadro 3.25, apresento as perguntas e 

recortes das respostas dos participantes e, no Quadro 3.26 as transcrições das entrevistas.  
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Recortes das entrevistas referente ao assunto: gêneros em português 
Participante Pergunta na entrevista Resposta na entrevista 
 

 

 

3 

[...]retomar a lista, [...] Você lê artigos 
acadêmicos retirados de periódicos da área 
jurídica em português? 

Sim 
- Prefácios de livros acadêmicos da área jurídica; 
- Resumo/abstracts de artigos da área jurídica 
mais frequente 
- livros, artigos, textos de lei e jurisprudência.  
Não frequente 
- resumo de livros da área jurídica 

Então se fosse para incluir algum tipo de 
texto que não está aqui que você lê em 
português e não está aqui seria 
jurisprudência? 

Sim, jurisprudência. 

6 Na questão 7 você vê que tem uma lista de 
gêneros (DOC entrega  a lista impressa 
para o respondente) na qual você elencou 
nunca, às vezes e sempre. Dentre esses 
gêneros quais deles você lê também em 
português? 

Sim 
- Prefácios de livros acadêmicos da área jurídica; 
- Resumo/abstracts de artigos da área jurídica 
- resumo de livros da área jurídica 
- resenha de livros acadêmicos da área jurídica 
- resenha de artigos acadêmicos da área jurídica 
Menos frequente  
- Relatórios/relatos de pesquisa da área jurídica 
- Artigos retirados de revistas de divulgação 

E outros gêneros que você lê em português 
que não constam desta lista? 

Jurisprudências, sentenças e pesquisa de 
decisões. 

 [...] Agora vamos converter esta lista para 
o português, [...]? 

Sim 
- Prefácios de livros acadêmicos da área jurídica; 
- Resumo/abstracts de artigos da área jurídica 
- resumo de livros da área jurídica 
- Artigos retirados de revistas de divulgação 
- textos de lei 
- Anúncios publicitários 
- Menos frequente  
- resenha de livros acadêmicos da área jurídica 
- resenha de artigos acadêmicos da área jurídica 
- Relatórios/relatos de pesquisa da área jurídica 

24 Quais outros tipos de textos que você lê 
em português que não constam desta 
relação? 

Acho que os voltados para lazer mesmo. 

87 [...[ Desta lista você lê também em 
português estes gêneros textuais? 

Sim  
- Artigos acadêmicos 
- Prefácios de livros 
- Textos de lei 
Raramente  
- Resumo/abstracts de artigos da área jurídica 
Não  
- Resenha de artigos acadêmicos 
- relatórios/relatos de pesquisa da área jurídica 
- Artigos retirados de revistas de divulgação. 

 Tem mais algum tipo de texto que você lê, 
mas não está nesta lista? 

[...] jurisprudência dos Tribunais brasileiros 

Quadro 3-25 - Recortes das referentes ao assunto: gêneros em português 

 
A seguir o Quadro 3.26 apresenta os recortes referentes à síntese do Quadro 3.25. 
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Transcrições referentes ao assunto: gêneros em português 
Participante  

3 
DOC: Aqui vamos retomar a lista, por exemplo, pensando agora na língua materna, no português 
Você lê artigos acadêmicos retirados de periódicos da área jurídica em português? 
INF: Sim. 
INF: Sim.  
DOC: Prefácios de livros acadêmicos da área jurídica? 
INF: Sim. 
INF: Sim, com frequência? 
INF:Sim, eu até leio todos os dias obras jurídicas 
DOC: Todos os dias? 
INF: Sim todos os dias. 
DOC: Sim. 
DOC: Em língua materna você lê todos os dias? 
INF: Sim. 
DOC: Resumo/abstracts de artigos da área jurídica você lê em português também? 
INF: Leio.  
DOC: resumo de livros da área jurídica você lê com frequência 
INF: Frequência não  
DOC: É o texto que você conhece menos dentro da lista? 
DOC: Resenha de artigos acadêmicos da área jurídica também? 
DOC: Textos de lei? Dentro da escala é provavelmente o que você mais lê? 
INF: Sim classifico com mais frequente livros, artigos, textos de lei e jurisprudência. 
DOC: Então se fosse para incluir algum tipo de texto que não está aqui que você lê em português 
e não está aqui seria jurisprudência?  
INF: Sim, jurisprudência. 

Participante 
6 

DOC: Na questão 7 você vê que tem uma lista de gêneros (DOC entrega  a lista impressa para o 
respondente) na qual você elencou nunca, às vezes e sempre. Dentre esses gêneros quais deles 
você lê também em português? 
INF: Ah , sim, sim.(O informante lê a lista que está em mãos) 
DOC: Então vamos lá artigos acadêmicos retirados de periódicos da área jurídica. Você lê 
também em português? 
INF: Sim. 
DOC: Então vamos lá prefácios de livros acadêmicos da área jurídica, sim? 
INF: Sim. 
DOC: Resumo/abstracts de artigos da área jurídica? 
INF: Sim. 
DOC: resumo de livros da área jurídica? 
INF: Sim. 
DOC: resenha de livros acadêmicos da área jurídica? 
INF: Sim. 
DOC: resenha de artigos acadêmicos da área jurídica? 
INF: Sim. 
DOC: textos de lei? 
INF: Sim. 
DOC: Relatórios/relatos de pesquisa da área jurídica 
INF: Sim (demonstrando menos) 
DOC: Com menos frequência, sim ? Eu percebi.  
INF: Sim. 
DOC: Artigos retirados de revistas de divulgação (Business Week, Time,The Economist etc.) 
INF: Também não com muita frequência.  
DOC: Certo, e anúncio publicitário? 
INF: Sim.  
DOC: Sim. E outros gêneros que você lê em português que não constam desta lista? 
INF: Doutrinas da área do Direito, livros né e às vezes decisões de tribunais, não sei se tem 
aqui...mas... 
DOC: Não, não tem.  
INF: Jurisprudências, sentenças e pesquisa de decisões.  
DOC: Em português?  
INF: Sim.  
DOC: Em inglês não? DOC: Sim. E outros gêneros que você lê em português que não constam 
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desta lista? 
INF: Doutrinas da área do Direito, livros né e às vezes decisões de tribunais, não sei se tem 
aqui...mas... 
DOC: Não, não tem.  
INF: Jurisprudências, sentenças e pesquisa de decisões.  
DOC: Em português?  
INF: Sim 

Participante 
24 

DOC: Tem uma lista (INF com lista em mãos) de gêneros textuais. A pergunta do Questionário é 
com que frequência você lê estes gêneros em inglês. Agora vamos converter esta lista para o 
português, então vamos supor artigos acadêmicos retirados de periódicos da área jurídica você lê 
em português, você lê com frequência? 
INF: Sim. 
DOC: Prefácios de livros acadêmicos da área jurídica? Em português.  
INF: Sim em português leio bastante.  
DOC: Resumo/abstracts de artigos da área jurídica você lê em português também? 
INF: Sim  
DOC: resumo de livros da área jurídica você lê com frequência 
INF: Sim 
DOC: Resenha de livros acadêmicos da área jurídica? 
INF: Algumas vezes. 
DOC: Resenha de artigos acadêmicos da área jurídica também? 
INF: Também.  
DOC: E textos de lei?  
INF: Em inglês nunca, em português sim. É o que a gente mais lê. 
DOC: Você diria sempre? 
INF: Sempre, em português sim.  
DOC: Relatório e relatos da área acadêmica? 
INF: Da área acadêmica ou jurídica? 
DOC: Ah desculpe da área jurídica 
INF: em português, às vezes 
DOC: Artigos retirados de revistas, Veja e revistas compatíveis 
INF: Sim.  
DOC: Anúncios publicitários?  
INF: Bastante, não tem jeito tá pra todo lado. 
DOC: Quais outros tipos de textos que você lê em português que não constam desta relação  
INF: Acho que os voltados para lazer mesmo 
DOC: Seriam livros, revistas?  
INF: Sim, livros, revistas anúncios mesmo mais voltados para o lazer que acho que não abordou 
aqui.DOC: Quais outros tipos de textos que você lê em português que não constam desta relação? 
INF: Acho que os voltados para lazer mesmo. 
DOC: Seriam livros, revistas?  
INF: Sim, livros, revistas anúncios mesmo mais voltados para o lazer que acho que não abordou 
aqui. 
DOC: É verdade 

Participante 
87 

DOC: Se você olhar por favor, a questão 7 do questionário tem uma lista de textos da área 
jurídica. Você indicou nunca com o número 1 e às vezes com o número 2. Desta lista você lê 
também em português estes gêneros textuais?  
INF: Se eu leio em português? 
INF: Isso. Artigos acadêmicos, sim. Prefácios de livros, raramente. 
INF: Resumo/abstracts de artigos da área jurídica, raramente 
INF: Resenha de artigos acadêmicos não. 
INF: Textos de lei sim sempre. 
INF: relatórios/relatos de pesquisa da área jurídica. Não. Artigos retirados de revistas de 
divulgação. Não. Só da área jurídica.  
DOC: Tem mais algum tipo de texto que você lê, mas não está nesta lista?  
INF: Não acho que basicamente é isso. 
DOC: E jurisprudência?  
INF: Sim, mas somente jurisprudência dos Tribunais brasileiros. 

Quadro 3-26 - Transcrições referentes ao assunto: gêneros em português 
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Os resultados referentes à pergunta que acabo de relatar sobre gêneros em LM 

proporcionaram a oportunidade de refletir acerca da importância das relações existentes entre 

LM e LE no processo de aquisição da língua inglesa. Ainda, foi possível perceber que a 

aplicação de propostas de ensino e aprendizagem com base em gêneros implica considerar as 

relações entre LE e LM na aprendizagem de inglês dentro de uma perspectiva instrumental 

ainda requer futuras investigações no que diz respeito a como implantar a construção da 

aprendizagem de inglês, tendo em vista a relação entre LM e LE na perspectiva da 

Abordagem Instrumental.  

 

 

3.5 ANÁLISE DAS DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS DO CURSO DE 
GRADUAÇÃO EM DIREITO 
 

 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de Graduação (doravante DCN), 

conforme Anexo 16, visam proporcionar às IES um direcionamento para a implantação e a 

implementação dos projetos político-pedagógico. Neste trabalho, analisa-se a Resolução 

CNE/CES N° 9, de 29 de setembro de 2004 que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais 

do Curso de Graduação em Direito (doravante DCN do Curso de Graduação em Direito).  

A análise das DCN do Curso de Graduação em Direito fundamenta-se na análise de 

conteúdo temática de Bardin (1977) e utiliza-se o critério de categorização lógico-semântico 

(categorias temáticas). Pelo fato de não haver normatização explícita sobre o ensino de 

Língua Inglesa a análise realizada enfoca as competências e habilidades indicadas no 

documento.  

Observa-se no Art 4º que o curso de graduação em Direito deverá possibilitar a 

formação profissional que revele, pelo menos, as seguintes habilidades e competências: 
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I - leitura, compreensão e elaboração de textos, atos e documentos jurídicos ou 
normativos, com a devida utilização das normas técnico-jurídicas; 
II - interpretação e aplicação do Direito; 
III - pesquisa e utilização da legislação, da jurisprudência, da doutrina e de outras 
fontes do Direito; 
IV - adequada atuação técnico-jurídica, em diferentes instâncias, administrativas ou 
judiciais, com a devida utilização de processos, atos e procedimentos; 
V - correta utilização da terminologia jurídica ou da Ciência do Direito; 
VI - utilização de raciocínio jurídico, de argumentação, de persuasão e de reflexão 
crítica; 
VII - julgamento e tomada de decisões; e, 
VIII - domínio de tecnologias e métodos para permanente compreensão e aplicação 
do Direito. 
 
 

A partir da análise do Art 4º, pode-se inferir que o conhecimento de Língua Inglesa 

proporcionaria melhores condições para viabilizar a sólida formação. Partindo do pressuposto 

que o mundo globalizado traz consigo novas diretrizes internacionais, que inclui o domínio 

dos termos jurídicos em inglês, destaca-se, dentre as habilidades, a “pesquisa e utilização da 

legislação, da jurisprudência, da doutrina e de outras fontes do Direito” (art. 4 º inciso III).  

Segundo o Art. 5º do curso de graduação em Direito deverá contemplar, em seu 

Projeto Pedagógico e em sua Organização Curricular, conteúdos e atividades que atendam aos 

seguintes eixos interligados de formação:  

II - Eixo de Formação Profissional, abrangendo, além do enfoque dogmático, o 
conhecimento e a aplicação, observadas as peculiaridades dos diversos ramos do 
Direito, de qualquer natureza, estudados sistematicamente e contextualizados 
segundo a evolução da Ciência do Direito e sua aplicação às mudanças sociais, 
econômicas, políticas e culturais do Brasil e suas relações internacionais, incluindo-
se necessariamente, dentre outros condizentes com o projeto pedagógico, conteúdos 
essenciais sobre Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito Tributário, 
Direito Penal, Direito Civil, Direito Empresarial, Direito do Trabalho, Direito 
Internacional e Direito Processual;  

 

Depreende-se da análise do Art 4º , conjuntamente com o Art 5º , que o profissional 

deve ser capaz de mobilizar e articular conhecimentos e assim ser competente para a prática 

mais abrangente, por exemplo, de questões comerciais, fusões de empresas, contratos, litígios 

ou, até mesmo, questões ambientais que são permeadas pela Língua Inglesa devido às 

mudanças sociais, econômicas, políticas e culturais do Brasil e do mundo.Neste cenário, o 
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profissional de Ciências Jurídicas é peça fundamental em diversas áreas de Direito, 

principalmente, nas questões internacionais, tanto no setor privado como no público.  

Diversas áreas do Direito também requerem conhecimento dos termos jurídicos em 

inglês conforme Pereira (2011) expõe que o inglês jurídico deveria ser ensinado nos cursos de 

graduação em Direito como disciplina obrigatória e não como atividade extracurricular com o 

objetivo de preparar os futuros profissionais para o exercício da advocacia, magistratura ou 

promotoria. De acordo com a autora, a falta de domínio de uma língua estrangeira, em 

especial a inglesa, resulta na dificuldade que muitos alunos demonstram em compreender 

textos elementares de Direito Comercial, Civil, Processual, Constitucional, etc. 

Provavelmente, o Direito Comercial é uma das áreas que mais exige o conhecimento 

do inglês jurídico. Concluídas as etapas da análise de conteúdo, dialoguei com o consultor 

jurídico que me orientou consultar a obra Curso de Direito Comercial - Direito de Empresa  

(COELHO, 2010), cujo autor é professor e pesquisador da área de Direito Comercial. 

Constatei o uso de muitos termos jurídicos da área comercial em inglês, tais como: joint 

venture, franchising, intellectual property, tenant mix, royalties, publicity,  leasing, standard 

of loyalty, leakage, commercial paper, mortgage, piercing the corporate veil, Uniform 

Commercial Code, factoring, American depositary receipts, golden share, blurring, World 

Trade Organization e outras.  

Neste sentido, é razoável propor a implementação da disciplina Inglês Jurídico como 

componente curricular obrigatório no Curso de Graduação em Direito. Para assim, 

desenvolver, concomitantemente, uma consistente formação humanística, reflexiva e crítica e 

sólida formação profissionalizante.  

Dessa forma, a partir das análises e reflexões, compreende-se que a inserção da 

disciplina Inglês Jurídico no currículo do Curso de Direito proporciona ao futuro operador de 
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Direito conhecimento que articula os diversos aspectos do mesmo objeto e que, 

provavelmente, oferece maior leque de opções para o exercício profissional.   

Esta pesquisa utiliza quatro tipos de instrumentos de coleta de dados: questionário de 

análise de necessidades, principal instrumento para o desenho de um curso instrumental, 

entrevistas, Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito e diálogos 

com membros da área jurídica. As conclusões levantadas durante o processo de análise e 

cruzamento de resultados dos instrumentos de coleta de dados ofereceu dados relevantes 

sobre o perfil dos alunos em potencial (HUTCHINSON & WATERS, 1987; FLOWERDEW 

& PEACOCK, 2001); da CD de que fazem parte (SWALES, 1990, 1992, 1998; BHATIA, 

1993, 1997; ARANHA, 2005); do contexto em que precisam utilizar a língua inglesa 

(GRAVES, 1996;); e os desejos de uso da língua inglesa do público-alvo, assim como os 

conteúdos relevantes a serem abordados em um curso de ESP na área jurídica.  

Em resumo, segundo os participantes dos Questionários de Análise de Necessidades 

e das entrevistas, um curso de Inglês para Fins Específicos para discentes de Direito e 

profissionais da área jurídica deve contemplar vocabulário específico (53% indicaram como 

conteúdo imprescindível) as diversas áreas de Direito (35% indicaram como conteúdo 

imprescindível), embora a habilidade de falar fosse apontada como a primordial (44% dos 

discentes de Direito e 40% dos profissionais da área jurídica), foi definido desde o início que 

o enfoque seria a leitura, que foi apontada em segundo lugar (31% dos discentes de Direito e 

38% dos profissionais da área jurídica), devido, principalmente, à modalidade em que seria 

realizado, ou seja, Totalmente WEB.  

Quando indagados sobre qual conteúdo é imprescindível no curso de Inglês para Fins 

Específicos da área jurídica, 10% dos participantes indicaram atividades de leitura percentual 

igual ao indicado para a análise comparativa dos sistemas jurídicos, sendo que na escala é o 3º 

item mais indicado. Portanto, o curso Inglês Jurídico deve abordar estruturas típicas do inglês 
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jurídico. Apesar dos participantes não oferecerem muitos detalhes em suas colocações, 

acredita-se que, por meio de gêneros representados por textos autênticos com enfoque nas 

estruturas e nas formas verbais usadas nos gêneros, o curso poderia atender aos desejos e 

necessidades indicadas pelos participantes.  

A maioria dos cursos oferecidos na área jurídica indica que o aluno deve ter 

conhecimento intermediário ou avançado da língua inglesa para frequentar os cursos. Porém, 

Dudley-Evans e St. John (1998, p. 4-5) estabelecem que os cursos de ESP podem ser 

utilizados com aprendizes iniciantes e também de níveis intermediário ou avançado o curso 

Inglês Jurídico foi desenvolvido seguindo o pressuposto dos autores, portanto o nível de 

conhecimento de língua inglesa não é pré-requisito para o aprendiz se matricular e fazer o 

curso. 

Foi, portanto, com base na literatura apresentada no Capítulo 1 e a análise dos 

resultados dos instrumentos de coleta de dados, apresentados neste Capítulo que planejei e 

elaborei o curso Inglês Jurídico. 

A seguir, no Capítulo 4, retomo essas e outras questões com o intuito de responder às 

perguntas de pesquisa que nortearam esta pesquisa. 
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4. Capítulo 4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As we know, there are known knowns. There are things 
we know we know. We also know there are known 
unknowns. That is to say we know there are some things 
we do not know. But there are also unknown unknowns, 
the ones we don’t know73. 

Donald Rumsfeldd, 2010 
 

 
O objetivo do presente Capítulo é retomar os principais aspectos levantados pela 

análise dos instrumentos de coleta de dados com o intuito de tecer um alinhavo que permita 

responder às perguntas de pesquisa propostas nesta investigação. A partir dessas reflexões, 

este Capítulo também traz considerações sobre as limitações do presente trabalho e 

encaminhamentos para estudos futuros. 

A presente pesquisa tem como objetivo o desenho de um curso de Inglês para Fins 

Específicos para discentes e profissionais da Área Jurídica com foco na habilidade de leitura, 

na modalidade de EaD, especificamente no modelo Totalmente WEB, denominado Inglês 

Jurídico.  

Neste trabalho a Análise de Necessidades refere-se às atividades que estão 

envolvidas na coleta de informações para subsidiar o desenho de um curso que visa às 

necessidades de um determinado grupo de alunos e deve guiar o professor para o desenho de 

cursos que adotam o ESP (HUTCHINSON e WATERS, 1987; DUDLEY-EVANS e ST. 

JOHN, 1998; RAMOS, 2005; 2008; LONG, 2005).  

Para alcançar o objetivo desta pesquisa, a Análise de Necessidades foi fundamental, 

pois permitiu observar o que o aluno em potencial necessita, em termos de conteúdo 

                                                           
73 Como sabemos, há conhecimentos que conhecemos. Há coisas que sabemos que sabemos. Sabemos também 
que há coisas desconhecidas. Isso quer dizer que nós sabemos que há algumas coisas que nós não conhecemos. 
Mas também existe o desconhecimento do desconhecido, aqueles que desconhecemos.  
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linguístico, habilidades linguísticas, gêneros lidos em inglês nos contextos acadêmico e 

profissional na área jurídica e, ainda, a percepção do aluno em relação à modalidade EaD 

como ambiente para o curso proposto. Dessa maneira, os pressupostos teóricos, aliados às 

conclusões levantadas durante o processo de análise e cruzamento de resultados dos 

instrumentos de coleta de dados, nortearam a seleção dos conteúdos e as tomadas de decisões 

para o desenho do curso Inglês Jurídico.   

Tendo em vista que a Analise de Necessidades é o procedimento adotado neste 

trabalho para guiar e nortear o desenho do curso Inglês Jurídico, decidi adotar diferentes 

instrumentos na coleta de dados de modo a conhecer o contexto e as necessidades dos alunos, 

dessa forma, a Análise de Necessidades nesta pesquisa é composta por: questionário, 

entrevista semi-estruturada, consulta às Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de 

Graduação em Direito, diálogos com os membros da comunidade discursiva jurídica e o 

respaldo/presença do consultor jurídico (DUDLEY-EVANS e ST JOHN, 1998; LONG, 

2005).   

É importante ressaltar que o material do curso não é visto como concluído e passará 

por avaliação levando em consideração as análises e reflexões decorrentes dessa pesquisa que 

resultará no redesenho do curso Inglês Jurídico. Destaco que, devido ao cronograma da 

Instituição, foi necessário concluir o curso antes do previsto e, por isso, não foi possível 

incorporar todas as leituras teóricas no desenho do curso em questão. Esta situação é 

corriqueira na atuação do professor-elaborador de materiais de ESP, pois os prazos 

geralmente são exíguos para desenvolver as inúmeras tarefas requeridas para o desenho de um 

curso ESP, conforme apontado por Celani (1997).  

Outro aspecto relevante diz respeito à participação/respaldo do consultor jurídico 

nesta pesquisa, na qual a interdisciplinaridade foi fundamental, devido à área jurídica não ser  

minha área de formação, o consultor jurídico forneceu informações importantes, como o uso 
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da língua inglesa pelos operadores do Direito e esclarecimentos referentes ao sistema 

judiciário brasileiro – conhecimentos imprescindíveis para o desenho do curso Inglês Jurídico. 

Como dito, o curso não tem por objetivo analisar, nem argumentar, questões relacionadas às 

Ciências Jurídicas, contudo é primordial a interdisciplinaridade para eu, professora-

elaboradora do curso Inglês Jurídico, ter familiaridade com a linguagem jurídica, devido ao 

vínculo entre a língua inglesa e a comunidade discursiva jurídica que permeia o curso Inglês 

Jurídico. Neste contexto, surge uma dificuldade: como registrar os encontros e as conversas 

com o consultor jurídico. Uma vez que, durante os encontros, ora face a face ora por telefone 

ou e-mail, vários assuntos foram tratados, sendo que um assunto desencadeava outros. Em 

diversas ocasiões, as decisões tomadas74 foram baseadas em esclarecimentos e explicações 

feitas por telefone entre o consultor jurídico e (eu) mim. Então, mediante tal situação, isto é, a 

necessidade da participação/respaldo de um especialista de área, nesta pesquisa, o consultor 

jurídico, que contribui compartilhando de saberes necessários para o desenho de um curso 

ESP, que se constitui num processo de conhecimento e ação. Deparei-me com a dificuldade 

de documentar com acuidade todos os encontros, apesar de ter feito anotações, inclusive com 

datas e assuntos discutidos no momento da escrita deste trabalho, constatei a ausência de 

registros documentados. Sendo assim, parece-me que para situações futuras faz-se necessário 

desenvolver um método para documentar os encontros com o especialista de área, devido às 

informações valiosas advindas dos encontros para o processo de desenho de cursos para fins 

específicos. Em retrospectiva, não previ a dimensão da participação do consultor jurídico, 

porém, no transcorrer da pesquisa, a participação/respaldo demonstrou-se imprescindível e, 

assim, o consultor jurídico participou de todas as etapas dessa pesquisa. Isto se deve, 

sobretudo, ao fato de que a área de ESP requer do professor-elaborador de materiais 

conhecimento da área específica, conforme relatado por Feak e Reinhart (2002) sobre o 

                                                           
74 Conforme descrito no Capítulo 3.  



183 

 

 

programa de ensino de inglês para estudantes de Direito e a cooperação entre profissionais da 

área de línguas e de Direito na Universidade de Michigan. No caso da presente pesquisa, cujo 

objetivo primordial é o desenho do curso Inglês Jurídico, o percurso demonstrou que, quanto 

maior for o contacto com a área específica em que se vai atuar ensinando a língua inglesa, 

maiores a confiança e o interesse. Com base na experiência desta pesquisa, considero a 

confiança e o interesse elementos essenciais para o desenvolvimento da pesquisa e para o 

desenho do curso. Do ponto de vista do professor de ESP, as dificuldades relacionadas à 

compreensão da linguagem jurídica apresentam grandes desafios. Portanto, neste contexto, a 

participação/respaldo do consultor jurídico é fator fundamental para esclarecer as questões 

que dizem respeito à área jurídica. Considerando que, como regra geral, o ensino de línguas 

para fins específicos exige, não apenas conhecimentos da língua em questão, mas também, 

competência no que tange às determinadas capacidades de caráter técnico, as quais demandam 

uso da língua em vários contextos técnicos e específicos de forma adequada. 

Há vários relatos sobre o desenvolvimento de programas de língua Inglês para 

estudantes de Direito com diferentes níveis de cooperação com especialistas da área jurídica, 

a saber, Howe (1993), Smyth (1997), Bruce (2002); Candlin et al (2002). Northcott e Brown 

(2006) documentam uma parceria entre professores e especialistas da área jurídica na 

elaboração de cursos de curta duração para tradutores da área jurídica.  

Enfim, todo o procedimento de pesquisa, análise dos dados e desenho do curso fez-

me, gradativamente, reorganizar e reinterpretar as razões que me haviam levado ao 

desenvolvimento desta pesquisa. Nesse sentido, o processo de organização e escrita deste 

trabalho foi um momento de reflexão e contribuiu para o levantamento das possibilidades de 

aprimoramento e vislumbrar o redesenho do curso Inglês Jurídico. 

Considerando, então, que o ESP deve ser visto como uma abordagem para o 

aprendizado de inglês que se baseia nas necessidades do aluno (HUTCHINSON e WATERS, 
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1987; DUDLEY-EVANS e ST. JOHN, 1998; BASTURKMEN, 2010), compreende-se que as 

atividades, o vocabulário, a gramática, o discurso, as habilidades linguísticas e gêneros devem 

ser apropriados às suas necessidades.  

Contudo, nesta pesquisa, não foi possível contemplar alguns dados levantados na 

Análise de Necessidades. Conforme resultados relatados na Seção 3.3, os participantes 

indicam a habilidade de falar75 e ouvir76 como as mais importantes. Porém, no concernente à 

habilidade linguística, desde o início do projeto foi definido que a o foco do curso seria na 

habilidade de leitura, sendo assim, não foi possível atender às necessidades e desejos 

levantados no Questionário de Análise de Necessidades no que tange às habilidades 

linguísticas.  

Desde o início do projeto, o curso Inglês Jurídico foi pensado para ser oferecido na 

modalidade EaD- Totalmente WEB; desse modo, o contexto estava definido e o desenho do 

curso teria que se adequar ao contexto. Durante o processo de pesquisa, desenho e 

implementação do curso Inglês Jurídico, percebi algumas limitações devido ao contexto.  

Inicialmente, o curso Inglês Jurídico seria baseado em gêneros, porém, o 

levantamento e aprofundamento teórico mostrou que o trabalho com gêneros não se adequaria 

ao formato Totalmente WEB, uma vez que aulas do curso não são sequenciais; dessa forma, 

cada aula é baseada em um tema, que o professor deve apresentar e concluir na mesma aula, 

lembrando que a aula não pode exceder 30 minutos. Mediante esta situação, o trabalho com 

gêneros ficaria superficial; não obstante; decidi, a título de pesquisa, elaborar as Unidades 2, 

8, 11, 12 e 16 que são baseadas em gêneros.  

A elaboração de cursos na perspectiva da Abordagem Instrumental é um processo 

contínuo e passível a adaptações e mudanças em decorrência dos acontecimentos na execução 

                                                           
75 42% do total dos participantes  
76 37% do total dos participantes 
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dos cursos. Contudo, no caso do curso Inglês Jurídico, devido ao modelo Totalmente WEB, 

não é possível acompanhar o processo de execução.  

O modelo Totalmente WEB é realizado totalmente online, então, não há interação 

síncrona (aulas e chats), nem assíncrona (fóruns e troca de mensagens) entre professor e 

aluno. Este aspecto restringe o contato, que é importante fonte de troca informação, tanto para 

sanar as dúvidas dos alunos relacionadas ao conteúdo, como para o professor conhecer as 

dificuldades de compreensão dos alunos. Sem esta dinâmica, como professora-designer, tive 

que criar, antecipadamente, meios para desenvolver o processo de ensino para atender às 

necessidades e expectativas dos alunos evitando a necessidade do aluno buscar respostas.  

Outro aspecto importante refere-se às atividades de autoestudo, em particular, 

aquelas que abordam tópicos gramaticais. Na perspectiva ESP, a gramática é ensinada de 

maneira contextualizada, ajudando na compreensão dos textos. Contudo, as necessidades e 

lacunas do aluno devem ser observadas para direcionar o ensino da gramática (DUDLEY-

EVANS e ST. JOHN, 1998).  

As formas gramaticais tendem a ser diferentes nos textos científicos e nas da área 

profissional, sendo que, em ambas, exige o uso correto e preciso da gramática. Para elaborar 

as atividades, observei primeiramente os itens elencados em Dudley-Evans e St John (1998) e, 

selecionei o tópico gramatical com maior número de incidência no texto apresentado em cada 

unidade do curso. As atividades de autoestudo propostas seguem uma abordagem tradicional 

para o ensino da gramática, porém incorporam estratégias que proporcionam ao aluno a 

prática e se adéquam ao contexto do curso ao modelo Totalmente WEB.  

Outro aspecto refere-se à plataforma, o curso é oferecido na plataforma do UNISEB, 

cujo sistema não disponibiliza informações para o professor no que diz respeito aos acessos 

dos alunos aos materiais, aos resultados referentes ao desempenho do aluno nas atividades de 

autoestudo e avaliação. Estas informações são relevantes para a análise e a avaliação do curso 
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para averiguar a compatibilidade entre os conteúdos trabalhados durante as aulas gravadas, 

atividades de autoestudo e a avaliação. Ademais, os resultados referentes ao desempenho do 

aluno, nas atividades de autoestudo e da avaliação, proporcionam informações sobre os 

pontos em que o aluno tem dificuldade e servem para conduzir o professor para adaptar e a 

adequar o curso.   

Conforme exposto, as maiores dificuldades no desenho e implantação do curso 

Inglês Jurídico advêm do modelo Totalmente WEB, como dito, o contexto fora definido e esta 

pesquisa buscou por meio dos pressupostos teóricos e a Análise de Necessidades subsídios 

para o desenho do curso que se adequasse ao contexto. Portanto, partindo do princípio de que 

o objetivo do curso Inglês Jurídico disponibilizado, e no contexto definido, é desenvolver a 

leitura e fazer com que o aluno se torne melhor leitor de textos, seja no ambiente acadêmico 

ou profissional na área jurídica e mediante a experiência relatada, propõe-se a implantação de 

um Questionário de Análise de Necessidade de Avaliação do Curso para o aluno concluinte. 

Pois, em decorrência dos resultados obtidos, seria possível conhecer melhor o perfil, as 

necessidades e os desejos do aluno e também averiguar se a fundamentação teórica adotada 

para nortear o curso, calcada nos eixos teóricos (ESP, gêneros, análise de necessidades, 

desenho de curso), assim como as atividades propostas de autoestudo do curso, foram de fato 

compreendidas. Neste sentido, disponibilizar um Questionário de Análise de Necessidades de 

Avaliação do Curso para o aluno concluinte é importante por ser um procedimento de 

avaliação continuada que averigua não apenas o curso concluído como também, neste caso, 

poderia proporcionar informações e subsídios para o redesenho do curso Inglês Jurídico.   

Portanto, com base na experiência de pesquisa, destacando o aprofundamento teórico 

e a relevância por abordar assuntos que ainda requerem pesquisa, como o processo de desenho 

de cursos ESP. Uma vez que o ensino de ESP é uma área de ensino e de investigação com 

uma história relativamente recente, revelando que é preciso investir ainda mais propondo 
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novas pesquisas, assim como a implantação de cursos na modalidade EaD. Exponho, a seguir, 

duas possibilidades de aprimoramento para o redesenho do curso Inglês Jurídico na tentativa 

de adequar às necessidades, considerando as limitações do contexto.  

O aprofundamento teórico e a experiência de propor e desenhar um curso de ESP na 

área jurídica baseado em gêneros, mesmo não sendo possível contemplar o uso de gêneros na 

íntegra, por motivos expostos, é possível afirmar que o trabalho com gêneros, no contexto de 

ELP, pode ser uma ferramenta pedagógica útil. Isto pode ser visto, principalmente, no 

conceito proposto por Bhatia (1997) para a compreensão da linguagem jurídica, ao distinguir 

os gêneros em pedagógico, profissional ou acadêmico. 

Uma proposta é desenhar um curso de ESP para discentes de Direito e profissionais 

da área jurídica com foco na leitura via gêneros online com interação e seqüencial, conforme 

proposta de Freire (2012), o CED (Complex Educational Design), cujo objetivo principal é 

ligar as práticas sociais às escolares, possibilitando a criação de conhecimentos 

transdisciplinares. Este modelo consiste de três estágios interligados uns aos outros: 

Preparação, Execução e Reflexão. Em relação à interação, é importante destacar que viabiliza 

o envolvimento do aluno e a sua participação na elaboração do curso e na construção do 

conhecimento dos próprios aprendizes (FREIRE, 2012). As interações podem ser tanto em 

encontros presenciais programados como também via chat ferramenta que a Instituição 

disponibiliza no AVA.  

Para esta proposta, a elaboração do material didático também deve se adequar, pois, 

por meio das interações com os alunos, que são fundamentais, porque contribuem 

apresentando assuntos relevantes para as suas necessidades, torna-se primordial a 

possibilidade de introduzir, ao longo do curso, novos tópicos para serem trabalhados. Sendo 

assim, o curso poderia adotar o desenho cíclico proposto por Graves (2000), que possibilitaria 

o desenho de um curso específico e que atenda às necessidades dos alunos. Sendo assim, seria 
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possível a aplicação da perspectiva de gêneros no curso gerada para necessidades percebidas 

em determinados grupos de alunos. 

A segunda proposta de aprimoramento do curso Inglês Jurídico na modalidade EaD, 

mantendo o modelo Totalmente WEB, seria um curso com abordagem baseado em gêneros, 

considerando os aspectos sócio-comunicativos (SWALES, 1990) com foco nas habilidades de 

leituras, capacitando o aluno para tornar-se um leitor eficiente (BROWN, 2000) e 

oportunizando o conhecimento dos aspectos lexicais, temáticos, argumentativos (ARANHA, 

2002), que compreende a importância da situação, onde o texto se insere, e a determinação 

das escolhas linguísticas em função das características dos eventos realizados pela 

comunidade discursiva. Para isto, os gêneros seriam trabalhados conforme a proposta de 

implementação pedagógica apresentada em Lopes-Rossi (2005), em particular o módulo 1 

que visa a leitura do gênero para conhecimento de suas propriedades discursivas, textuais e 

linguísticas, com a finalidade de apresentar os gêneros textuais da área disciplinar, neste caso, 

a jurídica. 

Para exemplificar, seriam apresentadas as estratégias scanning e skimming ,que, de 

acordo com Paiva (2005), são as duas estratégias de leitura mais citadas pelos estudiosos. Um 

dos principais propósitos é evidenciar para o aluno as características e aplicabilidade destas 

estratégias e estão relacionadas ao propósito da leitura. 

Deste modo, a ênfase seria desenvolver as estratégias de leitura via gêneros 

mantendo, inicialmente, os já elencados, que poderiam ser alterados mediante resultados dos 

Questionários de Análise de Necessidades respondidos pelos alunos concluintes.  Nesta 

perspectiva, é essencial explicitar para o aluno os objetivos do curso na introdução do material 

didático, enfatizando que o foco do curso é desenvolver primordialmente as estratégias de 

leitura e o papel dos gêneros.  
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As implicações pedagógicas, evidenciadas por este trabalho, contribuem tanto para 

as discussões teóricas da área, quanto para o trabalho de profissionais em ESP. Uma vez que 

as pesquisas na área da Linguística Aplicada com foco em desenho de cursos de ESP podem 

contribuir substancialmente para compreender melhor o papel do professor-elaborador. Esta 

pesquisa, relata o percurso para o levantamento teórico-metodológico visando o desenho de 

um curso de ESP para discentes de Direito e profissionais da área jurídica na modalidade 

EaD, no modelo Totalmente WEB tratando de um tema relevante que parece não ter sido 

investigado e abordado no cenário brasileiro.  
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ANEXO 1 

Questionário de Análise de Necessidades – Teste 

 

Questionário de análise das necessidades 

Este questionário tem por objetivo coletar informações a seu respeito visando a 
elaboração de um curso de Inglês o mais próximo possível de sua necessidade. 

 
I – Dados Pessoais: 
1) Nome: 

__________________________________________________________________(Opcional) 
 
 
 
2) Faixa etária: 
a) entre 18 e 25 
b) entre 26 e 35 
c) entre 36 e 45 
d) acima de 46 
 
 
 
3) e-mail: 

_________________________________________________________________(Opcional) 
 
 
 
4) Interesses fora do âmbito acadêmico / trabalho: 
(    )Viagem 
(    ) Esportes 
(    ) Música 
(    ) Outros. Especifique: 

_______________________________________________________________ 
 
 
 
 
 
II – Sobre as atividades acadêmicas / profissionais: 
 
1) Você já fez algum curso superior? Sim ( ) / Não ( ) 
 
2) Em caso afirmativo, qual? 

________________________________________________ 
 
3) Você já estudou inglês? Sim ( ) / Não ( ) 
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4) Caso afirmativo, estou: 
(    )Escola de idiomas 
(    )Escola regular 
(    )Professor particular 
(    ) Outros. Especifique: 

_______________________________________________________________ 
 
 
 
5) Você utiliza inglês? Sim ( ) / Não ( ) 
 
 
 
6) Caso afirmativo, para que? 
a) Para desempenhar minhas tarefas no ambiente de trabalho 
b) Para fins acadêmicos 
c) Outros. 

Especifique.____________________________________________________ 
 
 
 
7) Caso a questão 06 seja afirmativa, especifique a(s) habilidade(s) comunicativas 

que você utiliza: 
a) ler 
c) falar 
b) escrever 
d) ouvir 
 
 
 
8) Você trabalha? Sim ( ) / Não ( ) 
 
 
 
9) Caso a sua resposta acima seja afirmativa, a sua atividade de trabalho relaciona-se 

a este curso de Direito? Sim ( ) / Não ( ) 
 
 
 
11) Caso você necessite ler, em Inglês, os textos abordam conhecimentos referentes a 

quais tópicos/temáticas? Cite, pelo menos, três: 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 

 
 
 
 
12) Caso você tenha respondido na questão 07 que utiliza a(s) habilidade(s) de fala / 

compreensão oral, com quem você mantém diálogos? 
a)com colegas na escola; 
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b)com colegas no trabalho; 
c) interagindo com estrangeiros ao telefone ou via Internet; d) em entrevistas 

pessoais com 
estrangeiros; 
e) outros, quais? 

_______________________________________________________ 
 
 
 
13) Com que frequência você usa a língua inglesa? 
a) 01 vez por semana; 
b) 03 vezes por semana; 
c) durante a semana; 
d) apenas no fim de semana; 
e) raramente. 
 
 
 
14) Você conhece a modalidade de educação a distância – EaD? 
a) Estou cursando 
b) Já cursei 
c) Conheço mas nunca cursei 
d) Desconheço 
 
 
 
15) Com respeito à educação a distância quais são as suas expectativas? 
(    ) Aproveitar e gerenciar melhor o tempo 
(    ) Desenvolver os estudos em ritmo próprio e individual, avançando 

independentemente do grupo 
(    ) Outros. 

Especifique.____________________________________________________ 
 
 
 
16)Quais utilidades você observa  ao fazer este curso de Inglês? 
a) imprescindível como ferramenta de trabalho; 
b) necessário para fins acadêmicos; 
c) necessário para atividades sociais / de lazer; 
d) outras, quais? 

___________________________________________________________ 
 
 
 
 
15) Fique à vontade para acrescentar qualquer comentário que julgue necessário. 
____________________________________________________________________ 
 
Obrigada pela participação! 
 



209 

 

 

ANEXO 2 

Questionário de Análise de Necessidades – versão final 

 

Questionário de análise das necessidades 

Este questionário tem por objetivo coletar informações visando a elaboração de um 
curso de Inglês para Fins Específicos para discentes e profissionais da área jurídica. Estas 
respostas serão utilizadas na elaboração e dinamização do curso, ajudando na realização de 
um programa que melhor se adapte às necessidades especificas. 

O sigilo dos respondentes será mantido. Solicito, apenas, expressa autorização para 
uso dos dados, nos termos da declaração abaixo. 

 
 
Contudo, mantendo e respeitando o sigilo do respondente. Assim, eu 

___________________________________ mediante leitura do texto anterior, estou ciente 
das condições do questionário e autorizo sua utilização como pesquisa acadêmica. 

 
 
I – Dados Pessoais:  
 
1)  Nome: _________________________________________________________ 
     e-mail: _________________________________________________________ 
 
2) Faixa etária: 
a) entre 18 e 25 
b) entre 26 e 35 
c) entre 36 e 45 
d) acima de 46 
 
3) Você é: 
(     ) Aluno de Graduação de Direito 
(     ) Magistrado.  Especifique.  (   ) Federal  (  ) Estadual  (  ) Trabalho 
(     ) Membro do Ministério Público. Especifique.  (   ) Federal  (  ) Estadual  (  ) 

Trabalho 
(     ) Advogado(a). 
(     ) Outros. Especifique ______________________________ 
 
II – Sobre as atividades acadêmicas / profissionais: 
4) Você utiliza Inglês?  Sim (     )  / Não (     ) 
 
5) Em caso afirmativo, para que? 
a) Para desempenhar minhas tarefas no ambiente de trabalho 
b) Para fins acadêmicos 
c) Outros. 

Especifique.____________________________________________________ 
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6) Caso a questão 05 seja afirmativa. 
 
Das habilidades comunicativas (ler, falar, escrever e ouvir) citadas abaixo, coloque 

ao lado, nos  parêntesis, a frequência em que utiliza cada habilidade. Para isso, utilize a 
seguinte escala: 

 
1 (nunca)   2 (às vezes)   3 (sempre) 
 
(     ) ler 
(     ) falar 
(     )  escrever 
(     ) ouvir 
 
7) Dos gêneros textuais destacados abaixo, marque os que você considera 

necessários/ importantes para suas atividades acadêmicas/profissionais. 
Numere de acordo com a frequência de leitura em inglês, conforme escala seguinte: 
 
1 (nunca)   2 (às vezes)   3 (sempre) 
 
(     ) artigos acadêmicos (retirados de periódicos da área jurídica) 
(     ) prefácios de livros acadêmicos da área jurídica 
(     ) resumo/abstracts de artigos da área jurídica 
(     ) resumo de livros da área jurídica 
(     ) resenha de livros acadêmicos da área jurídica 
(     ) resenha de artigos acadêmicos da área jurídica 
(     ) textos de lei  
(     ) relatórios/relatos de pesquisa da área jurídica 
(     ) artigos retirados de revistas de divulgação (Business Week, Time,The 

Economist etc.) 
(     ) anúncio publicitário; 
(     ) Outros. 

Especifique.____________________________________________________ 
 
 
8) Dentre as quatro habilidades da língua inglesa, apresentadas abaixo, numere  de 1 

a 4 (sendo  1 mais importante; 4 menos importante) de acordo com o grau de importância para 
você.  

(      ) ouvir  
(      ) falar 
(      ) ler 
(      ) escrever 
 
9) Quais utilidades você observa  ao fazer um curso de Inglês? Numere de acordo 

com o grau de importância, descrito na escala abaixo: 
 
1 (pouco importante)   2 (relativamente importante)   3 (muito 

importante) 
 
(     ) como ferramenta de trabalho; 
(     ) para fins acadêmicos; 
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(     ) para atividades sociais / de lazer; 
(     ) caso você observe outra utilidade, por favor, 

especifique._______________________ 
 
10) Você já fez algum curso a distância ? 
(     ) sim 
(     ) não 
 
11) Caso você  tenha respondido  sim na questão 10 cite o curso. 

_________________________________________________________________________ 
 
12) Em sua opinião quais são os benefícios dos cursos a distância? 
____________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________ 

 
13)Você faria um curso de Inglês para Fins Específicos para a área jurídica na 

modalidade de Educação a Distância ? 
(     ) sim 
(     ) não 
 
 14) Em sua opinião qual conteúdo  é imprescindível no curso de Inglês para Fins 

Específicos da área jurídica ? 
 
____________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________ 
 
Obrigada pela participação! 
Elaborado por 
Anna Patricia Zakem China 
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 ANEXO 3 

Autorização para coleta de dados 
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ANEXO 4 

Autorização para uso de Imagem 
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ANEXO 5 
 

Gráfico - Faixa etária dos participantes Questionário de Análise de Necessidades – 

Questão 2  
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ANEXO 6 

Gráfico - Classificação dos participantes Questionário de Análise de Necessidades – 

Questão 3 
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 Anexo 7  

 

Gráfico - Questionário de Análise de Necessidades – Questão 4 
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Anexo 8 
Gráfico - Questionário de Análise de Necessidades – Questão 5 
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Anexo 9 
 

Gráficos - Questionário de Análise de Necessidades – Questão 6 

Total de participantes  
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Anexo 10 
 

Gráfico - Questionário de Análise de Necessidades – Questão 7  
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Anexo 11 
 

Gráfico - Questionário de Análise de Necessidades – Questão 8 

Todos os participantes 
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Anexo 12 
 

Gráfico - Questionário de Análise de Necessidades – Questão 9 

Todos os participantes 
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Anexo 13 
 

Gráfico - Questionário de Análise de Necessidades – Questão 10 
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ANEXO 14 
 

Modelo - Autorização participante 

 

Autorização 
 
 

Essa entrevista tem por objetivo coletar informações visando a elaboração de um curso de 
Inglês para Fins Específicos para discentes e profissionais da área jurídica. As respostas serão 
utilizadas na elaboração e dinamização do curso, ajudando na realização de um programa que 
melhor se adapte às necessidades especificas. 
O sigilo dos respondentes será mantido.  
 
Solicito, apenas, expressa autorização para uso dos dados, nos termos da declaração abaixo. 
 
 Eu ___________________________________________________________________,  

CPF _________________________________autorizo o uso da entrevista concedida à Anna 

Patricia Zakem China , na  data ______________________ e estou ciente das condições da 

entrevista e autorizo sua utilização como pesquisa acadêmica. 

 

Ass: 

  

 



228 

 

 

ANEXO 15 

A transcrição ortográfica foi adotada, pois, atende às necessidades da análise deste trabalho 
nesta pesquisa para a transcrição ortográfica. A seguir os critérios: 

 

DOC documentador; 

INF informante; LM, no caso de informante/ locutor masculino; LF, no 
caso de informante/ locutor feminino; 

vírgula indicar uma pequena pausa; 

ponto indicar delimitação dos períodos; 

reticências indicar: hesitações; 

iniciais maiúsculas somente para nomes próprios (figuras públicas, locais etc.) ou para 
siglas. 
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Anexo 16  
 

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 
CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 

 

RESOLUÇÃO CNE/CES N° 9, DE 29 DE SETEMBRO DE 2004(*) 

Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso 
de  

Graduação em Direito e dá outras providências. 
 

O Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, 
no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 9º, § 2º, alínea “c”, da Lei nº 4.024, 
de 20 de  dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 25 de novembro de 
1995, tendo em vista as diretrizes e os princípios fixados pelos Pareceres CES/CNE nos 
776/97, 583/2001, e 100/2002, e as Diretrizes Curriculares Nacionais elaboradas pela 
Comissão de Especialistas de Ensino de Direito, propostas ao CNE pela SESu/MEC, 
considerando o que consta do Parecer CES/CNE 55/2004 de 18/2/2004, reconsiderado pelo 
Parecer CNE/CES 211, aprovado em 8/7/2004, homologado pelo Senhor Ministro de Estado 
da Educação em 23 de setembro de 2004, resolve: 

Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Curriculares do Curso de 
Graduação em Direito, Bacharelado, a serem observadas pelas Instituições de Educação 
Superior em sua organização curricular. 

 
Art. 2º A organização do Curso de Graduação em Direito, observadas as Diretrizes 
Curriculares Nacionais se expressa através do seu projeto pedagógico, abrangendo o 

perfil do formando, as competências e habilidades, os conteúdos curriculares, o estágio 
curricular supervisionado, as atividades complementares, o sistema de avaliação, o trabalho 
de curso como componente curricular obrigatório do curso, o regime acadêmico de oferta, a 
duração do curso, sem  prejuízo de outros aspectos que tornem consistente o referido projeto 
pedagógico. 

§ 1° O Projeto Pedagógico do curso, além da clara concepção do curso de Direito, 
com suas peculiaridades, seu currículo pleno e sua operacionalização, abrangerá, sem prejuízo 
de outros, os seguintes elementos estruturais: 

I - concepção e objetivos gerais do curso, contextualizados em relação às suas 
inserções institucional, política, geográfica e social; 

II - condições objetivas de oferta e a vocação do curso; 
III - cargas horárias das atividades didáticas e da integralização do curso; 
IV - formas de realização da interdisciplinaridade; 
V - modos de integração entre teoria e prática; 
VI - formas de avaliação do ensino e da aprendizagem; 
VII - modos da integração entre graduação e pós-graduação, quando houver; 
VIII - incentivo à pesquisa e à extensão, como necessário prolongamento da 

atividade de ensino e como instrumento para a iniciação científica; 
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IX - concepção e composição das atividades de estágio curricular supervisionado, 
suas diferentes formas e condições de realização, bem como a forma de implantação e a 
estrutura do Núcleo de Prática Jurídica; 

X -concepção e composição das atividades complementares; e, 
XI - inclusão obrigatória do Trabalho de Curso.  
§ 2º Com base no princípio de educação continuada, as IES poderão incluir no 

Projeto Pedagógico do curso, oferta de cursos de pós-graduação lato sensu, nas respectivas 
modalidades, de acordo com as efetivas demandas do desempenho profissional. 

 
Art. 3º. O curso de graduação em Direito deverá assegurar, no perfil do graduando, 

sólida formação geral, humanística e axiológica, capacidade de análise, domínio de conceitos 
e da terminologia jurídica, adequada argumentação, interpretação e valorização dos 
fenômenos jurídicos e sociais, aliada a uma postura reflexiva e de visão crítica que fomente a 
capacidade e a aptidão para a aprendizagem autônoma e dinâmica, indispensável ao exercício 
da Ciência do Direito, da prestação da justiça e do desenvolvimento da cidadania. 

 
Art. 4º. O curso de graduação em Direito deverá possibilitar a formação profissional 

que revele, pelo menos, as seguintes habilidades e competências: 
I - leitura, compreensão e elaboração de textos, atos e documentos jurídicos ou 

normativos, com a devida utilização das normas técnico-jurídicas; 
II - interpretação e aplicação do Direito; 
III - pesquisa e utilização da legislação, da jurisprudência, da doutrina e de outras 

fontes do Direito; 
IV - adequada atuação técnico-jurídica, em diferentes instâncias, administrativas ou 

judiciais, com a devida utilização de processos, atos e procedimentos; 
V - correta utilização da terminologia jurídica ou da Ciência do Direito; 
VI - utilização de raciocínio jurídico, de argumentação, de persuasão e de reflexão 

crítica; 
VII - julgamento e tomada de decisões; e, 
VIII - domínio de tecnologias e métodos para permanente compreensão e aplicação 

do Direito. 
 
Art. 5º O curso de graduação em Direito deverá contemplar, em seu Projeto 

Pedagógico e em sua Organização Curricular, conteúdos e atividades que atendam aos 
seguintes eixos interligados de formação: 

I - Eixo de Formação Fundamental, tem por objetivo integrar o estudante no 
campo,estabelecendo as relações do Direito com outras áreas do saber, abrangendo dentre 
outros, estudos que envolvam conteúdos essenciais sobre Antropologia, Ciência Política, 
Economia, Ética,Filosofia, História, Psicologia e Sociologia. 

II - Eixo de Formação Profissional, abrangendo, além do enfoque dogmático, o 
conhecimento e a aplicação, observadas as peculiaridades dos diversos ramos do Direito, de 
qualquer natureza, estudados sistematicamente e contextualizados segundo a evolução da 
Ciência do Direito e sua aplicação às mudanças sociais, econômicas, políticas e culturais do 
Brasil e suas relações internacionais, incluindo-se necessariamente, dentre outros condizentes 
com o projeto pedagógico, conteúdos essenciais sobre Direito Constitucional, Direito 
Administrativo, Direito Tributário,Direito Penal, Direito Civil, Direito Empresarial, Direito 
do Trabalho, Direito Internacional e Direito Processual; e 

III - Eixo de Formação Prática, objetiva a integração entre a prática e os conteúdos 
teóricos desenvolvidos nos demais Eixos, especialmente nas atividades relacionadas com o 
Estágio Curricular Supervisionado, Trabalho de Curso e Atividades Complementares.  
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Art. 6º A organização curricular do curso de graduação em Direito estabelecerá 
expressamente as condições para a sua efetiva conclusão e integralização curricular de acordo 
com o regime acadêmico que as Instituições de Educação Superior adotarem: regime seriado 
anual; regime seriado semestral; sistema de créditos com matrícula por disciplina ou por 
módulos acadêmicos, com a adoção de pré-requisitos, atendido o disposto nesta Resolução. 

 
Art. 7º O Estágio Supervisionado é componente curricular obrigatório, indispensável 

à consolidação dos desempenhos profissionais desejados, inerentes ao perfil do formando, 
devendo cada instituição, por seus colegiados próprios, aprovar o correspondente 
regulamento, com suas diferentes modalidades de operacionalização. 

§ 1º O Estágio de que trata este artigo será realizado na própria instituição, através do 
Núcleo de Prática Jurídica, que deverá estar estruturado e operacionalizado de acordo com 
regulamentação própria, aprovada pelo conselho competente, podendo, em parte, contemplar 
convênios com outras entidades ou instituições e escritórios de advocacia; em serviços de 
assistência judiciária implantados na instituição, nos órgãos do Poder Judiciário, do 
Ministério Público e da Defensoria Pública ou ainda em departamentos jurídicos oficiais, 
importando, em qualquer caso, na supervisão das atividades e na elaboração de relatórios que 
deverão ser encaminhados à Coordenação de Estágio das IES , para a avaliação pertinente.  

§ 2º As atividades de Estágio poderão ser reprogramadas e reorientadas de acordo 
com os resultados teórico-práticos gradualmente revelados pelo aluno, na forma definida na 
regulamentação do Núcleo de Prática Jurídica, até que se possa considerá-lo concluído, 
resguardando, como padrão de qualidade, os domínios indispensáveis ao exercício das 
diversas carreiras contempladas pela formação jurídica. 

 
Art. 8º As atividades complementares são componentes curriculares enriquecedores e 

complementadores do perfil do formando, possibilitam o reconhecimento, por avaliação de 
habilidades, conhecimento e competência do aluno, inclusive adquirida fora do ambiente 
acadêmico, incluindo a prática de estudos e atividades independentes, transversais, opcionais, 
de interdisciplinaridade, especialmente nas relações com o mercado do trabalho e com as 
ações de extensão junto à comunidade. 

Parágrafo único. A realização de atividades complementares não se confunde com a 
do Estágio Supervisionado ou com a do Trabalho de Curso. 

 
Art. 9º As Instituições de Educação Superior deverão adotar formas específicas e 

alternativas de avaliação, interna e externa, sistemáticas, envolvendo todos quantos se 
contenham no processo do curso, centradas em aspectos considerados fundamentais para a 
identificação do perfil do formando. 

Parágrafo único. Os planos de ensino, a serem fornecidos aos alunos antes do início 
de cada período letivo, deverão conter, além dos conteúdos e das atividades, a metodologia do 
processo de ensino-aprendizagem, os critérios de avaliação a que serão submetidos e a 
bibliografia básica. 

 
Art. 10. O Trabalho de Curso é componente curricular obrigatório, desenvolvido 

individualmente, com conteúdo a ser fixado pelas Instituições de Educação Superior em 
função de seus Projetos Pedagógicos. 

Parágrafo único. As IES deverão emitir regulamentação própria aprovada por 
Conselho competente, contendo necessariamente, critérios, procedimentos e mecanismos de 
avaliação, além das diretrizes técnicas relacionadas com a sua elaboração. 
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Art. 11. A duração e carga horária dos cursos de graduação serão estabelecidas em 
Resolução da Câmara de Educação Superior. 

 
Art. 12. As Diretrizes Curriculares Nacionais desta Resolução deverão ser 

implantadas pelas Instituições de Educação Superior, obrigatoriamente, no prazo máximo de 
dois anos, aos alunos ingressantes, a partir da publicação desta. 

Parágrafo único. As IES poderão optar pela aplicação das DCN aos demais alunos no 
período ou ano subseqüente à publicação desta. 

 
Art. 13. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada 

a Portaria Ministerial n° 1.886, de 30 de dezembro de 1994 e demais disposições em 
contrário. 

 
 
Edson de Oliveira Nunes 
Presidente da Câmara de Educação Superior 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

Autorizo a reprodução xerográfica para fins de pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

São José do Rio Preto, 19 / 03 / 2014 

 
 

 

 

 

_________________________________ 

Assinatura  
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